
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SABADO, 20 DE MAIO DE 1989 BRASÍLIA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VIII, da Constituição. 

e eu, lram Saraiva, 1' Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1989 

Autoriza a Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais SIA- ilS!MINAS, a contratar àpêraçãO 
de crédito externo no valor deUS$ 7,014,000.00. 

Art. 1' É a Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais· S/ A ___:_ USIMINAS - nos termos dos incisos 
V e VIII do art. 52 da Constituição Fede-ral, autorizada a contratar operação de crédito externo, bens e serviços, 
no valor equivalente, em ienes, a US$ 7,014,000.00 (sete milhões e quatorze mil.dólares americanos), jÍ.mtO 
à Mitsubshi Corporation, mediante garantia da República Federativa do Brasil, destinada à aquisição e instalação 
de equipamentos de teste auto.mático- de ultra-som, os quais permitirão de~~~tª-r _def~it_o_~_ na:s chapas grossas. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. . .. . -
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 19 de maio de 1989.- Senador lram Saraiva, J? Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência. 

Faço saoeTque o Senado Féd-eral aprovou, nos termos do art. 155, § 2•, inciso IV, da Constituição, 
e eu, lram Saraiva, 1' Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'19 22, DE 1989 

Estabelece alíquotas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunidpal e de Comunicação, 
nas operações e prestações interestaduais. 

Art 1• A alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, rias operações e presta-
ções interestaduais, será de doze por cento. -
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Gera! do Senado F"EidEiral 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AL"GUSTO JOSÉ DE S.OUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabrhdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ... ····· NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ··································NCz$ 0.06 
T1ragem. 2.200-exemplares 

Parágrago único •. Nas operações e prestações realizadas nas regiões Sul e Sudeste, destinadas 
às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo, as alíquotas serão: 

I-em 1989, oito por cento; 
li -a partir de 1990, sete por cento. 

Art. 29 A alíquota do imposto de que trata o art. ]9, nas operações de exportação para o exterior, 
será de treze por cento. 

Art. 3' Esta resolução entra em vigor em 19 de junho de. 1989. 
Senado Federal, 19 de maio de 1989.- Senador lram Saraiva, 19 Vice-Presidente, no exercído 

da Presidência. 

l-ATA DA 61" SESSÃO, EM 19 
DE MAIO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

-N° 100/89 (n° 207/89, náOrígem), re­
ferente à escolha do Sr. Eduardo Moreira 
Hosannah, MinistrO de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil na Missão 
Permanente do Brasil junto às Nações Uni­
das em Viena. 

- N~ 101/89 (n~ 208/89, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. David Silveira da 
Mota Júnior, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 
República Oriental do Uruguai. 

- N1 102/89 (n~ 209/89, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Gilberto Coutinho 
Paranhos Velloso, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado do Vaticano. 

-No 103/89 (n~210/89, nd origem), re­
ferente à escolha do Sr. Maurício Carneiro 
Magnavita, Min;stro de SegUnda Gasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercêr a fun-

SUMÁRIO 
ção de Embaixador do Brasil junto-à Repú· 
blica do Ltbano. 

1.2.2- Projetos recebidos da Câ­
-~a dos Deputados 

-Projeto de Lei da Câmara no J 0/89 
(n~ 1.596/89, na origem), que dispõe sobre 
a política salarial e dá outras providênCias. 
~Prõjeto -de Lei da Câmarã no Tl/89 

(n~ 1 :4_8.2/89, ria origem), qúe dispõe sobre 
o salário mínimo. 

1.2.3- Ofício do 1? Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- _:;;,No 12/89, comunicando a rejeição do 
subStitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara no 7/89 (n9 1.201/88, na Casa 
de origem). 

1.2.4- Pareceres 

- N? 56/89, sobre a Mensagem n" 93/89 
(n., 188/89, n_a origem), submetendo à 
apreciação do Senado Federal a escolha 
do nome do Dr.José Celso de MellQFilho, 
para exercer o cargo de Ministro do Supre­
mo TribunaLFederal, em vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro L:Ji~ Rafael 
Mayer. 
~N9 57/89, sobre a Mensagem n" 

94/89, submetendo à aprovação do Sena­
do Fe_der_al, o nome do Dr. Aristíde Jun-

queira Alvarenga, Subprocurador-Geral da 
República, da Carreira do Miriistério Públi­
co Federal, para exercer o cargo de Procu­
rador-Gerãl da República. 

1.2.5- Comunicação 

-Do Senador Ney Maranhão, referente 
a sua indicação como membro titular de 
comissão perrrlanente. 

1.2.6 - Comunicação da Presidên­
cia 

Designação do Senador Ney Maranhão, 
para integrar a Comissão do Distrito F e­
dera!. 

1.2. 7 - Comunicação 

-Do Senador Ney Maranhão, referente 
a sua substituição na Comissão de FiScali­
zação e Controle, pelo Senador Jamil Haâ­
dad. 

1.2.8 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Comparecimento ao Senado Fede­
r!"!!, no próximo dia 23 do corrente, do Mi­
nistro de Estado das Minas e Energta, Vi­
cente Fialho. 

1.2.9 -Discursos do Expediente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG - Situação sócío-económka da 
população de baixa renda, no Nordeste. 
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SENAOOR POMPEU DE SOUSA - O 
problema da reitóriã -da Universidade de 
Brasília. - -- --

SENADOR RO/'!Af'! TfTO - Suces.sA_o 
presidencial. Subsidlos dos parlamentares. 

1.2.1 O - Comunicação da Presi~ 
dêncla 

-Recebimento da Mensagem n~ 99/89 
(no 202/89, na orígem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita autoriza­
ção para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos novos, a 1.380.000,02 Obrig-ações do 
T escuro Nacional - OTN. 

1.2.11 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei dó Senado no 117/89, 
de autoria do Senador Antônio Luiz Meya, 
que pune a discriminação atentatõria aos 
direitos e liberdades fundamentais, reguK 
!ando o item XU do art. 5" da Constituição. 

-Projeto de Lei do Senado n" 118/89, 
de autoria do Senador Jarba_s P~ssarinho, 
que autoriza a compensação de créditos 

-:l!_.débitos contraídos com a administração 
federaL 

!.3- ORDEM DO DIA 

Prõjeto de Decreto Legislativo n~ 11 , de 
1988 (h~ 154/86, na "tãmãra dos DepUtá: 
dos), que aprova o texto da Convenção 
lnteramericana para Prevenir e Punir aTor­
tura, concluída em Cartagena das fndias, 
Colômbia, eJ'T1 ·g de dezembro de 1 985, 
por ocasião da Dédma Quinta Assembléia 
Geral da Orgâníi.ãção-dos Estádos Ameri­
canos - OEA, e assinada pelo Brasil em 
24 de janeiro de 1986. Discussão encer­
rada após usarem da palavra os Senadores 
Jarbas Passarinho, Cíd Sabóia de CaiValho 
e Leite Chaves, ficãndo a votação para- ses­
são seguinte. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JllA!'ISUETO DE [A VOR·.:_ 
Preservaçáo da Companhia de Navegação 
do ~ãl? Francisco- FRANAVE. 

SENADOR CARLOS ALBERTO -
Exerdciõ~ do rftand~to parlamentar. 

SENADOR AL.U!Z!QBEZERRA- Crise 
panamenha. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Preser­
vação da Companhia de Navegação da 
AmaZônia SA. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Relação entre a dívida externa e _o empo­
brecimento de nossa população. 

1.3.2 - Designação da Ordein do 
Dia da próxima sessão. 

!.4- ENCERRAMENTO 
2 -ATO DA COMISSÃO DIRETO­

RA 
-N• 8/89 

. 3-ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N' 153/89 
4- PORTARIAS DO DIRETOR­

GERAL DO SENADO FEDERAL 
Nos 18 a 20/89 
5-DIRETORIA GERALDO SENA-

DQFEDERAL 
-=-Extrato_de contrato n·· 34/89 
6- ATAS DE COMISSÃO 
7- MESA DIRETORA 
8-"úDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DE COMIS­

SÕES PERMANENTES 

ATA DA 61" SESSÃO, EM 19 DE MAIO DE 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya 

ÀS 9 HORAS. ActiAJil-SE PRESENTES OS. 
SRS. SEI'IADORES:.-

Leopoldo Peres - Olavo Pires - Carlos 
Patrocínio - Antonio Luiz Maya - Edison 
Lobão - Afonso Sancho - Frãrici!:iCO Ro­
llemberg- Ronan Tito- Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 9 Srs. Sena.d_ores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sess_ão. 

Sob _a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretãiio irá proceder à leitura -
do Expediente. 

É ltdo o seguinte 

j:XPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENlE 

DAREPÚBUCA 

SUBMETENDO À DELIBERAÇÃO DO 
SENADO A ESCOUIA-DE MONES INDI­
CADOS PARA rUNÇ:ÓES CWO PROVI­
MENTO DEPENDE DE SUA PRÉVIA 
AQUIESCÉNCIA: 

MENSAGEM N• 100, DE 1989 

(N• 207/89, na origem) 
EX:celentíssimos Senhores Membros d? Se­

nado Federal: 

De conformidade çom o art 52 (item IV) 
da .Constituição, tenho_ <Lhonra de submetei 
à aProvaçã? de Vossas ExCelências a esCOlha, 
que desejo fazer, do Senhor Eduardo Moreira 
Hossannah, Ministro de Primeira Oasse, da 
Cari'eira de Diplomata, para eXercer a função 
de Emba]xador do Brasil na Missão Perma­
nente do Brasil junto às Nações Unidas em 
Viena, nQ? termos dos artigos 56 e 58 do Regu­
lamento çle Pessoal do Serviço Exterior, baixa­
do pelo Decreto n" 93.325, de 1~ de outubro 
de 1986. 

·2, __ ·o-s·m_éritos do Embaixador Eduardo 
Moreira Hosannah, que me induziram a esco­
lhê-l_o pafa o desempenho dessa elevada fun­

-ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 18 de maio de _1989. -José Sãr­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Curriculurn Vitae 

Embaixador Eduardo Moreira Hosannah. 
BelémJPA, 20 de janeiro de 1927. 

-Filho de Jesus Burlamaqui e Maria Moreira 
Hosannah. 

~ctçharel em Ciêricias Jurídicas ~ Soçicps, 
FPUB!RJ. 

Çurso d'? PreparaçãO à tarrei(ª de biplo· 
mata, IRBr. 

Curso d€ Ãperfeiç~ameniõ~cLe DiPlomatas, 
IRBr. 

!;stágio na.ÕEA, Washington. ____ _ 

Côn~Sül aa TerCeira- Classe, 4 de outubro 
de 1951. 

Segundo Sêcretário, merecimento." 24 de 
dezembro de 1957. 

Primeiro Secretário, merecimento, 30 de se­
tembro de 1 961. 

Conselheiro,_ título, 13 de janeiro de 1967. 
Ministro de Segunda Oasse, merecime"ntO; 

31 de janeiro de 1969.--
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 

3_0 de outubro de 1977. 

Secretário do Diretor do Instituto -Rio Bran· 
CO, 1952. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Político 
e-Cultural, 1956/58. 

Oficial de Gabinete do Ministro de ÉstadO, 
1961/62. 

À disposição da Divisão Política, 1961, 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo, 1967: 
Chefe da Divisão das Nações Unidas, 

!967/69. 
Chefe, interino, do Departamento de Orga­

nisrU_os Internacionais, 1967/68. - --



2268 Sábado 20 Dlft,RIQ DO ÇONQRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 19B9 

Subchefe do Departamento Consular e Jurí~ 
dica, 1977 na. -

Chefe do Departamento Geral de Adminis~ 
tração, 1978/83. 

Roma, TerceirO Secretárlo;-1954/56. 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro 

Secretário, 1962/64. 
Genebra, Delegação Permanente, Encarre-­

gado de Negócios, 1962 e 1963. 
Atenas, Primeiro Secretáito, 1964/67. 
Atenas, Encarregado do Setviço Consular, 

1965. 
Atenas, Encarregado de Negódos, 1966 e 

1967. - -
Paris, Ministro-Conselheiro, 1 969fi5. 
Paris, Encarregado de Negócios. 1972-. 

1974 e 1975. -
Washington, Ministro-Conse:Iheiro, 1975. 
Nova Iorque, Chefe _do Escritório_do Co.ns~~ 

lheiro Financeiro da Embi:iixada em Washing~ 
ton, 1975n7. 

Montevidéu, Embaixador, 1984/89. 
VIII Assembléia da Comissão lnteramerica~ 

na de Mulheres, Rio de J;:meiro, 1952 (mem~ 
bro). 

Encarregado de Pesquisas da Divisão de 
Estabilidade_ e Desenvolvimento da ONU, No~ 
va Iorque, 1952. 

I Conferência Geral_da AIEA, Viena, 1957 
(membro). 

U Conferência Geral da AIEA, Viena, 1958 
(membro). _ ----~- _ _ _ 

A disposição do C:hefe_.do Cerínloriiar da 
Presidência da República Italiana por ocasião 
da visita do Presidente da ltáli_~ ao Brasi.l 1958. 

U Reunião da Conferência lntergovemãni"en~ 
tal para o Estabelecimento da Zona Uvre do 
Comértío na--Amêrica_ Lati!:la, Montevidéu, 
1960 (membro). 

Reunião Extraordinãda do cn:;:s._ Punta dei 
ESte, 1961 (secretário-geral-adjunto). 

Comissão preparatória da VII Reunião de 
Chanceleres, Punta dei Este, 1962 (membro}. 

VII Sessão do Comitê Executivo do Progra­
ma do ACNUR, Genebra, 1962 (delegado). 

Reunião do CIME, Genebra,_ 1962 (mem­
bro). 

Conferência do Comitê das Dezoito Potên­
cias sobre Desarmam~nto, Genebra, 1962 
(membro). 

·XII Sessão da Conferência Géta1 da FAO, 
Roma, 1963 (membro). 

XLI Sessão do ConsE:lh_o Executivo da F AO, 
Roma, 1963 (delegado). 

Grupo de Trabalho de Reduções Tarifárias 
do GAIT, Genebra, 1963 (ritembro). 

IX Sessão do Comitê Executivo do Progra­
ma do ACNUR, Genebra, 1963-_(delegado). 

VII Sessão do. SubcQrnitê de Orçamento 
e Finanças, XX SessãO do Co01it_ê Executivo _ 
e XIX Sessão do Conselho do CIME. Genebra, 
1963 (delegado). 

Reunião do ECOSOC,_~Genebra~ 1963 (ób_~ 
servador). _ . 

Subcomitê Científico para o Uso Pacífico 
do Espaço Cósmico;· Genebra, 1963 (delega-
do). _ 

XXVI Conferência de lnstrução Pública, Ge­
nebra, 1963 (delegado). 

Conferência do Desarmamento, Genebra, 
1963 (chefe, interino). 

X Assembléia Plenária do CCIR, Genebra, 
1963 (membro). -

IX Sessão do Subcomitê de orçamento e 
Finanças na XXII_I Sessão do Conselho do O­
ME, Genebra, 1964 (delegado-suplente). 

XI Sessão do ComiTê Execl,ltivo do ACNUR, 
Genebra, 1964 (delegado). 

XXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1967 (membro). 

Conferência do Comitê das Dezoito Potên­
cü:iSSobre o Desarmamento, 1968 (delegado). 

lU Sessão do Comitê da ONU sobre o Fun.d.o 
do -Mar,--Rhde.Jãneiio, -1968 (presidente da 
comissãO" eXecutiva e delegado j. 

Missão _Especial do Governo brasileiro_ às 
-~Iirnônias comemorativas áo Vii;jésimo Ani- _ 
versário da Revolução de 1 ~ de novembro, Ar-

.. gel, 1974 (membro). 

-Ordem do Mérito Naval, Grande Ofidal, Bra­
siL 

Ordem_ do Mérito Milita_r, Çrande O~idal, 
Brasil. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Ofi­
cial, Brasil. 

-Ordem do Mérito -Judiciário Militar, "Alta 
Distinção", Brasil. 

- Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem Mérito de Brasília, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

- Medalha do Pa.cifíci\dor, B"rasil. 
Ordem Infante D. Henrique, Grã-Cruz, Por-

tugal. ~ 

· Ordem -Águia Asteca, Grã~Ouz, México. 
<Jrdem Fênix, Comendador, Grécia. 
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, 

-França. -
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, 

Costa do Marfim. 
Ordem do Mérito, Oficial, Itália. 
Legião de Honra, Comendador, França. 
O Embaixador Eduardo Moreira Hosannah 

- se encontra nesta data no exercício de suas 
funções .. de Embaixador do Brasil junto à Re­

-pública orientaf do Uruguai. 
Secretaria de _Estado das Relações Exterio· 

res, em de __ d_e 198_9,- (Sergio BarboSCJ 
Serra) - Chefe do Departamento do Serviço 
Exteri9r. 

(À ComiSSiio áe Refaçõ~s Extei-iol-es e 
ÇJefesa NaciomJl) 

MENSAGEM No 101, DE 1989 
(N" 208/89, na origem) 

EXce]entíssimo Senhores MembrOs do Se­
nado Federal: 

De cOnformidade com o art. 52 (ite"m IV) 
da Constituição, tenhO a honra de submeter 
à aprOvação de Vossas -Excelências a escolha, 
_qúeaesejo fazer, do Senhor David Silveira da 
MOfã Júnior, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a funçãO' 
de Embaixador do Brasil junto à ~epública 
Oriental _do Uruguai, noS termos dos art. 56 
a 58 d~ Regulamento de ,Pessoal do Serviço 

Exterio_r, baixado pelo Decreto no 93.3?,5. de 
1 ~ de outubro de 198E;). -

2. Os._ méritos do Embaixador David Sil­
veira da Mata J.únior, que me induziram a es­
cqlhê~lq para o desempenho dessa elevada 
(unção, c'on_stam da anexa informação_ dC? Mi­
nistério das Relações -Exteriores. 

Brasília, 18 de maio de 19~9. -José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

EmbaiXador David Silveira da Mata Júnior 

Cur1fibà/PR, 18 de julho de 1927. 
Filho de David $ihieira da-~Ota e-Walkyria 

de Carvalho Chaves Silveira- da Mata. 
Bacharel em OênciasJurídicas e Social, Fa­

culdade de Dlreito, USP. 
Curso -a e Preparação à Carreira ·de Diplo­

mata, JRBr. 
Curso- de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Assistente do Chefe do Q_abinete Ovii da 

Presidência da República, 19G0/61. - -· 
Côns:ul de _ _T e_rceira Classe, 19 de janeiro 

de 1950. 
Segundo Secretário, merecimento, 1 ~de se-

tembro de 1955. _ _ 
P"rimeiro -Secrefái'Lo, merecimento, 24 _de 

outubro de 1961. 
Conselheiro, Título, 12 de dezembro de 

196_6: 
Ministro de Segunda Classe, merecimento 

31 de março de 1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 

1 o de janeiro de 1976. 
· Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, __ 

1960. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da 

Europa Orientai e Ásia, 1967no. _ 
Montreal, Vi_ce·Cônsul, 1952/54. _ 
Montreal, Encarregado, 1952/53. 
Nova York, ONU, Terceiro Secretário, 

1954/55. 
Nova York, ONU, Segundo Secretário, 

1955/56, -
-rapaz, Segundo Secretário, 1_9.;,6/58. 
. Paris, Se guri do SecretáriO; 1961.-
Paris, PrinieifO 'Secretário; 1961/63. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1962: 
Genebra, Encarr-egado da Delegação Per­

manente, I 963. 
- --Gêneb·r-a; lJeJégaÇãõ--Permanente-;-prJn1eiro 
Secretário,_ 1963167.- - __ 

Genebra, Delegação Permanente, -r-1inistro-
Conselheiro, 1967. 

Pretória, Ministro PlenipotenciáriO. 1970n2. 
Argel, EmbaixadOr, f972/77. 
Caracas, Embaixador, 1977182~ 
Brt.ixelas: EmbaiXadOr~ 1983. 
Grão~Duc~do de Luxemburgo, .Embaixa­

dor, Curilulativamer1te, 1983. 
I Reu-níáO do Conselho [nterameriCano de 

Jurisconsultos, Rio de Janeirq 1 950 __ (mem-
bro).· ·.. -

Viagem de Observação do COmitê _do Pro- . 
grarita do_ Conselho do FrSI à América Central, 
1954 (representante). -
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Conselho Administrativo do FISI, Nova York, 
1954/56 (representante). 

I Sessão da ComfSsaõ Consultiva Perma­
nente da ONU para o CoiTrérciá frlternadõrlal 
dos Produtos de Base, Nova York, 1955 (dele-
gado). _ 

V! Coilfeiêntia InternãCláiiãl de Ãssistência 
Técnica, Nova York, 1955 (delegado). 

Conselho de Administração do FlSJ, 
1955/56 (Vice-Presidente). 

Missão Especial, so1enidades -da poSse do 
Presidente da Bolívia, 1956 (membro). 

Delegação do Brasü às VII, (X e X Sessões 
Assembléia Geral da ONU,-~1953/55 (mem: 
bro). 

À disposição do Secretáfí6-Geral da ONU 
em visita ao Brasil, 1959. - -

Delegação do Brasil às XIV (1959), XV 
(1960). XVII (1962), XIX (1964) XX (1965), 
XXI (1966), XXIII (1968), XXIV (1969), XXV 
(1970), XXVI (1971 ), XXVII (1972), XXVIII 
(1973) e XXIX (1974), Sessões da Assembléia 
Geral da ONU, Nova York, (membro). 

11 Confei'ência da ONU sobre o !Jireíto do 
Mar, Genebra, 1960 (membro). 

Comissão de Direito Internacional da ONU, 
Genebra, 1962/63 {assessor·_do representan~ 
te). 

Comitê de Coritribuição da ONO, 1963/65, 
reeleito, 196Gn7. 

XVII Assembléia da OMS, Genebra, 1964 
(delegado-suplente). 

VII Sessào da Comissão de Construção, En­
genharia QVJ1 e Obras Públicas da OIT, Gene­
bra, 1964 (delegado). 

Grupo de Trabãlho para o Exame das Práti­
cas Administrativas e Orçamentárias das Na­
ções Unidas "Comitê d._os Vinte e Um", Nova 
York, 1965. 

Delegação do Brasil às XLVIII e XLIX ses­
sões da Conferência internacional do Traba­
lho, Genebra, 1964/65 (conselheiro).. 

Conferência:"dó~ COrfi1têâe Dezoito Nações 
sobre c_. Desarmamento, Genebra, 1965/67 

Comissão Administrativa e Orçamentária da 
XXIV Assembléia Geral da ONU, 1909 (presiM 
dente). 

-comitiva do Ministro de Estado, visita ofidãl 
ao Japão, 1970 (membro). 

_ Missão Especial para representar o GovernO 
BfãSlleiro nas cefim6fiias oficiaíS de investi~ 
dura de Sua Excelência o Senhor Luiz Herara 
Carnpins, no cargo de Presidente da RepúbUca 
da Venezuela, 1979 (membro). 

O Embaixador David Silveira_ da Mata Júnior 
se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Embaixador do Brasil, j~nto ao 
Reino da Bélgica. 

Secretaria de_ Estado das Relações ExteriO­
res, de de 1989. -(Sérgio Barbosa 
Serra) - Chefe do Departamento do Serviço 
Exterior. 

À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional 

MENSAGEM N•102, DE 1989 
(N• 209/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo 52 (item 
[V) da Constituição, tenho a honra de submeter 
-~ aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Gilberto Co_utinho 
Parãnflos Yelloso, Ministro de Primeira Classe, 
Qa_ ~rreira -de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
do Vãticano, nOS termoS _dos Artigos 56 e 58 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, baixado pelo Decreto n9 93.325, de 19 
de outubro de 1986. 

2. Os méritoS do Embaixador Gilberto 
- Coutinho Paranhos Velloso, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

-Brasma, 18 de maio de 1989. -José Sar­
ney. 

(delegado-suplente). INFORMAÇÃO 

Comitê "ad ho_c" de Peritos para Exame Curriculum Vitae 

das Finanças da ONU e Agênci-as Especia- Embaixador Gilberto Coutíriho Paranhos 
lizadas, Nova York e Genebra, 1966 (represen- Velloso 
tante). V Comissão da XXI Sessão da Assem- __ Rio de Janeiro/RJ, 07 de agosto de 1940. 
bléia Geral da ONU, 1966 (relCitorl. _ Füho de Luiz Assumpção Paranhos Velloso 

111 Reunião da Comissaõ Econõmica Mista e Lilia Coutinho Paranhos Velloso. 
Brasil-Iugoslávia, Rio de JaneirO, 1967 (presi-
dente). Curso de Preparação à Ccltfeira de Diplo-

1! Reunião da_ Comissaõ ECOnômica· Mista mata, IRBr. 
Brasil-União Soviética, Rio de Janeiro, 1968 ~D~~~~l em Ciências JurídicaS e sociais, 
(membro). 

ll Curso de Economia Cafeeira, JBC. 
Grupo de Trabalho lnterministerial de Con- Terceiro Secretário, 07 de novembro de 

clusão de Estudos e Assinaturas de Contratos l962. 
de Aquisição de Navios ã Polõnia, Rio deJanei- _ S_~_ndo Secretário, a~tigüidade, 22 -de_ no-
ra, 1967/68 (memb_ro). __ vembro de 1966. --

Comitiva do Ministro de E_stado, visita oficial Primeiro SeCretárfO, merecimento, 19 de ja_:-
à (ndia, Paquistão e Japão, 1968 (membi"o). neiro de 1973. 

Conferêticia: dos Dii'eitbs do Homem, Te_erã, Conselheiro, merecimento, 13 de janeiro de 
1968 (membro). 1975. · -

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, Ministro ae Segunda Classe, merecimenú), 
Tóquio, 1968 (membro). 15 de abril de 1978. 

JJ Reunião Mista Brasil-Japão, Rio de Janei- Ministro de Priri"ieira Classe, merecimento, 
ro, 1969 (Chefe). 17 de d~zembro de f984. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 
1963. 

Auxiliar do Secretário-Geral de Política Exte­
rior, 1963/65. 

Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para 
-Assuntos Econômico_s, l97tn 4. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Econô-
mico, 1973n 4. -

À disposiçãO do Gabinete do MiniStro _de 
Estado, 1974. 

Subchefe do Gabinete do Ministro de_ Esta­
do, 1975!76.'. 

Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 
1977!79. 

À disposição do Secretário das Nações Uni­
das - Gabinete do Diretor-Geral para o De­
sEmvolvimento e a Cooperação Econômica In­
ternacional (dezembro de 1984 a março de 
1985). 

Sectefário de Coôpetação Econômica e 
Técnica Internacional da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, 1985. 

Chefe do Departamento das A-mériCãs, 
1985/88. 

Chefe do Gabinete do MiniStro de l;:Stado, 
1988/89. 

Londres, Terce1ro Secreiáijo, 1965/66. 
Londres, Segundo Secretário, 1966168. 
Méxic.o., Seguridõ Secretário, 1969/71, 
México, Chefe do SEPRO, 1969~ 
Nova York, ONU, Ministro-Conselheiro, 

1979/84. . 
Nova York. ONU, Encarregado de Negó­

cios, 1979/82. __ 

Comissão de Exame da Situação de Empre­
sas ConéeSsiohária"s de Energia Elétrica, 1963 
(membro). 

11 Sessão do Comitê Preparatório da UNC­
TAD, Genebra, 1963 (assessor). 

I Sessão- do Conselho da OJC, Londres, 
1963 (assessor)". 

XLII e XLIII Sessões do Conselho Interna­
dona! do TrigO e Conferência dos Governos 
Signatários do ProtoColo de Pron'ogaÇãó do 
Acordo lnternq,cional do Trigo de 1962, Lon­
dres, 1965 (delegado-suplente). 

XXI Sessão do Conselho lntemac;iQnCll do 
Açúcar, Londres, 1966 (9élegado-suplente). 

Reuniões das Orgarlizações Econômicas 
sediadas em Londres (Orgairlzação Interna­
cional do Café, Conselho lntei'nacional do 
AçúCar, Conselho Internacional do Trigo, Gru­
po Internacional de EstUdos sobre a Borracha, 
no período de junho de 1965 a novembro 
de 1968 (representante-permanente-suplente 
do Brasil). 

Reunião ad hoc da FAO sob r~ Fibras Duras, 
Roma, 1966\delegado). 

XVIII Assembléia do Grupo Internacional de 
EStudos sobre Borfº"cha, Lagos, 1966"{ delega-
do-suplente). -

XIX Assembléia do Grupo lnternaclonal de 
Estudos sobre a Borracha, São Paulo, 1967 
(delegado). 

LXXXI Reunião do Grupo Intemacionar de 
Estudos sobre a Borracha, HaiÇ~., 1967 (dele­
gado). 

Reunião do Grupo Exp:lora~ório da UN.CTAD 
sobre Borracha, Genebra, 1967, (delegado)._ 

,... .,. -/ ..1 
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XX Assembléia do Grupo Internacional de 
Estudos sobre a Borracha, Paris, 1968 (dele­
gado). 

Conferência da ONU sobre o· Açúcar de 
196811 Sessão), Genebra, 1968 (delegado). 

Conferência da ONU sobre o Açóca_r de .. 
1968 (11 Sessão), Genebra, 1968 (delegado). 

Reunião da UIOOT; preparatória -da criação 
da OMT,_México, 1970 (delegado). 

XIX Sessão do Conselho da OIC, Londres, 
1971 (delegado-suplente). 

X Reunião da CECLJ\ Brasília, 1971 (asses­
sor do Secretário-Geral). 

XII Reunião da CECLA, Lima, 1971 (dele­
gado). 

Reunião Ministerial do Grupo doS "77", U­
ma, 1971 (delegado-suplente). 

m UNCTAD, Santiago, 1972 (delegado-su­
plente). 

Reunião de Coordenação Itamaraty/Petro­
brâs, Roma, 1972 (SeCretário-Geral}. 

XX Sessão do Conselho-da OIC, Londres, 
1972 (delegado-suplente). 

Reunião do Grupo dos "24" do FMI, Wa­
shington, 1972 (delegado-suplente). 

Conferência da ONU sobre o Açúcar, Gene­
bra, 1973 (delegado). 

Negociações Açucareiras Internacional en­
tre Países Produtores, Madrid e Sdney, 1973 
(delegado). _ _ 

Assembléia da A1iança dos Produtores_ de 
Cacau, Salvador, 1973 (SeCretário"-Geral). 

XVI Reunião da CECLA, Brasllia 1973 (se:. 
cretárfo de COordenação). 

Segunda Reunião da Comissão Mista Brasi­
leiro-Venezuelana de Coordenação Econôini­
ca e Técnica, Brasília 1973 (delegado). 

Visita do Presidente da IBC à Colômbia, 
1974 (membro). 

Reunião de Café, Punta Arenas, Cosla Rica, 
1974 (delegado). 

Reunião da Empresa "CAFEMONDIAL", 
Paris, 1974 (representante do ltamaraty). 

Preparativos da viagem oficial do Presidente 
dos Estados Unidos Mexicanos ao Brasil, Méxi­
co, 1974. 

XXIX Assembléia-Geral da ONU, Nova York, 
1974 (assessor). 

Comitiva do Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, em visita ofiCial ao Senegal, 
1974 (membro). 

Comitiva do Ministro__de Estado das Rela­
ções Exteriores, em vfsita oficial a Portugal, 
1974 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, em vista oficial à Costa dO 
Marfim e à República Federal da A1emanha, 
1975 (membro). 

VII Sessão Especial da Assembléia Geral da 
ONU, Nova York, 1975 (delegado-suplente}. 

XXX Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1975 (assessor). 

Comitiva do Ministro das Relações Exterio­
res em visita oficial ao Reino Unido, França -
e Itália, 1975 _(membro): 

Comitiva do Senhor Presidente da Repú­
blica em visita à França, Reíno Unido e Japão, 
1976 (membro). 

XXXI Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1976 (assessor) . 

.._._ ·Z&iiiD..,. 

Conferéhcia sobre CoOj)éfação Econômica 
Internacional (CIEC). 

Paris, Sessão de Abertura ( 1975) e Sessão 
de Encerramento (1976) (membro). 

XXXII Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1977 (assessor). 
-· Dn~.eunião de Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, Assunção, 1977 (secretário­
geral) .. 

Comttrva Presidencial em visita à República 
Federal d?l A1emanha, 1978 (membro). 

XXXIIl Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1978 (assessor). 

Reunião de Chancelres dos Países da Bacia 
do Prata, Punta dei Este, 1978 (secretário-ge­
ral). 
_ V Sessão da Comissão sobre Empresas 

Transnacionais, Nova York, 1979 (delegado). 
11 e 111 Sessões do Comitê Preparatório para 

elaboração da Estratégia Internacional do De­
senvolvimento para a !11 Década das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, Nova York, 
1979 (delegado). 

VI Sessáo âo Comité sobre Recursos Natu­
rais, Istambul, 1979 (delegado). 

11 Sessão Regular (ECOSOC), Genebra, 
1979 (delegado). 

m: SeSsão do Comitê Plenário, Nova York, 
1979 (delegado). 
_ . Reunião Extraordinária, a nível ministerial, 
_e_XIII Sessão Especial do Comitê Plenário da 
CEPAL,~ Nova York, 1979 (delegado). 

-XXXIV Assembléia Geri:'.il da ONU, Nova 
York, 1979 (delegado-suplente). 

I Ses_~ã-º- Or9anizaCíoftal, ECOSQC, Nova 
York, 1980 (delegado). 

- J[ Sessão Regular, ECOSOC, Genebra, 1980 
(delegado). 

I Sessão do Comitê Intergovernamental so­
bre .Ciêhcici e TeCriOlOQla para o Desenvol­
vimento, Nova York, 1980 (delegado). 

l'e I[ Sessões do Comitê Preparatório da 
Conferência das Nações Unidas sobre Fontes 
Renováveis de Energia, Nova York e Genebra, 
1980 (chefe). 

N, V e VI Sessões do Comitê Preparatório 
para a elab_oração da estratégia Internacional 
do Desenvolvimento para a 111 Década das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento, Nova 
York, 1980 (chefe). 

_JX e X Sessões do Grupo de Trabalho Inter­
governamental_encarregado da elaboração de 
um Código de Conduta para Empresas Trans­
nacionais, Nova York, 1980 (chefe). 

I, 11 e 111 SessOes substantivas do Comitê 
Plenário,--'Có-mO Comitê PreparatóriO pára o 
lançamento das Negociações Globais Rela­
tivas à COoperação Econômica Internacional 
para o Desenvolvimento, Nova York, 1980 (de­
legado). 

XX Sessão dó Comitê Sobre Programa _e 
Coordenação (CPÇ), Nov~ York, 1980 (dele­
gado). 
- XI Sessão Especial Comitê da Assembléia 

Geral da ONU, Nova York, 1980 (delegado). 
Sessã_o E$pecial do Comitê_ Plenário da CE­

PAL, Nova York, 1980 (delegado). 
-XXY:v Assembléia Gera1 da ONU, Nova York, 

1980 (delegado-suplente}. 

IX Sessão do Grupo de Trabalho da Comis­
SãO de Empre·sas Ti"ansnadonais doConselho 
Econômico e· Social das Nações Unidas. en­
carregado da elaboração de um projeto de 
Cóaigo de Conduta lntemacional para Empre­
sas TransnacioriatS, Nova York, 1980 (chefe). 

Segunda Sessão do Comitê Preparatório da _ 
Confe'i'ência das Nações Unidas s_obre_Fontes 
Novas e Renováveis de Energia, Genebra, 
1980 (chefe). - · 

XII Sessão do Grupo de Trabalho lntergoverw 
namental da Comissão de Empresas Transna­
cionais do Conselho Econômico e SoCial das 
Nações Unidas, encarregado da elaboração 
de um Código de Conduta para as Empresas 
Transnadonais, Nova York, 198_0 (chefe). 

XIV Sessão do Grupo de Trabalho Jntergo­
vernamentai_ da Comissão de Empresas 
T ransnadohais do Conselho Econômico e 
Social das Nações Unidas, Nova York, 1981 
(chefe). 

Conselho Econômico e Social (ECOSOC) 
das Naç_õ_es Unidas, Sessão Organizacional 
Nova York, I (Nova York), e 11 (Genebra), Ses-_ 
sões Regulares de 1981 (delegado):--- -

XXI Sessão,_ do Comitê d-e PrOgramas e-­
Coordenação (CPC), Nova York, 1981 (chefe). 

III Sessão do Comitê Preparatório da Confe­
rência das Nações Unidas sobre Fontes Novas 
e Renováve:is de Energia, Nova York, 1981 
(chefe). 

Conferência de A1to Nível sqbre Cooperação 
Econômica entre Países em Desenvolvimento, 
Caracas,_1981 (delegado): -

Reunião Conjunta dos Comitê de Progra­
mas e Coordenação (CPC) e Administrativo 
de Coordenaç?~o (ACC}; GenePra. 1981 (dele-
gado). -~-

XXXVI Sessão da ~mbléía Geral das Na­
_ções Unidas, Nova York, 1981 (delegado). 

Conferência das Néições Unidas sobre Paí~ 
ses de Menor Desenvolvimento Econômico 
Relativo, Paris,_1 981 __ (delegado). 

Sessão Organizacional do ECOSOC, _Nova 
York, 1982 (chefe). 

I e 11 Sessões Regulares do ECOSOC, Nova 
York e Genebra, 1982 (delegado). 

IX Sessão de Emergência da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, Nova York, 1982 
(chefe). 

I e 11 Sessões do Grupo Plenário Intergover­
namental ad hqc sobre o Sistema Financeiro 
de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvi­
mento, Nova York, 1982 (chefe). 

XVI e XVfl Se~sões do Grupo de Trabalho 
lntergovernamental encarregado da elabora­
ção de um Código de Conduta para EmpreSas 

-- Transnacionais, Nova York, 1982 (chefe). 
Junta Executiva da UN[CEF, Nova York, 

1982 (delegado). 
XXVII Sessão da Assembléia Geral das Na­

ções Unida_s, Nova York, 1982 (delegado). 
XVI Sessão do Comitê Plenário da CEPAL, 

Nova York, 1982 (ct'lefe). 
Sessão Organizacional, I e 11 Sessões Regu­

lares do ECOSOC. Novª YC\11{ e Genebra, 1983 
(delegado}. 

Reunião Consultiva sobre a Nova Consti­
tuição da UNIDO, Nova York,-1983 (che_fe). 
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Sessões Especiais da Comissão de-EITip-re­
sas Transnacionais, Nova York, 1983 (chefe). 

I Sessão do Corilitê para Desenvolvimento 
e Uti1ízação de Fontes Renováveis de Energia, 
Nova York, 1983 (chefe). 

XXXVII( Sessão da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, Nova York, 1983 (delegado-su­
plente). 

Sessão Especial reconvocada da Com!Ssâõ 
de Empresas Transnacíonais, Nova York, 
1984 (chefe). -

Sessão organizacional (Nova York), I e Il 
Sessões Regulares do ECOSOC (Nova York 
e Genebra}, 1984 (delegado-suplente). 

Cõrrtitê Preparatório da COnferência Inter­
nacional sobre População, Nova York, 1984 .. 
(chefe) e Sessão reconvocada, 1984 (delega­
do-suplente). 

Comitê para Revisão e Avaliação da imple­
mentação da Estratégia Internacional do De­
senvolvimento, Nova York. 1984 (delegado­
suplente). 

D Sessão do Comrtê lntergovernamental so­
bre o Desenvolvimento e Utilizaçllo de Fontes 
Novas e Renováveis de Energia, Nova York, 
1984 (chefe). 

VI Sessão do Comitê lntergovernamental 
sobre Ciência e Tecnologia para o Desenvol­
vimento, Nova York, 1984 (delegado-suplen­
te). 

XXXIX Sessão da Assembléia Geral da ONU, 
Nova York, 1984 (delegado-suplente). 

Reunião de Representantes Especiais dos 
países signatários do Tratado da Bacia do Pra­
ta, Buenos Aires, novembro de 1985 (repre­
sentante). 

Fundação Alexandre de Gusmão, membro 
do Conselho Diretor, novembro, 1985. 

Encontro Presidencial Brasil-Argentina, Foz 
do Iguaçu, novembro, 1985. 

Grupo de Contadora e Apoio, reunião minis­
terial, Caraballeda, Venezuela, janeiro, 1986. 

Posse dos Presidentes da Guatemala e_Hon­
duras, janeiro, 1986 (membro da Missão Es-. 
pedal). 

11 Reunião Extraordinária e XVI Reunião 
Ordinária de Chanceleres do Tratado da Bacia 
do Prata, Buenos Aires, Abril, 1986. 

Reunião dos Chahceler.es dos países centro­
americanos, do Grupo de COntadora, do Gru­
po de Apoio, Contadora, Panamá, abril, 1986. 

VII Conferência da COMISTA Brasileiro­
Francesa demarcadora de limites, Paris, se­
tembro, 1986. 

Viagem Presidencial aos EUA, setembro, 
1986 (membro da comitiva). 

Visita Oficial do Ministro de Estado _a Hava­
na, março, 1987 (membro da comitiva). 

Viagem Presidencial à Argentina, julho, 
1987 (membro da comitiva). 

Encontro Presidencial Rio Branco!Puerto 
Maldonado, julho, 1987 Brasil/Peru. 

Viagem Presidencial ao México, agosto, 
1987 (membro da comitiva). -

ConSelheiro de ltaipu Binacional, outubro, 
1987. -

Visita Oficial do Presidente da República. 
Mecanismo Permanente de Consulta e Con­
certação Política, Acapulco, México, novem­
bro, 1987 (membro da comitiva). 

_ Visita Oficial do Presidente da RepúbliCa à 
Costa Rica, novembro, 1987 (membro da Co­
mitiva). 

XVII Reunião Ordiná-riã. de ChanceleriS da 
Bacia do Prata, Santa Cruz de Ia Sierra, Bolfvia, 
dezembro, 1987 (delegado). 

IX Comissão de Coordenação Brasil-Chile_, 
Santiago, dezembro, 1987 (chefe da delega-
ção). . 

Reunião Ordinária dos Chanceleres do Gru­
po dos Oito, Oaxaca, México, junho, 1988 (de~ 
legado). 

Representante do MRE junto à ltaipu Bina­
cional, agosto, 1988. 

Visita Oficial do Presidente da República à 
Bolívia, agosto, 1988 (membro da comitiva). 

XUn AGNU, Nova York, setembro, 1988 (de­
legado). 

Reunião Presidencial do Grupo dos Oito, 
Punta del Este, Uruguai, outubro, 1988. 

-Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
-Ordem do Mérito Aeronáutico~ Grande Ofi-

ciã], Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Bra­

sil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Bra­

sil. 
Ordem do Mérito Brasília, Comendador, 

Brasil. 
Medalha do Mérito Mauá, Grã-Cruz de Mauá, 

Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Mérito Santos Dumont, BrasiL 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

O Embaixador Gilberto Coutinh-o Paranhos 
Velloso se encontra nesta data no exercício 
de suas funções de Chefe -do Gabinete do 
Minstro de Estado" da_S Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado_ das Relações Exterio­
res, de de 1989.--(Sérgio Bar­
bosa Serra) Chefe do Dep-artamento do Ser­
viço-EXterior. -

(À Comiss!io de Relações Exteriores e 
Defesa Nadonal) 

MENSAGEM N• 103, DE 1989 
(N"' 210/89. na origem) 

Extelentíssimos -Serlhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52 (item IV) 
da ConStituição, tenho a honra de submeter 
à aProvação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Maurício Carneiro 
Magnavita, Ministro de Segunda Classe, da 
Carrelra de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
do Líbano, nOs terinos dos arts. 56 e 58 do 
RegulamentO de--Pessoal do SerViÇO Exterior, 
baixado pelo Decreto n~ 93.325, de 1 ~de outu-
bro de 1986. . 

2~-os riléfifoS do Ministro Maurício Carneiro 
Magnavita, que me -induziram a escolh-ê-lo pa­
ra o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da an~a informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

-Brasília, 18 de maio de 1989,-José Sar­
ney: 

fi'\FORMAç:.\0 

Cuniculum Vitae 

Ministro MauríciO Carneiro Magrl-avita. 

Rio de Janeiro!RJ, 10 de fevereiá:i-C:ie 1940. 

FTiho de Fernando Magnavita ·e Maria de 
Lourdes Carneiro Magnavita. 

S::urso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, lRBr. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Ja­
neiro. 

Curso de Preparação de Oficiais da Reserva, 
Aspirante. 

Chefe do Ceriffionial do Governo_ do Estado 
da Guanabara, 1964/65. 

Terceiro Secretário; 7 de novenibro de 
1963. 

Segundo Secretário, merecimento, 31 de 
dezembro de 1966. --

PrimeirO Secretário, rrierecimento, 1 o de ja­
neiro de 1973. 

Conselheiro .. meredmento, 11 de dezembro 
de 1979. ·· 

Ministro de Segunda _Oasse, merecimento, 
29 dejunh_o d_e_ 1984. 

Assistente do Chefe da Divisão de Coope­
ração Intelectual, 1963/64. 

Assistente do Chefe do Departamento de 
Promoção Comercial, 1975. 

Em licença, 1976n7. 
Agregado, 1983/85 - Minist€rio das Minas 

e Energra. - · - -

Chefe da Divisão de Difusão Cultural, 1985. 
Chefe do Escritório Regional do MRE no 

Rfo de_Janeiro, 1986. 

Londres, Vice-Cônsul, 1965. 
Londres, EnCarregado, 1966 e 1967. 
Rabat, Terceiro-Secretário, 1967. _ -
Londres,_ Cônsul-Adjunto, 1967/Õ8.-

- Argel, Segundo-Secretário, 1 968. 
Argel, Encarregado de Negócios, 1968. 
Damasco, Segurldo-Secretário, 196Bn1. 
Argel, Encarregado de Negócios, 1972. 
Argel, Primeiro.-Secretário, 1973174. 
Coveite, Primeiro-Secretário, 1974n5.­
Coveite, Encarregado de_ Negóc_los, 1_974 

e 1975. 

Nova Iorque, ONU, Primeiro Secretário, 
1977180. 

Jeddah, COnselheiro, 1980/83. 
Cairo, Ministro Conselheiro, -1987/89. 

VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Ro­
mênia, Brasília, 1983 (delegado). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Bul-
gária, Brasília, 1983 (delegado). · . 

Medalha do Mérito Tamandaré._ 
Ordem dO Ní!;rer, Oficial. -

O Ministro Maurício Carneiro Magnavita se 
encontra nesta data no exercido de suas fun­
ções de MinistrO-Conselheiro na Embaixada 
do Brasil no Caír:o. - -

Secretaria de Estado das Relações Exterio-
res, de __ de 1989. (Sérgio _&r-
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bosa Serrs) Chefe do Departamento do Ser­
viço Exterior. 

(À Comissão de Relações ExteriOres e 
Defesa Nacional) 

Ofícios 
Do Sr. 1 o Secretário da Câmara dos De­

putados, encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"10, DE 1989 

(N~ 1.596/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a política salarial e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ A política nadonal de salários, res­

peitado o princípio da irredutJbilidade, tem co­
mo fundamento a livre negoci.:ição coletiva 
e reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta 
leL 

Parágrafo único. As vantagens salariais a&­
seguradas aos trabalhadores nas Convenções 
ou Acordos Coletivos só p-oderão ser reduzidas 
ou suprimidas por conven-çõ-es ou aCordos co· 
letivos posteriores. 

Art. 2" Os salários dos trabalhadores que 
percebam até: 3 (três) salários mínimos men· 
sais serão reajustados mensalmente pelo Índi· 
ce de Preços ao Consumidor (!PC) do fnês 
anterior, assegurado também o reajuste de 
que trata o art. 4~, § 1 ~. desta lei. 

Art. 3" Aos trabalhadores que percebam 
mais de 3 (três) salários mínimos mensais apH­
car-se-á, até o Hmite referido no artigo anterior, 
a regra nele contída e, no que exceder, as 
seguintes normas: 
I-até 20 (vinte) salárioS rrifníinos mensais, 

será aplicado o reajuste trimestral, a título de 
antecipação em percentual igual à variação 
acumulada do Índice de _Preços ao Consu­
midor (!PC) veridicada nos trêS meses anterio­
res, excluída a percentagem que exceder, den­
tro de cada mês, a 5% (cinco- por cento). A 
percentagem que exceder a 5% (cinco por 
cento), dentro _de çada mês, implicará reajuste 
igual a esse excedente no mês seguinte àquele 
em que ocorrer o excesso~ 

li-no que exceder a 20 (vinte) saJários mí­
nimos mensais, os reajustes se"rão objeto de 
livre negociação. 

Art 4~ A implantação das normas estabe­
lecidas no inciso I do artigo anterior será exe­
cutada com base na classificação dos assala­
riados em três grupos de data-base: 

Grupo f- os qwe têm_data-base nos meses 
de junho, setembro, dez.embro e março; 

Grupo li- os que têm data-base nos meses 
de julho, outubro, janeiro e abril; 

Grupo UI- os que têm data-base nos me­
ses de agosto, novembro, fevereiro e maio. 

§ 1" O Grupo I terá; e in junho de 1989, 
um reajuste equivalente ao Índice de Preços 
ao Consumidor (lPC) aCUmulado dos meses 
de fevereiro, março, abril e maio de 1989, pas-

sando, em seguida, a obter os reajustes previs­
tõS ho iridSól dO artigo anter'ior. 

§ 2ç O GrUpo 11 terá, em junho de 1989, 
um reajuste equivalente ao fndice de Preços 
aõ~Consumtdor (!PC) de fevereiro e março 
e receberá, em julho, reajuste igual ao Índice 
de Preços ao Consumidor (]PC) acumulado 
dos meses de abril, mato e junho, passando, 
Mos rrieses seguintes, a obter os reajustes pre­
vistos no inciso f do artigo anterior. 

§ 3~ _ a· Grupo m terá, em junhO de 1989, 
um reajuste equivalente ao [ndice de Preços 
ao Consumidor (JPC) de fevereiro e março, 
em julho de 1989 outro reajuste igual ao fndice 
de Preços ao Consumtdor (!PC) de abril, e 
receberá, em agosto, reajuste igual ao fndice 
de Preços ao COnsumidor (WC) acumulado 
dos meses de maio, junho e julho, passando, 
nos tnes_~ Seguintes. a obter os reajustes pre­
vistos no lndso l do artigo anterior. 

Art. 5o _ Nos reajustes de que trél.ta esta lei, 
é facultada compensação de vantagens sala­
riais concedidas a título de reajuste ou anteci­
pação, excetuada a ocorrida na data-base. 

Parágrafo único. A compensação meneio­
nadá no caplit deste artigo será realizada nas 
revisões _mensã1s ou trimestrais previstas nos 
arts. 2" e _3~, reSpectivamente. 

Art._ 6~ -Os aumentos reais e a melhoria 
das condições de trabalho serão fixados em 
Convenções--e-Acordos Coletivos ou decisões 
normativas, obsetvada, dentre outros fatores, 
a compatibilização com o mercado de traba­
lho, a produtividade e a lucratividade do setor 
oU da empresa. 

Art. 7o Em qualquer circunstância, não se 
dará efeito suspensivo aos recursos interpos­
tOs em prOcesso de dissídío coletivo. 

Art. -"89- Nos termos do indso III do art. & 
da CofistifiiíçãO Federaf,-as entidades sindicais 
poderão atuar como substitutos processuais 
da categoria, não tendo eficácia a desistência, 
a renúncia e transação -individuais. 

Art 9'"' Esta lei entra em vigor em 1" de 
junho de 1989. 

Art. 1 O. ~evogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISV.ÇÁO crr ADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Ãrt.·=a~ .. ~ifjj;;;;Ssociação p~fi;~;nal ou 
sindical, obsetvado o seguinte:_ 

1- a lei não poderá exigir autorização-do 
Estado para a fundação de _sindicato, ressal­
vado _o_registro no órgão competente, vedadas 
ao Poder Público a interferência e a intetven· 
ção na organização sindical; 

D -é vedada a criação de mais de uma 
organização sindical, em qualquer grau, repre­
sentativa de categoria profissional ou econô­
mica, na mesma base territorial, que será defi­
nida peloS trãbãlhadores-OU efnpregadores in­
tereSSa.dos, não podendo sei Inferior à área 
de um Município; -

ITI -ao sindicato cabe a defesa dos direítos 
e interesses coletivos ou indivi-duais da catego-

ria, inclusive em questões judiciais ou adrninis· 
trativaS; - - - - · 

.,, • .,.,,.,,,.,.,.,.,,.,.,.,,.,~ .. ,,. .. .,~n ... ••••••---"""'"V'"""""'"'"'""' -
(À Comissão_ de Assuntos Econômi­

cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1•11, DE 1989 

(N" 1.482/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o salário minimo. 

O Congresso NaciOilardecreta: 
Art. 1 ~ O valof do salário mfnimo -de que 

trata o intls-o IV do art. 7~ da Constituição Pede~ 
ral fica estipulado em NCz$ 120,00 (cento e 
vinte cruzados novos), em todo o território na­
cional, a partir do dia 1 n de junho de 1989. 

Art. 2~ O valor do salário mínimo estipu­
lado no artigo anterior será corrigido, mensal­
mente, pelo Índice de Preços ao Consumidor 
OPC) do mês anterior.-

§ 1 o O salârio mínimo do mês d-e outubro 
de 1989 será o de setembro de_l989, cOrrigido 
na forma do caput deste artigo acrescido de 
12,55% -

§ 2o A partir de novembro de 1989, inclu­
sive, e a cada bimestre, o s-alário mínimo será 
calculado com base no disposto no caput des­
te artigo. 

Art. 3o A partir de 1 c de maio de 1990, 
o salário rnínimo será fiXado com base em 
proposta a ser apresentada à Comlssão de 
Trabalho da Câmara dos Deputados, afé o 
dia 15 de novembro de 1989, pela Comissão 
Permanente de Salário Mínimo e Política Sala­
rial de que trata o art. 6° desta lei, a qual será 
apreciado em regime- de urgência e com pre­
cedência na Ordem do Dia. 

Art. 4~ Fica vedada a -Vinculação do salá­
rio mínimo para qualquer fJm, ressalvados os 
benefícios de prestação continuada pela Previ­
dência Social. 

Art. 5~ O salário mínitTrO -horário é_ igual 
ao quociente do valor do salário míntmo de 
que trata esta lei por 220 (du.i:entos e -vinte), 
e o salário mínimo diário, por 30 (trinta). 

Parágrafo úniCo. Para os trabalhadores 
que tenham por disposição legal o máximo 
de jornada diária de trabalho em menos de 
8 (oito) horas, o salário mínimo será igual 
_àquele definido no cajJut deste artigO, multipli~ 
cada por 8 (oito) e dividido por aquele máximo 
legaL 

Art. 6° Fica instituída ã ComiSsão Perma­
nente do Salârio Mínimo e Política Salarial jun~ 
to à Comissão de r rabalho da Câmara dos 
Deputados. 

Parágrafo único. Fica assegurada aos tra· 
balhadores e aos empregadores a participa; 
ção de suas assessorias técnicas credencia­
das, sem prejuízo de outras entidades Siildi­
cais. 

Art. 7~ É com-Petkncia da Comissão Per~ 
manente do Salârio Mínimo e Política Salarial 
a ~aboraçâo de projeto fixando o valor mone­
tário ao salário mínimo, regras para o seu au­
mento real e preservação do seu poder aquisi-
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tive, de acordo com disposto no inciso IV do 
art. 7" da Constituição Federal. 

Art. a~ Em sua primeira reunião, no prazo 
de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, 
a Comissão Permanente do Salário _Mínimo 
e Política Salarial elegerá seu presidente e ela­
borarâ seu regimento i_nterno, o qual será 
aprovado pela Comissão de Trabalho. 

Art. 9' A partir da Publicação desta lei, dei· 
xa de existir o salárío mínimo- de referência 
e o piso naCional de_saláriQs_,_vigorando apenas 
o salário minimo. 

Art. 1 O. Na hipótese de esta lei ter vigên~ 
cia após a data de 1 '' de junho de 1989, o 

PARECERES 

PARECER N• 56, DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Justíç_q 
e Cidadania. sobre a Mensagem n~ 93, 
de 1989 (n• 188. de 1989. na origem). 
do Senhor Presidente da R~pública, sub­
metendo-à apreciação do Senado Federal 
a escolha do nome do Doutor José Celso 
de Mello Filho, parêj exercer o cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
em vaga deCorrente da aposentadoria do 
Ministro Luiz Ra(ael Mayer., 

valor estabelecido em seu art. 1'' será corrigido Relator: Senador José Paulo Bisol 
na forma prevista no art. 2'' Vem a exame desta Comissão a indicação 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data que faz o Senhor Presidente da República, nos 
de sua publicação. termos do parágrafo único, do art. 1 O l, da 

Art. 12. Revogam-se as disposições em _Constituição Federal. do nome do Doutor Jo.-, 
contrário. -- -s_é Celso de Mello Filho para exerCer o _cargo 

LEGISUtÇÃO CrTADA 

CONSTITUJÇÃO FEDERAL 

························cru;·rrii"t:õ"ii·········-············· 
Dos Direitos Sociais 

Art. 6~ São direitos socials a educaçã_o, 

de Ministro do Supremo Tribunal Federal, em 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Luiz Rafael Mayer. 

a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à materhidade_ _ 
e à Infância, a assistêricia aos_desª-mpafaâos, 
na forma desta Constituição. 

Ao mérito do _indico estão delineados em 
extenso curriculum vita_e em que s_e constata 
que o mesmo é formado em Oências Jurídi­
cas e sociais_, pela Faculdade de Direito do 
Largo de _São Francisco (U.S.P,), em 1969; 
curso de extensão em Direito Penal, na Univer­
sidade de Roma; e curSo sobre instituiÇões 
jurídicas e polfticas norte-americana. na Uni­
versidade da Califórnia. 

Exercei,J, entre outras, no Ministério Público 
de São Paulo, as seguintes funções: Promotor 

-de Justiça e Curador Geral na Çoma_rca de 
Santos, Osasc.o, São Jcsé dos Campos, Cãn­
dido Meta, Palmita1, Garça e São Paulo; Cura­
dor Fis_cal de Massas F ali das; Curador de Resí­
duos; Curador de Ausentes e Incapazes; Cura­
dor de Fundações; Curador de Registros Públi­

. cos: Curador de Casamentos; Curador de Me­
n.o('e_.s; Curador de Família e Sucessões; Pro­
rOotQr de .. Justiç_a Criminal. incluSive junto ·ao 
Tribunal do Júri. 

Art. 7'' São direitos dos trabalhadores ur­
banos e rurais, além de outros que visem_ à 
melhoria de sua condição soda[ 
I- relação de emprego Protegida contra 

despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 
tennos d_e lei comp1ementar._que preverá inde­
nização compensatória, dentre outros direitos. 

rr- seguro-::desemprego, em caso de de­
semprego involuntário; 

m- fundo de garantia do tempo de serviço; 
1V- salário mínimo, fixado em lei, naciOnal­

mente unificado, capaz de atender a suas ne­
cessidades vitaiS-básicãS-e às de sua famma 
como moradia, alimentaÇão, educação, saú­
de, lazer, vestuário, higiene, transpone e previ­
dência social, com reajuste periódicos que 
lhes preservem o poder aquisitivo, sendo veda­
da sua vinculação para qualquer fim; 
................................ .-..... ________ _ 

(À COMISSÂO DE ASSUNTOS ECO, 
NÓ MICOS.) 

Ofício 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEP<ITADOS 

N~ 12/89, de 18 do corrente, comunicando 
a rejeição do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Qlfnara n·"-7~--de 1989 (n"" 
1.201/88, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a eleição para Presidente e Vice-Presidente 
da República. 

(Projeto enviado à sanção em 18-5-89,) 

Exerceu na Administração Federal os se­
guintes cargos: Consultor-Geral_ da República, 
nomeado ad interím pelo Presidente da Repú­
blica, nos- períodoS- de ju1ho/àgosto de 1986; _ 
setembro/outubro de 1986; outubro/novem­
bro de 1987; e maiofjunho de 1988; membro 
do Gabi11ete Civil da Presidência da Hepública, 
onde fÕi Assessor Juridico, em nive1 de Sub-

~" -chefia, de 1985 a 1986. Sff!cretário-Geral da 
ConSultor'iâ. Geral da RepúbliCa, pOr homea­
Çãci do Presidente da República, em 1986. 

·-A Mensagem encontra guarida constitucio­
nal e regimental e, pelo exposto, entend~mos 
que os Membros desta Comissão estão. em 
condições de bem avaliar a indicação presi­
dencial. 

Sala das Comissões, 18 -de m_a,io de 1989. 
- Gd Sabóia de CafrlalhO, Presidente -José 
Paulo Bisol, Relator. 

PARECER 

AComi~são -de Constituição-e JustiÇ-a,- em 
reunião realizada a 18-5-89, apreciandO oRe­
latório. apresentado pelo Senhor Senador José 
Paulo Bisol sobre a Mensagem n~ 93, de 1989, 
do Sé.nhor Piesidente da República, Opina. pela 

aprovação-da escolha do Senhor Doutor José 
Celso de Mello Filho, para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, em 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Luiz Rafael Mayer. 

Brasma, 18 de maio de 1989.- Gd Sabôia 
de CaNalha, Presidente - Jo$é_ Paulo Bisol_ 
Relator - Odacir Soares- Carlos Patrocfmo 
-Alfredo Campos-Aluizio Bezerra -Fran­
cisco Rollemberg- João Ca$telo - Leopol­
do Peres - Lovrival Baptista -Mauro Bene­
vides - Leite Chaves - Chagas Rodrigu._e$ 
- Ney ,'11/aranhBo - MãUrido -Cbrrêa - Már~ 
cio Lacerda -Jutahy Magalhiíes :-Mansueto 
de Lavor. 

PARECER N• 57, DE 1989 

Da_ Comissão de ConstHuíçã.o, JuStiça 
e Cidadania, sobre a Mensãgem FI" 94, 
de 1989 (tj' 189. de 1989- CN, na ori· 
gem)~ do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Seri.ado 
Federal o nome do Dr. Aristides Junquei­
ra Alvarenga, Subprocurador-Oeral da 
República. da Carreira do Ministério Públi­
co Federal, para exerç:er o cargo de Pro­
CU['Bdor-Geral da República. 

Relator: Senador Alfredo Campos 
Vem a exame desta Comissão Mensagem 

Presidencial, nos termos do art. 128, § 1~. da 
Constituição Federal, submetendo à aprecia­
ção do Senado Federal o nome _do Doutw 
Aristides J unqueira Alvarenga, Subprocura­
dor-Geral da República, da carreira do Minis­
tério Público Federal, para exercer o cargo 
de Procurador-Geral da República. 

A Mensagem Presidencial se faz acompa­
nhar de extenso Curriculum vitae do ihdicado, 
de onde se extrai que o mesmo é Bacharel 
em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-

.. versidade de Minas GeraiS, tendo colado grau 
em 1967; exerceü o cargo, por concurso, de 
Promotor de Justiça do Estado cte Goiás; e 
tomou posse no cargo de Procurador da Re­
pública, em 1973. _ .. _ _ 

Participou de Bancas de Concu_rsos-P[bli- · 
- ·eos para vários níveis da Administração Vúbli­

ca Federal. 
De igual forma, participou de inúmeros Gru­

pos de Trabalho, de Comissões e_Conselhos. 
Tendo em vista possuir " Indicação Presi­

dencial embasamento Jurídico-Constituci_onal 
e Regimental, entendemos que, frente ao ex~ 
posto, os !lustres Membros de,sta Comissão 
estão em e:ondições de julgá-la. 

Sala das COmissões, 18 de maio de 1989. 
-Cid Sáboia de Carvalho, Presidente_-Alfre­
do Campos, Relator. 

PARECER 

A Çomissão de Constituição e Justiça, em 
reunião realizada a 18-5-sg, _apreciando o Re­
latório apresentado pelo Senhor Senador Al­
fredo Carripos, so5i'e a Mensagem no 94, de 
1989, do Senhor Presidente da_ República; opi­
na pela aprovação da escolha do Senhor Dou­
tor .A.ristides Junqueira Alvarenga, Subprocu­
rador-Cieral da República, da carreira do Minis-
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tério Público Federal. para exercer_ o cargo·­
de Procurador-Gerªl dª República. 

Brasília, 18 de maio de 1989 ... -_ Cid Sabóia 
de Carvalho, Presidente - Af!reifo CariJpOS, 
Relator - Leite Chãves - M,;wrício Con-éa 
- Odacir Soares- Lourival Bàj)tista ·- Fran­
cisco Rollemberg -Márcio Lacerda_ -= Leo­
poldo Peres -João Ca$telo - Carlos Patro­
cinio -Aluizio B~erril-:...._ Chagas ROdrigues 
-Ney .Maranhão -José Paulo BLsol- Juta­
hy /'VJ.agalhães - Mansueto de Lavor, 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. I· Secretário. 

É lida a seguinte _ 

Em 15 de maio de 1989 

Senhor Presidente, 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ recente­
mente trOuxemos a este PleÍ1ârio um estudo 
.sobre a Situ~Ç:ãO de fome ·a que Q-rande parte 
das cria!"wa·s brasilelras está exposta. Os nú­
meros tõletados pelo Unicef - mais de 350 
mil crianças mortas em ufn ano - causam­
nos espanto, pois frenqüentemente nOs «;>S· 

quecemos das condições subumanas em que 
.cõnsiderável parcela da população brasileira 
estâ tentanlo sobreviver. 

Seguli.do d~doS -forilceCidoS pela Pesquisa 
Nacional pof Amostra- de Domicílios, a PNAD 
do IBGE,_l5% das famüias brasileiras tem r_en­
dimeritó per tãpita de até 1/4 do salckiQ-mí~ 
nimo; 35% incluindo as precedentes, têm ren­
dimento de até 1_/2 _salário mínimo, o rendi­
mento mensal de__65% é de até um salário 
mínimo. Em que condições· de subvida está 
essa gente? Como ·pode alimentar-se, edu-

Como resultado dos_ ~t~_nQin:L~ntos_ que 
mantive com o Senador Jan:til t-:I_a_dçt~d,Coml;l-: _ 
nico a: Vossa Excelência que integ~arei, como 
tituJar, a Comissão do-Dlstri~o.Feder_al, na. Ynl-­
c a vaga atribuída.. pela atual proporé::ionalid_ade· 
partidâ.ria, ao PSB e PMB, em çonjunlo. 

c<;J:r~se, vestir-se; abrigar-se? 
C>entre os corltemplados por melhores salâ---

rios,_apenas-10,1% re_cebe:m-mais qUe três 
salários mínimos; desses, apenas 1 ,4% alcan­
çam renda mensal superior a dez salários mí­
nimos. As~im,- 50%- da população brasileira 
têm acesso a apenas 13,6% da renda nacionãl. 
enquanto 1% tem participação de 13,13% da 
renda. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência protestos de estima e çQnsi­
deração. - SenaQor Ney ('1ar,aQhão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conforme a indicaç~o que- 'acaba de ser 
lida, a presidência designa o nobre S~nador 
Ney Maranhão para integrar a Comissão do 
Distrito Federal, na única yaga de titular ali 
existente destinada~ em _conjunto, ao PMI? e 
PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompew de Sousa) 
- Sobre a mesa. ca(nunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1· Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 17 de maio de 1989. 

Senhor Pre:Sidente,-
De acordo com entendimentos que mantive 

com o Senador JamírHaddad, comunico a 
Vossa Ex.cclência a substituição ocorrida na 
Comissão de Fiscalização e Cootrole, onde 
o mencionado Seriãdor passará a t~r assento 
na qualidade de titular. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência protestos de respeito e con­
sideração. - Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Será feita a substituição solicitada. 

A Presidência comunica ão Plneário que 
comparecerá ao Senado,- no próximo dia 23 
do corrente, _às 1_4 _boras e 30 minutos, S. 
Ex' o Ministro de Estado das Minas e Energias, 
Dr. Vicente Fialho, atendendo à convocação 
feita atravéS do Requerimento n~ 7, de 1989. 
As inscrições para interpelações ao Ministro 
estarão abertas na Secretaria~Geral da Mesa, 
a partir de hoje. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

cisco RoUemberg. 

Este é o. t[i_s~e · J?erfil sala_rial do País que 
se situa entre as dei rTiaíofeS econOniias do 
mundo, flutuando entre a oitàVa e a sétima 
CO!oC:açoes. · · · ~ · · -- _ -:-

Nog;so propósito nã:o é fazer- uma análiSé 
da evOlução· desse profunâo Córitraste entre 

- uma sode'dade minoritária qUe usuírür -dos 
b'eiieffdõs tl:ãzidos peta ciência; que mora bem­
e alimenta-s_e prodigamente; que sofre de 
doenças características da civilização mas tem 
atendimento médico altam~nte cap~citado; e 
a outra,_ amplamente majoritária, que sobre- -
vive em condições de ignorância e margina­
lidade. __ 

Para levar adiante uma análise, teriãrhoS de 
retroceder ao iníci_o da nossa hist~S.~ia,_pois _e_sse 
dualismo tem raízes profundas no sistema co­
lon"lalista; teríafnos de perpassar a época do 

·-.. milagre brasileiro", compreendida entre a 
ffielade -final dos anos 60 e a inicial dós 70; 

-- Leríanl.os tainbém de revolver os reC;entcis anos 
de 85 e 86, quando se planejou e executou 
o "Plano Cruzado". Talvez então pudéssemos 
compreender as razões por que, não obstante 

·os objetivos seihpre em pauta, continua tão 
discrepante a qualidade de vida de uns em 
relação à de outros. 

Nossa_irit!e:nção é refletir sobre alg!,lns dados 
e: assim como fizemos com relação ao aspec­
to da desnutrição infantil. sugerir algum cami­
nho de saída para problemas emergenciais. 

Um desses continua sendo a educação, pois 
todos sabemos que a causa básica da pobreza 
é a ignorância. Tanto é que essa_ noção refle­
tiu-se no_texto constitucional, que contém dis~ 
positivos destinados a assegurar a eli_minação 

- do analfabetismo, a ampliar o ensino básico, 
chamando à responsabilidade todos os gover­
nantes. Enquanto isso não ocorre, o IBGE nos-

informa que, da população com _idade igual 
ou superior a 15 anos, 20% aind~ permane­

. cerri em_ ana_lfabetisma absoluto, 50% dos bra-
sileiros dessa faixa etária têm menos de 4 aitos 
de escolaridade, menos de _1_0% cbe_gêiram 
a condu ir o curso de I~ grau. Para qualquer 
pessoa nesse nível de instrução, as oportu~ 
nidades de emprego são muito limitadas, não 
fazendo muita diferença, principalmente se es­
tamos falando de conseguir emprego na área.: 
urbana, ser totalmente analfabeto ou mal ser 
capa~ de ler, escrever, contar. __ ~ _ 

As escolas públicas, para cumprir sua-- fun­
ção social nessa era de crise, deveriam atrair 

"as crianças e fornecer-lhes, além da insttuçã_q,~ 
o suplemento alimentar (ou a ração diária ... ), 
o- atendimento preventivo de saúde, o Jazer. 
Entretanto, a realidade é outra: de acOrdo com 
a pesquisa de Cláudio de Moura Castro e rhilip 
Fletecher, efetuada em 198~. apenas 27% das 
escolas da rede pública estavam em bom esta­
do; não existia água corrente ~m ~~% delas, 
apenas na metãde delas havia banheiro dentro 
do prédio; em um quarto das escolas não ha­
via banheiro de espêcie alguma. 

Quanto ao mobiliârio, em 25% das escolas 
não havia mesa para o professor; no Nordeste, 
sobe para 34% essa proporção. Na zona rural 
doNordeste,11% dasescolasnão_têmbancos 
para os alunos se sentarem. 

No Di!?trito Federal, onde a rede pública de~ 
veria set:Vir de padrão para o resto do País, 
a situaç~o é dramática. Se estivermos atentos 
aos no_tiçi.,rios veiculados pela televisãp, va­
mos acorripai"lhar os coiltinuos saques e de­
predações de que as escolas destituídas de 
segurança e vigilância, têm sido vítimas. 

Quanto ao corpo docente, outra informação 
importante venl-nos do PNAD: 19,2% dos pro­
fessores primários não têm habilitação profis~ 
-sional, sendo o Nordeste rural, ainda por este 
aspecto penalizado, a região onde mais ocorre 
essa irregularidade e onde mais baixos são 
os salários; e quanto a esse_ item, as manifes­
tações em todos os cantos do País, os protes­
tos e as greves, que recebem o apoio dos 
pais e dos alunos, são outro indicador da pês­
sima situação d8 escola p'úblícéi.. 

Vemos o quanto são restritas, dentro desse 
panorama, as possibilidades de promoção hu- -
mana. 

N; desigualdades entre a massa Ga.rente -e 
o grupo mais favorecido da população tendem 
a crescer, pois a escola pública, única a que 
o pobre tem acesso, é precária, conta com 
professores mal preparados e mal pagos, não 
tem material suficiente para atender aos alu­
nos, estes, subnutridos, comprometic:1_os em 
seu desenvolvimento físico e mental, ao fim 
de certo tempo, em que dificilmente escapam 
de uma_reprovação, são constrangidos a dei­
xar a-escola para começar a trabalhar; tal afir­
mativa se comprova nos altos índices de eva­
são escolar. Acrescentamos, há O- caso dos 
ainda menos favorecidos, os que não .:-on~e~ 

._guem ingressar na escola e formam o contin­
gente de menores de rua, precocemente ini­
ciados_na_ va.djagem e na criminalidade, 

O problema habitacional tambêm é ainda 
--mais grave. Com v:erbas variáveis, na depen-
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dência da captação da poupança e com priori­
dades meio distorcidas, pois o Sistema Finan­
ceiro d~ Habitação é inacessível aos de renda 
muito baixa, o programa vem sendo ineficien­
te. Nas grandes cidades, basta olhar à margem 
das pistas por onde nossos carros circulam 
e veremos as favelas se multiplicarem. Nos 
últimos 15 anos, a expansão dos grandes cen­
tros urbanos se acelerou desordenadamente, 
com a população de baixa ou nenhuma renda 
fixa a invadir as terras, procurando por si uma 
"Solução" que deveria estar criteriosamente 
incluída numa política habitacional adaptada 
à realidade. 

Por isso, só na cídade de São Paulo foi cons­
tatado um aumento de mil por cento da popu­
lação regularmente assentada cresceu 60%. 
No Rio de Janeiro, o problema é idêntico; só 
nessa cidade existem hoje 520- favelas com 
mais de 400 mil unidades habitacionais e 2 
milhões de habitantes._ 

Atingimos. no ano passado, segundo esti­
mativas oficiais, um déficit da orOem de 11 
milhões de moradias- ou, segundo avaliação 
publicada no Jornal O Estado de S. Paulo, 
no dia 18 de janeiro deste ano; da ordem de 
15 milhões de unidades. Portanto, 10% da 
população vivem em favelas; 40'%-·vivem-em 
habitações sem re-de de esgoto ou água enca­
nada ou ainda luz. elétrica. 

Nesse aspecto também, a população nor­
destina é altamente sacrificada. A última 
PNAD, de 87, constatou em Sergipe que, de 
um total de 1.351.21 O domicílios pesquisa dos, 
528.211, o correspondente a .39%, não estão 
ligados à rede de água; 427.215, ou 30%, não 
possuam luz elétrica; 826.180,61% não con~ 
tam com serviço de _coleta de lixo. Devemos 
assinalar que a pesquisa_envolveu tanto a área 
urbana quanto a rural, revelando-se equiva­
lentes as carências numa e noutra situação. 

O Sr. Leopoldo Peres-- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Francisco Roflem­
berg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Com pfazei, ouço V. Ex" 

O Sr. Leopoldo Peres - Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, V. Ex" pronuncia um 
discurso·- da maior seriedade, sobretudo no 
que diz respeito ao quadro de saneamento 
básico neste Pais que talvez seja dos mais 
trágicos do mundo Fui Secretário de Sanea­
mento no meu Estado, se pude aquilatar que, 
infelizmente, os aglomerados urbanos brasi­
leiros crescem num proporção muito maior 
do que os recursos públicos capazes de aten­
der às necessidades _das populações. Não sei, 
realmente,_ não sou especialista, o que será 
desta Nação se nllo houver um esforço con­
junto das três áreas de governo - federal, 
estadual e munidpal, para que se faça um 
planejamento global de saneamento básico 
no Brasil, no sentido de melhorar as condições 
de_ vida das populações periféric_as_e evitar as 
endemias e até as pandemias de que esta 
Nação está ameaçada. Meus parabéns pelo 
pronunciamento de V. Ex• 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Nobre Senador Leopoldo Péres, agia~eço, 
sensibilizado, o seu aparte. Seu aparte faz-me 
lembrar que, recém-chegado a esta Casa, ao 
CoriSiesso Nacional, à Câmara dos Deputa­
dos, em 1971. frzeinos parte de uma Co!i11S­
são Coordenadora de Estudos do No[fieste, 
a Cocene, que era presidida pelo saudoso Se­
nadorVfrgilio Távora. Fomos encarregados de 
elaborar um trabalho de pesquisa sobre oo­
neameríto básico e-a problemática de sàúde-. 
do Nordeste e do Brasil como um todo. Na­
quela oportunidade, alertamos a Nação, aler­
tamos os Poderes da Nação sobre os graves 
problemas que ocorriam na saúde pública do 
povo brasileirO. pela inexistência prática de sa­
neamento básico neste País. A cidade de Sal­
vad~r, -~mente no primeiro governo ·do Sr._ 
Ministro Antônio Carlos Magalhães, foi que 

- concluiU seu terminal marítímo para jogar os 
seus esgotOS - a cidade, até então, sofria 
de endemias dàs maís diversas. A minha cida­
de- natal, capital do meu Estado, continua ten­
do o mesmo sistema de saneamento plane­
jado pelo Engenheiro Pirro, quando da funda­
ção da- cidade. A periferia não conta com ne­
nhuma estrUtura de saneamento básico. Nas 
cidades do interior, nas beiras das calçadas, 
nas valetc~_s corre a água que se usa para as­
seio, para limpeza, junta com dejetos. Senti­
mos que, deste jeito, não poderemos jamais 
eliminar as endemias, as J.!andemias que ocor­
rem no Brasil. 

As verminoses estão aí a mcitar, a leptos­
pirose, a hepatite, tÇ~dos os _tipos çl_e doe_nça_s_ 
transmissíveis, provocadas_ por esse descaso 
para com o povo brasileiro, _em não lhe forne­
cer o mínimo de saneamento básico, que é 
condição slhe qua non para a melhoria da 
qualidade de vida de qualquer povo, de qual­
quer gente. 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex• me concede 
um aparte? -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Con.cedo_ o parte com muita honra, Senador 
Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg, V. & está citando exem­
plos de descuido da questão da _assistência 
do Poder Público quanto ao saneamento bási­
co. e está citando casos do Nordeste. Neste 
iriStarite,-gOsfariá de Convidá~iO,e a todos _os 
senadOres, para que o nosso pensamento fos· 
se para São Paulo, a grande megalópole da 
América Latina, a gral}de produtora de bens 
de consumo e de capital - mais de 50% 
da cidade não tem rede de esgoto. Veja V. 
Ex' que não estou falando de cidades do Nor­
deste, nem das cidades do norte de Minas, 
muito--menos da região do Jequitinhonha,. que 
é um caleidoscópio de doenças. Cidades intei· 
raS não térri--re:de de esgoto, água tratada, ne­
nhuma assistência na área de _saneamento bá­
sico. Neste -lns_ta-nte, também, vem-me à me~­
móría - somos homens oriundos, e corrr 
muito orgulho, da cidade de Uberlândia -
vem-me à memória o caso de um prefeito 
que, ria eleição seguinte, foi um desastre, por· 

que ousou .. enterrar" toda a sua administra­
ção, rrias a c:iaacte de Uberlándia, que tem 
400 mil habitantes, Possui 99% das casas ser­
vidas com rede de esgoto e âgua tratada. 
É evidente que não realizou nenhuma ob1 a 
de placa, e o resultado eleitoral foi o pior possí­
vel. P~dsamos,_e daí a importàricia do discur­
sOs de V, Ex-, predsamos criar uma consciên­
cia, e este é o momento propício, o momento 
é de pebate, é de _discursão, é de abertura 
demo_crátlca, é de construção da democracia. 
Por isso mesmo, temos que debater, temos 
que falar até ficar roucos, gritar, de cima dos 
telhados, a importância do saneamento bási-

- _ co. Não podemos chamar uma cidade de civi­
lizada se era não -tem água tratada, se eia náo 
tem rede de esgoto, se seus habitantes~ bebem 
leite pausterizado. Não podemos chamá-la de 
cidade civilizada. Muitas vezes, temos cidades 
- isso é que é lastimar- com n.ia.S- com 
três camadas de asfalto, e é triste saber que 
debaixo dessas três camadas- -de asfalto não 
passa rede de esgoto_ e, muitas vezes, nessas 
cidades nem a água é tratada. Ê da maior 
importânda_O-CTiscurso âe V. Ex• Temos que 
trabalhar ito sentido de melhor divulgar os 
trabalhos desta Casa, e todos os dias deba­
termOs o tema que_ V. EXi levanta neste mo· 
mento: saneamento básico, educação do po­
vo. Isto é a base de tudo. Sabemos que o 
nosso País nasceu com o destino de ser gran­
de, e será! Mas serâ maior na medida em 
que seu povo for forte, sadio e puder realmente 
produzir o que todos os países do Mundo es­
peram deste País. V. Ex" fem raz.áo: se não 
mexermos na base, na saúde, nos será dificil 
chegar lá. Agradeço a V. Ex• e peço perdão 
por ter-me alongado. Parabenizo-o pelo brí· 
lhante discurso que profere nesta manhã. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Nobre Senador Ronan Tito, o aparte de V. 
& só fez enriquecer o nossO singelo pronun­
ciamento e ilustrar, com os ensinamentos que 
trouxe, este seu mQdesto Companheiro. 

Recordo-me de um fato muito sirlgelo. Era 
Ministro da Saúde Almeida Machado, e ele 
decidiu fazer uma Campanha não de erradica­
ção, mas de controle da esquistossomose. O 
que fez Almeida_Mach8do? EsColheu a cidade 
de Capela, em Sergipe, para ser ·a primeira 
cidade ho Brasil onde haveria saneamento bá­
sico total. Construiu eSgotos, poços _artesia­
nos, sanitários, banheiros, deu aulas de princí· 
p!os básicos de higiene e saneOu a cidade 
de Capela. Posteriormerite, ele foi avançando 
seu programa em Sergipe e resto do Brasil. 
Antes desse programa Sergipe era endêmico 
de esquistossomose. 

Nós, que fazíamos pronto-socorro à época, 
re<::ebíamos, a· todo instante e a toda hora, 
pacientes que lá chegaram com hematêmese 
- trocando em miúdos, vomitando sangue 
-cirróticos, com varizes esofágicas, pneumo-
patias graves, fibroses pulmonares, todas elas 
em conseqüência da intensa infestação da es­
quistossomose. -

Não foi muito tempo, não. O Sr. Almeida 
Machado ~inda era Ministro da Saúde quand9 
as hematêmeses desaparecerãm dos prontos· 
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socorros, quando as fibroses pulmonares co­
meçaram a diminuir, quando a sintomatologia 
da esquistossomose foi reduzida a um mínimo 
tolerável; e, para surpresa nossa, quando saiu 
Almeida Machado do Ministé(io, o programa 
simplesmente foi suspenso. Tenho reiterada­
mente voltado àquele Ministério e tehtanâo 
estimular a continuidade-daqUele trabalho. E 
o que vejo agora? Em meu ESfa.dovoltam_ 
as hematêmeses, voltam as flbroses pulmo­
nares, porque aquilo começou a se decompor, 
não houve manutenção. Posso testemunhar 
que foi um dos programas mais sérios e de 
resultados mais imediatOs que o· Ministério _da 
Saúde fez neste País. 

Assim, Sr. Presidente_ e Srs,_-Senadores, é 
urgente modificar a orientação da política ha­
bitacional, redirecionando sobretudo a Caixa 
Econômica Federal (CEF) para que ela, cóiTfo 
entidade que absorveu o BNH_ possa, de fato, 
dar cumprimento aos objetivos para os quais 
o Banco da Habitação foi criado, em 19_64. 
Já se passaram 25 anos e persiste o es_ta_do 
de miséria das favelas e cortiços, onde os pro­
prietários de quartos e cômodos acham espa­
ço para explorar os ainda mais pobres, cobran~ 
do-lhes aluguéis que poderiam ser emprega~ 
dos na amortização do financiamento da casa 
própria. 

Há que se encontrar um melo de desburow 
cratizar o acesso à compra de um abrigo; há 
que se prover com um chão e um teto os 
que deles precisam para ter noção da digni­
dade humana. Se um homem tem abrigo para 
si e sua família, se consegue ter certeza de 
que amanhã não estará perambulando, se tem 
um começo de segurança, certamente será 
etfmulado a procurar melhoria de trabalho, 
educação para seus filhos, cuidados de saúde 
para sua familia. 

Enquanto parte da população continuar na 
promiscuidade, dificilmente haverá saída para 
outros problemas graves. Não é sem motivo 
que, apesar da boa atuação da Sucam, estão 
longe de ser erradicadas doenças cOrno malá­
ria. a febre amarela e a dengue; apesar das 
campanhas de vacinação, a incidência de s_a­
rampo, difteria, tétanO não apresenta diminui­
ção significativa; ape"sar da total erradicação 
em outros países, devida às conquistas da Me­
dicina, em nosso País a _tuberculose e a hanse­
níase continuam, contudo vitimando centenas 
de milhares de pessoas. 

Estamos todos de acordo, queremos crer, 
em que só existirá grande mérito -para o País 
- mesmo que a estabilídadé econômica seja 
alcançada a médio prazo - se o desenvol­
vimento social atingir padrões aceitáveis. 

O maior desafio é esse: dar a todos os brasi:.. 
]eiras _oportunidade de viver de acordo com 
os direitos garantidos na Constituição. Não 
se almeja aqui a institudonalização de um ser­
'triço social paternalista, que meramente supra 
as necessidades dos ddad~os. Dessa forma, 
não se corrigiria o "'pauperisrilo", não -se da­
riam condições psicológicas para a superação 
da pobreza por meio do esforço. 

Mas também não se pode manter esse cir­
culo vicioso, país quem tem instrução não 
tem trabalho; quem nã_o tLabalha não tem 

meios -de _alimentar-se~ quem rião se alimenta 
bem não tem saúde; etc. etc. etc. 

É preciso romper com essa múltipla imbri­
cação,-corrieçando por fornecer ao honiem 
habitação digna, onde ele pOssa querer ser 
participante do desenvolvimento da nação. 

Era ci que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs-.-senaaores:-(Muito bem! Pa!mas.) 

(Durante o discurso do Sr. Francisco 
Roliemberg;Osr. Pompeu de Sousa deíxa 
a cackira da Presidêncía que ê oçupada __ 
pelo_ Sr. Antonio Luiz Mé1ya.) 

O SR. _PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Con<::edo a palavra ao nobre Senador Pom­
peu de SoUsa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
_DE. PrOnuncia o seguinte discur$0_.)-:- Sr. Pre­

sidente._Srs._Senadores, no dia 9 do corrente, 
ocupei o microfone desta mesma Ban.cada 
-_çie vez_ _ _que não sou muito dado à tribuna, 
acho-a muito solene, por mais solene que seja 
Õ pronunciamento que tenha_ que fazer (o as­
sunto- que é solene e não eu) - para tratar 
do problema da Reitoria da Universidade de 
Brasilia. Mencionei, então, o impasse que se 
criara quando toda a comunidade unive'rsi­
tária, por uma ampla maioria - da qual eu 
próprio não participei, porque estou licencia~ 
do, com llçença sem vencimento, da Univer­
sidade da qual sou dos funda_dores e, por isto, 
tenho aSsim por ela um carinho paternal -, 
quando, por ampla maioria, repito, a comu­
nidade universitárta elegeu- o Professor Ant6-. 
nio lbaflez Ruiz. Esta eleição Jogo· começara 
por ser contestada; começou-se por anunciar 
que o ·ca[1dida~o _eleito, es_cqlhido pela comu:--__ _ 
nidade universitária, não seria nomeado por· 
que- era simpatizante do PT ---=. nãO sei como 
é que a administração pública sabe que al­
guém é simpatizante de um partido, de vez 
que não deve ser nem militante: evident~men­
te, continuam de pé os processos de _espiona­
gem oficial. Pois beni: [laq':Jela oportunidade, 
tal informação foi desmentida, porque se ale­
gou que o verdadeiro motivo da recusa de 
aprovação à vontade_ da <;Qmunidade univer­
sitária de selar a sua escolha é que o Professor 
Aritõnfci lbar'iez Ruiz não era brasileiro, mas, 
sim, espanhol. 

Naquele discurso, Sr. __ Presidente e Srs. Se­
nadores, eu tive a oportunidade de assinalar 
que, espanhol de nascimento ele ~r_a, e n?lo 
se _ _tornara cidadão brasileiro por um desses 
desCuidos muito comuns a um intelectual., que 
vive mais preocupado com as suas idéiãs e 
com os seus trabalhos, corn a sua atividade 
do espírito- do que com essas preocupações 
pragmáticas; e, portanto, ele brasileiro se tor­
nara, tanto quanto qualquer um de nós, por­
que nO B-rasil vivia há mais de vinte ~nos, casa­
do com brasileira e com _filhps maiores brasi· 
!eiras. Erltretanto, havia o formalismo..__ que na­
quela ~casião . também cOmentei, de que a 
própria Constituiçãq estabe]ece r~almente q~e 
os cargos-públicos são eJ.:.dusivos para brasi­
leiros. 

O ProfesSor AntôniO fbaflez tratou ime­
diatamente de providenciar a sua naturali-

zaç_ão. Esse processo sabemos que é de­
morado, mas não é algo que se eternize. 
Naquela Ocasião foi dito- e. a]iás_, o pró~ 
prio Sr. Ministro Carlos :?ant'Aima o de-_ 
darou - que havia tempo e que ele não 
iria decidir sobre o assunto_, põrque a su­
cessão do Reitor Cristóvam Buarque só 
deveria verificar-se em agosto; se não me 
engano, dia 1 O. E é exatamente o que 
e~contece.._Haveria tenlpb suficiente S. Ex-
o Sr. Ministro disse que não precipitaria 
o assunto, que esperaria. Entretanto, veri­
ficamos que já ontem _foi noticiado que 
o Sr. Ministro encaminhou ao Conselho 
Diretor da Universidade de Brasília e, por 
via disso, também ao Conselho Univer~ 
sitári6, o parecer proferído por dois dos 
asseSsores jurfdicos, no qual se declarava 
a impossibilidade de nomear-se_ o ~ofes­
-sor lbaflez para a R~itoria. 

Surpreendo-me muito que isso _aconw 
teça, Sr. Presidente, porque está-me pare­
cendo que este comportamento dúplice 
do Sr. Ministro Carlos Sant'Anna realmen­
te começa a demonstrar que os verda­
deiros motivos do veto ao Professor lba-

-- fiez são de natureza política ou ideológica. 
Tive eu, quando fiz esse discurso, a opor~ 
tunidade_de_ dirigir um apelo ao_Ministro 
da Justiça, para apressar ci processo de 
naturalização do Professor lbaftez. Vou re­
petir o que disse naquela ocasião: 

"Daqui faço um apelo ao meu velho 
amigo dos velhos tempos, Oscar Dias 
Corrêa, ao velho coffiparlheiro de UDN 
- porque, fundador da UDN também o 
sou, quando a UDN era exatamente'' a 
UDN, era União Democrática Nacional, 
e dentro --dela, logo depoi8 de fundá-la, 
fundei também - com Hermes Lima,_ 
com Rubem Braga, com Leõnidas"Cle Re­
zende, com Joel Silveira, c.om várioS ou­
tros cOmpanheiros, inclusive Com Do­
mingos Velasco, então Senador por Goiás 
-, fundei então, a Esquerda Democrá­
tica, já com o l~ma de "sodalfsmo e __ Iiber­
dade", que depois transformamos em 
Partido Socialista Brasneiro." 

Refaço, pois, agora o apelo a- esse velho 
liberal - e creio que até hoje o seja -, esse 
fundador da UDN, esse meu companheiro de 
fundação da UDN, quando a UDN ainda não 
era o refúgio e o valhacouto de todos os rea­
cionarisrilós-. 

FaçO um apelo ao atual Ministro d~ Justiça; 
para que mand~ andar esse processo de natu-. 
rali~ção, para que o Governo se limpe dessa 
pecha de estar discriminando um reitor em 
função de suaS-possiveis.....::. possíveis! - pre­
ferências políticas ~ ideológicas. 

Isto não é antiacadêmico, isto é antiuniver­
sitário, isto é antiinteligência. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Mi­
- nistro Oscar Dias Corrêa é um homem que 
tem compromisso com a inteligência, que tem 
compromisso com a universidade, que tem 
compromisso, portanto, -com a Vida aca~ê-
mica. - -
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Encontrei-o outro dia, ·na poSSE!"rlO SUpre­
mo Tribunal Federa! do Ministro José Paulo_ 
SepúlvedaPertence- figura lígadíssiiria à his­
tória d& nossa_ Universidadf:l, v~~ que, jovem 
Bacharel em Direito pela Oniver:S:idade de Mi­
nas Gerais, foi na Universidade-ae 6rãsma que, 
ele se afirmou, a principiei cOmo Instrutor, de­
pois como Professo~:L.ª-9rande figura de- irite­
lectual e do Jurista que é - na posse desse 
velho amigo (velho no sentido de amigo há 
muito tempo, porque ele é muito mais moço 
do que eu), encontrei o Ministro e mencionei 
esse discurso. Ele não tinha tomado cooheci­
mento do discurso. 

De forma que esto_u repetindo o apelo aqui, 
e vou até mandar cópia deste apelo a S. Ex•, 
e talvez lhe d_ê um telefonema neste sen,tid<;t 
Porque um jornal de hoje, o Jornal de BrãSJ1ja, 
informa que o processo de naturalízaç_ao __ do 
professor Ibanez já cumpriu a sua etapa mais 
dificil, que é a da Polícia Federal. Já s~iu da 
área· da Polícia Federal e se ericcintra agõra 
no Departamento de Naturalização do Minis­
tério da Justiça. Portanto, já está diretamente __ 
dentro do Ministério da Justiça. E lá, de acordo 
com o Dir:etor do Departamento, Luiz Paulo 
Peres Ferreira Barreto, pelos trâmites normais; 
estará concluído dentro de, no máximo;-dois 
meses. 

Ele acrescenta - o Diretor desse Departa­
mento, o Sr. Luiz PaUlo Peres- Fefrefrã Barreto 
-que um processo dessa natureza_normal­
mente se resolve em dois meses, mas, se for 
feito em regime de urgência, pode resolver-se _ 
até em dua~ semanas. Ora, Si. Presidente e 
Srs. Senadores, até doís rileses s;erve, pOi"que 
é em agosto a suc:e_s_s_ã_o na Universidade. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOCJSA- Mas, se 
S. Ex- o Sr. Ministro Oscar Dias _Coi"rêa não 
quiser desmentir a sua tradição de_homem 
da inteligência, de homem da Universidade, . 
de homem comprometido com o espírito libe­
ral, com o qual fundamos a_ UDN, S. _Do_nâo 
pode mais fugir da obrigação de despachar 
esse processo dentro de duas sem~nas, como 
disse um funcionário 9-ele próprio. Mas dentro 
de dois meses tarobêm serve..O que é preciso 
é que o Governo nãó se desmoralize, mais 
uma vez, vetando tmJa_indit~ç-ªo de toda 1,.1ma 
comunidade universitária, em nome de uma 
antipatia política. 

Ouço, agora, o nobre Se_nador_ Mansu_eto 
de Lavor, com o seu aparte. 

O Sr. Mans~eto de Lavor- Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, fica _evidente que o 
veto do Govemo, do Ministério da Educe!!ção, 
ao Prof. Jbanez é um veto político. É uma dis­
criminação por causa de uma suposta simpa­
tia do Reitor eleito ao PT. O Prof. lb,:mez há . 
quase 20 anos exerce o seu cargo público 
na Universidade de Brasília, não apenas como 
professor, mas já exerceu a chefia de Departa­
mentos importantíssimos naquela Universida­
de. 

O SR. POMPEO DE SOUSA - Exata­
mente. Ia dizer isso, mas V. Ex" ~e adiantou. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Mas só ago­
ra, que vem de ser escolhido, numa decisão 
amplamente majoritáría, pela comunidade 
un_iversitária e -homologada pelo Conselho 
Universitário, que é o órgão que formaliza a 
lista sêxtupla, que é encaminhada ao Mini.s_­
tério da Edu_cação, só agora l~mbram de que 
S. S• hão é brasileiro, é espanhol. Ora, ainda 
que houvesse esse obstáculo legal - antes 
não havia para os outros cargos públicos, tão 
públicos, como ·a Reitoria, _é uma Chefia de 
DepartamentO, é a própria função da cadeira 
de professor - deveria ser anallsado pelos 
ínclitos assessores ji,Jrídicos ç.o Ministério da 
Educaçi:lo, para que examinassem se era sa­
nável ou insanável. Qual é o obstáculo? É o 
fato de_ele não ser Prasileiro, não se ter natura­
liZado brasileiro? '-- _ --

O SR. POMPEU DE SOUSA- Por d;s­
tração, por descuido. 

O Sr. Mansueto de-Lavor- É. preciso 
sab-er Se S. s~ pode ou não se tornar brasileiro. 
Como S. Sf- deu_ entrada na Polícia Federal 
a um proceSSei de naturi:!lização, logo, está 
com.a intenção çle sanar essa possível~ alega­
da _ilegalidade da sua nomeação. O que, pru· 
dentemente, o Governo e o MinistériO da Edu.­
cação -deveria.m fazer? D~veriam emitir um pa­

-recer e dizer: "Enquanto o ~eitor eleito não 
tiver deferido o seu processo de naturalização, 

- não poderá assumir a Reitoria da Universidade_ 
de Brasília. Neste caso, nomear-se-ia um Rei­
tor pro tempore, até que o processo fosse 
deferidO. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- O Vice­
Reitor, Carlos Teodorov, que é um eminente 
Professor - aliás, foi o segundo candidato 
em votação-, poderá assumir a Vice-Reitoria 
da Universidade de Brasilia nesse período. 

o o Sr. Mali:Suetó de i..avor- Exatamente.-­
Então",· o·Vice~R.ekof:assUmiria,- c:offi fUJ1Çã0'" 
de Reitor pro tempore,_ corno substituto le.gal, 
atê ·qUe fosse regularizadõ. -Con1o diz o Sena­
dor, n~o há motivo para dilatação ou prorro­
gação desse processo de naturalização, por· 
que o Professor 1b2mez nao é nenhuma Pessoa 
que desperte a desconfiança do País; não _é 
um espião, nãp é um desconhecido. Então, 
esse processo deveria ser o mais rápido possf· 
vel. -Mas mesmo_ que_ ele se prolongue até a 
data dã. posse do ~eitor... · 

OSR.POMPEUDESOuSA-Atéagos­
to .. ~. 

O-Sr. ManSueto·de lavor.:._ Até agaStei­
se poderia fcizer isso. Mas-o G6yerno não quer, 
o Governo quer perseguir, quer discriminar, 
quer fazer perseguição política, e cõntra isSo 
nós protestamos. Nós estamos aqui tentand_o 
construir essa fase difícil de redemoc:ratização 
do_l?aís. ê, portanto, mais urna posição tragi­
cameDte errada deste Governo_ que está aL 
inclusive dó Ministro da Educação, que é um 
Parlamentar, um homem democrata, um Co­
lega nosso daqui e deveria entender que uma 
atitude dessas não se coaduna com a Casa 
à qual ele pertence, a Câmara dos D.eputados, 
~ o Congresso Nacional. Quero apoiar o dis-

curso de V. Ex• Lev_o a minha inteira solidarie­
dade ao Professor eleito Reitor da ·universi­
dade, _o Professor lban_ez ,e __ à própria comu~- _ 
nidade_universitária de Brasilia, esSa OnB, que, 
na sua ·co-ncepção original, deveria Sei um mo· 
delo para t9das as univergjdades do País, mas 
que está sendo vitima, mais uma vez, como 
nos tempos enl c:iue, com pontadas ·de botas 
-militares, quebraram suas portas e seus equi­
pamentos, agora, de uma maneira muito mais 
sutil, está-se cometendo arbitariedade similar. 
Parabenizo-lhe pelas colocações que faz, Se-
nador Pompeu de Sousa. --

0 SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
obrigado, nobre_ Colega, Senador Mansueto 
de Lavor, cujo apoio não me surpreende, pois 
as posições de V. Ex• sempre foram muito 
claras nesse sentido. V. EX" lembra os tempos, 
ainda mais negros, em que estivemos banidos 
da Universidade, qUando forani demitidos 
qu_inze_de nós, professores- e eu tive a honra 
de ãbrir a lista desses quinze-, motivo pelo 
qual, solidários conosco, demitirani-se 21 O, 
e saímos, juntos 225 professores. 

Espero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
esses tempos negros, que, hoje, se mostram 
cinzentos, no- caSo do Pro r." lbanez, não voltem 
a enegrecer a Universidade, a inteligência e 
a vida_ pública deste País. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
o aparte do nobre Senador -Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas ROdrigues - Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, V. ~ traz ao Senado 
assunto que merece especial atenção desta 
Casa. O Jornal de Brasília de hoje, refletindo_ 
esse sentimento de surpresa e de protesto do 
povo brasileiro. e da inteligênda de nosso País, 
na prímeira pâgina publica: "lbaliez diz que 
vefo é político", e- a notída continua - voü­
~er apenas um trecho: 

" .. ~O Reitor eleito da Universidade de 
Brasma, Antônio lbaliez, diz ter ficado sur­
preso com a decisão do. Min~tro da Eçlu­
cação,_ Carlos Sant'Anna, que vetou sua 
indicação para o cargo. O Ministro afir­
mou que a indicação ocorreria perto do 
final do mandato do atual Reitor, em 15 

- de agosto. Isso dava a entender que ele 
esperaria pela minha naturalização que 
está tramitand-o em prazo legal", diz ele. 
Iba:ftez acha que o veto ao seu nome é 
"político" e não "legal". 

Portantõ, haveria prazo suficiente para que 
o processo-de naturalização se ultimasse. Veja, 
nObre Senador Pompeu de. Sousa, no f!lO· 
mentp em que querem abdr o País a grupos 
eçonôrpiCQs ~trangeirqs, no _rnomento em 
que se combate a xenofobia, ein que proCla­
mam que nós precisamos do -concurso dos 
grupos econômicos interriacionars-para a reto: 
nl.ã.dª do des-eitvolvimento e<:qnõmiOO c;lo []OS­

so País, no ins_tante em que criticam a Consti­
tuição, e o Sr. Ministro da Fazenda acaba de 
dizer nos Estados Unidos, segundo leio nPs 
jorn_ais, que a Constituição vem impedindo es-
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se desenvolvimento, a torriada de certas deci_­
sões; no momento em que se combatem as -
restrições ao concurso de grupos econômicos 
e financeiros internacionais, grupos que vêm 
para cá preocupados quase sempre com 
grandes lucros que são remetidos legal ou 
ilegalmente para o exterior, nesse momento 
se criam dificuldades à colaboração da cultura 
e da inteligência de um homem identificado 
com a nossa Universidade. Se precisamos do 
concurso de forças econômicas de outros paf­
ses, é sobretudo da inteligência desses ho-­
mens que precisamos, ainda inaiS do profés­
sor [baflez, que é um homem identifi<:::ado com 
a nossa realidade cultural. Hâ um mundo ibe-. 
ro-americano, Espanha, Portugal, América La­
tina, e nós constituímos uma realidade cultural 
e cada vez mais estar~no_s~emos, aproximan­
do; lá existe a comunidade européia, aqui nós 
estamos lutando pela comunidade latino-a­
mericana, mas o mundo ibero-americano -
Espanha e Portugal ---constitui o grande elo 
daquilo que, mais cedo_ ou mais taxde M de 
constituir-se. Em nome da soliaariedade hu­
mana, em nome da inteligência, em nome 
do desenvolvimento cultural, científico e tec­
nológico, em nome dos mais legítimos prind­
píos democráticos, dou todo o meu apoio ao 
discurso de V. Ex" e levo a minha solidariedade 
à Universidade de Brasília, essa discriminação 
odiosa nos diminui maiS aiiiaa perarr:e·o rili.nl.­
do. Nosso País precisa praticar a democracia, 
respeitar a cultura e integrar-se num mundo 
de solidariedade. Esse homem_-eStá "à qui estu­
dando, trabalhando, identific::ado conosco, na­
da vai mandar para o _exterior. Permanecerão 
aqui_ os seus conhecimentos, as suas experiên­
cias, porque tudo já está aqui a serviço da 
cultura, no Brasil. De modo que V. Ex• tem 
a minha solidariedade. Repudio _esse ato, e 
ainda espero que o Governo brasileiro, através 
do Sr. Ministro da Educação, e_do Sr. Ministro 
da Justiça, possa reconsiderá-lo. Que cárra 
normalmente o processo de naturalização. 
Bem-vindos aqueles que vêm para o Brasil, 
e que querem naturalizar-se brasileiros, para 
servir à cultura e à causa do nosSo País. Meus 
parabéns, nobre Senador Pompeu de SõUsã.. 

O SR. POMPEU DE S(){ISA - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, o aparte de V. EX' 
engrandece a minha atuação hoje, ao falar 
sobre este assunto. E V. Q.- lem.bra dois pon­
tos; um, é que realmente os estrangeiros são 
muito bem-vindos a este País quando se trata 
de tubarões das finanças internacionais para 
explorar as riquezas naCionais, e- pàta escra­
vizar ainda mais o trabalh;;~.dor brasileiro, que, 
à custa de salários vis, produz para abastecer 
os países desenvolvidos, e para que este Pais 
tenha saldos de _divisaS para -pagar uma divida 
que quanto mais se paga mais se _deve, e que, 
portanto, constitui um processo de cafetini~ 
zação permanente deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya. 
Fazendo soar as campainhas.) 

OSR.POMPEUDESOUSA-Sr.Presi· 
dente, estou vendo V. Ex" tocar essa campai­
nha, es_tou avistando essas luzes vermelhas 

a piscarem, e eu, nessa Presidência, sou quem 
mais cobra habitualmente isso; mas peço a 
V. Ex• um pouco de condescendência para 
poder terminar meu discurso, de vez que tive 
dois lo!'!gos apartes. 
~eu caro Companheiro Chagas Rodrigues, 

outra coisa que V. Ex" trouxe à noSsa lem­
brança é a identidade da comunidade ibero-la­
tino-americana; e, por uma circunstância, uma_ 
coincidência muito curiosa~ neste momento 
o Presidente desta Casa, Senador Nelson Car­

- neir9-o "?Stá participando, na Espanha, de um 
COngreSSó dos Dirigentes de Parlamentos lbe­
r9-americanos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Senador 
Chagas Rodrigues, a inteligência e a cultura 
n~o devem ter fronteiras, embora os forma­
lismos jurídicos possam apô-las; mas o- Sr. 
Ministro da Just_iça_, liber&l, fundador da UDN, 
lutador contra uma outra ditadura- nós dois 
lutamos juntos contra a ditadura do Estado 
Novo~--::__,_ !lão p·ode compactuar com esta vio­
lência contra a inteligência e a educação neste 
País. 

Neste moffiento, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dôrés. ei),?_ que qs três graUs, o -Primeiro, o 
segundo, o terceiro e, conseqüentemente, o 
quarto grauS - que é a pós-graduação da 
educação pública nadonal- estão em greve:, 

_ estão paralisados, neste momento - e isso 
acentua o aparte do nobre Senador Mansueto 
de Lavor, realmente a educação, neste País, 
que se deveria constituir na prioridade de nú­
mero um, não só· para-a inteligência como 
para_ o desenvolvimento nacional, porque_ é 
pré-requisito para o desenvolvimento, para a 
própria libertação deste País, para a sua pró­
pria autonomia e para a sua própria soberania, 
porque, sem ciência e tecnologia - autóc-- _ 
tones e autônomas, país nenhum alcançará 
a sua plena soberania-, neste momento, re­
pito, a educação está sendo tratada como a 
última das nossas ailtiprioridades, Sr. PreSi­
dente e Srs. Senadores. É preciso denunciar 
isto. :t: preciso dizer por que nós, os s-elVidores 
da educação, estamos lutando. EsSa gteve 
não é uma greve contra_ a escola, contra a 
univerSidade. :t: uma: greve pela dignificação 
da educação em todos os niveis. Essa luta 
é urna lutçt pela justiça. E, nessa luta pela justi­
ça, volto a dirigir o meu apelo ao Sr. Ministro 
daJustiçci. FaÇa justiça à eduCaÇão! Faça justi­
ça _à inteligência, neste Pafs! Faç.:i-justiça ao 
Povõ do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Mesa informa a V. Ex', nobre Senador 
Pompeu de Sousa, qtie Emvidará todo o empe­
nho para fazer chegar ao Sr,_Ministro da Jus­
tic;a o apelo de V. EX' 

_O SR. PRESIDENTE (Antó~io Luiz tftaya) 
-A_Presidência comuriica aos Srs. Se:na.dor.eS -
que já eStão abertas, no livro que está sobre 
a mesa, as inscrições para interpelar o Sr. Mi~ 
nistro Viç;ente-Fiálho,_das Minas!'! Energia, que 
deverá comparecer a este plenário na próxima 
terça-feira, dia 23. -

O Sr. Ronan Tito- Sr.P{esidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Lider Senador 
Ronan Tito. 

~O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão d6 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, eSte 

-tempo que estamos vivendo, e deveriamos vi­
ver clima de emoção, é um clima de novela. 
Na realidade, em vez de" s~ __ discutirem os-gra~ 

_ves problemas deste País, em -vez de se faze~ 
rem propostas para a govemabilidade deste 
País e, assim, sairmos do impasse, estamOs 
assistindo, muitas vezes; a pessoãs produzi­
das, para que, em clima de novela, possam 
provocar suspiros nas moiçolas e até nos jo-
vens deste Pafs. -

No _entanto, espero, e espero sinceramente, 
Sr. Pre_sidente, que esse clima de novela passe 
e entremos num clima de discussão e de de­
bat~ político, para que os homens Cfa politiCâ 
possam, depois de quaSe 30 anOs âe abstí-­
nência, voltar a debater, public:amerite, os 
grandes probl_emas deste País, e, principal­
mente, ~_Rfesentar propostas, e, aí sirh, a pOpu­
lação que está jejLina de participação, poderá 
começar o processo democrático. E nós, que 
vivemos, desgraçadamente, o período ditato­
rial, poderemos viver num clima de-e-sperança, 
de construção deste País, que já é lugar co­
mUm dizer..:se que nasceu com o destino de 
se f grande, mas que sua grandeza fica sempre 
P?Ste_rgada para um futuro que não sabemos 
quando será. 

Dentro desse clim~ de novelas, dé quando 
em vez,. vemos· alguns lampejos de inteligên­
cia, de sobriedade e de competência. E é sobre 
isso, Sr. Presidente, que estou querendo falar 
neste instante. 

A ·revista Manchete, de que- confesso­
n~o sou leitor, chamou~m~_ a atenção para 
um artigo do Jornalista Carlos Chagas, sob 
o título "Arma-se o Quãdro SuceSsório", o 
qual. d"e muito tempo Para cá: talvez seja o __ 
primeiro jornalista a nos colOcar, a nós, políti­
cos,_ com os pés n·o chão, nem anjos, nem 
demônios. - - -

fsso nos faz muito bem, p_Orcjue, -ria -medida 
ero que nos coloca como super-homem, a 
sociedade passa a exigir de nós aquilo a que 
n_flo somos _capazes de atender. E na medida 
em que-esta Sôdêdade nos coloca como ete-r­
nos bandidos ou incompetentes deste País, 
sem querer - ou talvez até intencionalmente 
o faça .,.,.,.,, __ c_oloca a sociedade também como 
uma sociedade dé imbecis,- porque nós, os 
políticos, somos tirados da sociedade. Lem­
bro-me até de um diálogo muito famoso que 
ocorreu, há anos, entre os ex-Deputados Pra­
do Kelly e Alio mar Baleeiro, -ç~a Bahia. O DepU­
tado Prado Ke/Jy estava fazendo críticas a um 
deputado que estava na tribt..:na e cometia er~ 
ros de português, e o seu raciocínio não era 
muito brilhante, quando S. Ex- disse;_ "Olha 
aí, que tristeza, Deputado Federal": A que Alio­
mar Baleeiro c:ompleto_u: "Brasfieiro, tii'ado da-
sociedade brasileira". -

Ora, somos uma sociedade constituída,. na 
sua grande maioria, de analfabetos e Semi-a­
nalfabetizados coino Poderíamos qu~rer um 
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Parlamer1tO de homens da maior erudição? 
Temo-los, mas __ são exceção, como são exce­
ções também na sociedade. 

Carlos Chagas traz para o- campo raso a 
discussão da questão sucessória no Brasil e 
fala dos políticos como pessoas humanas -
o que é muito bom para nós-, com os nossos 
erros, com os nossos_ defeitos_ e çom as nossas 
limitações. 

Lembro-me de que, em 15 de dezembro, 
o Senador Nelson Wedekin e eu fomos pre­
miados pela imprensa nacional, por dizerem 
os jornais que tínhamos usado de um artificio 
regimental, pedir verifica_ção de quorum para 
derrubar a s_essão, para transformar o sal-ário 
em 7 milhões e 600 mil, à época, e que era 
um absurdo ganharmos aquilo tudo, porque 
íamos ganhar mais de 8 mil dólares. Foi pre­
ciso que eu, na minba obrigação de líder, 
fosse à televisão para prevenir os Deputados 
e Senadores, e lhes dizer:''cuidado, não come· 
cem a gastar por conta~ porque, na hora em 
que forem receber_ o conJracheque, vat ser 
uma decepção generalizada". 

Agora o premiado f o f o Deputado Ibst:u Pi­
nheiro, Líder do PMDB, que teria tambén:l u_s~ _ 
do de falcatruas para elevar nossos _salârios 
aos píncaros dos 7 milhões e 600 mil. 

Mentiram àquela, époc:a, ou estão mentindo 
agora? Porque, se naquela época o nosso salá­
rio era de 7 milhões e 600 mil e agora que 
teve uma grande elevação, fomos para 7.600 
cruzados novos, não sei o quanto que é. E 
se lembra{mos que a inflação nesse periodo 
foi quase de 100% - dizem os técnicos que 
em janeiro ela foi da ordem de 70% -, vejam 
que logro levamos nós, Parl,;,;mentares._ Não 
estou, contudo, querendo entrar neste assun­
to. 

O Sr. Jarbas PasSarinho- Permite-me 
V. Ex" um ·aparte, nobre üder? 

O SR. RONAN TITO - Pois nãCi, com 
muita honra, nobre 5em.;;d_or Jarbas P?,Ssªri­
nho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Par_ece-me 
bem oportuno que eu acrescente ao discurso 
de V. ~o que me aconteceu onteni, viajando 
de Porto Alegre para São Paulo e de São Paulo 
para -cá. O avião __ estava çorn tqdos os_J_1,.1gares 
tomados, e eu me s.entei.b_em atrás. Anti9a­
mente, eu era conhe"ido, mas não. era reco­
nhecido_...,.._ e_isto_ era_bom. ooraue._ ~-s _ve~~:::s, 
eu ouvia falar a meu ~:e.spéfto. be~ próximo, 
sem que as pessoas soubessem que era eu 
-, agora nM:l, sou reconhecido. Então, ime­
diatamente, antes que o avião decolasse, acer­
caram-se algumas pessoas de mim. e o pro­
blema foi exatamente este: - ~Co.mo- é que 
os Congressistàs elevam os seUs -·salários_ e 
não elevam o salário_ rnínirno? Como vão,j;J?I·~· 
nhar nababescamente?" Eu disse: - "Olha, 
eu_até poderia covardemente dizer que eu não 
estava presente, os senhores estão vendo que 
estou aqui e nem votei essa matéria, m,<;~:s eu. 
gostaria de perguntar -já que estamos nurn 
avião e somos pessoas de _diferentes profis­
sões - se todos estão satisfeitoS com o _seu 

.salârto." Aprendi bem com o Pierre Weil no 

passado, e ele dizia que quem estiver satisfeito 
cçm o salário_qye reçe,be deVe ser imediata~ 
mente demitidO, porque não merece o salário 
que tem. s~g'undo. pe_rQUntei: ~ "Atguérl! 
aqllí, por exemplo, sabe quanto ganha un_:1_ 
diretor da Petrobrás? ~abe qua'nto ganha um 
diretor do Banco da Amazônia, por exemplo, 
com 1 I.$<llário.sc por ana? ~abe g_uanto ganha 
um funcionário de categoria do BancO éen~ 
trai?" E fui fazendo perguntas, e ningüém sa­
bia~ Eu c!_isse: "- E quanto vocês pensam 
que nós ganhamos? Alguém disse: "- Há 
umã hdf:ícia aí, mas é estranha, porque sabe­
mos que os senhores ganhavam 11 milhões.'' 
Então, é exatamente_ em sua_ colocação. Se 
fOssem_ 1 1 milhões e ãumentasSe. mais 30% ... 
DePois, ele disse "assim passou ... Fui a Uma 
televisão na_Bahia.: a "TV Aratu ", nuffi deba_te 
~ naq.ie!a altura nos ganhávamoS quatro rrln 
e pOUCo; depOis pasSOu para esses cinco mll 
e nove - e quando _eu disse que _ganhava 
quatro e PouCo, miilhã pãtaVra· foi poSta em 
dúvida._ Com muita cortesia, mas foi. Eu disse:: 
"::.:.::: mãildarei o meu contracheque ao _<:heg-ai'_ 
a Brasília." -Mandei, nobre üder Ronan-Tito, 
e·esp~r~l um~ informação de_ que ao menos 
tinham recebido e retificado. Nada. Absolütá­
merite~ flada. PoiS_ bE:m. afJofii veja um a:utrõ 
ponto correspondente. Nós somos realmente 
bem pagos. Acho que, para os salarios brasi­
leiros, os subsídios de Legisladores são subsi­
dlos C:~.ltos, esp~cialmente quando ·se referem 
a __ subsi_dios çie D~e:p!:Jtados Estaduais, que ga~ 
nham bem mais que os Vereadores e os Sena_­
doreS, em regra 9eral. Segundo, aPesar de 
ganharm_os_ bem - acho que ganhamos bem 
-: h,f uma_ diferença Con!Qarada com a súã." 
POr· exemplo, _era um alto furÍciÓnário_ de um 
barl_Co-Prívado,-·Digo: __.::.O senhQr rece~r-o 
seu salário _e, naturalmente, presta cqpta~ -~ 
sua esposa, se é um bom marido e se é um 
marido ~de Dez Mandamentos; se não, o_ se­
nhor presta contas em mai_s de um lugar._ Ao 
lado __ disso, o seilhor çorTipare o Le9islador, 
o-Senador e- o Deputado. Quah.do vamos as 
nosSas- bases, é cartefri( hª roãQ e· liVrO de. 
<;heque. O nosso sUbsidio está sendo vazado 
q t?mpo todo por esse tipo de coisa _e, mesmo_ 
ando esta.m,os se_dLCJQ.o_s_em_Srasília, há pes­
~as que nos procuram pedindo passagens, 
.auxffios,_todo tipo de apoio No fím, se fôsse­
mos t=Jnalisar isso, iríam_g?_yerificar_que os sub­
sídios_ n,ão são tão altos quanto pareceffl,_ 
q\.I_and_~- iemos qu~-ateõdef ?_sÓisas ·irf!p_eri_o_~­
sas dessa naturez.a. E consegui um ambiente 
um pouco mais favorável pa:ra conversar. LoR 
go come-Ç{fn:!_Os a falar sobre esse as$unto e, 
no fim, _ele disse: ":':'"'""O que está faltando real­
mente é que o senadO e a Câmará façam­
com que saibamos disso. Nós não sabemos. 
Episodicamente, aqui. o senhor vem, conversa 
ctm:_~.:_quatro o'u cinco, mas ·a grailde mâioria 
pensa que ganham um dínheirãoo-e que não · 
merecem ganhar". Aí tocaram num ponto, es­
te, sim, pareceu-me de ~xtrema importância. 
A esse me rendi. Disse: - ~concordo plena­
men_te, É aquele que não -,iem !!_Q~_Dha". 

O SR. RONAN JlTO- Estamos de acor­
do. 

O Sr. J<U"bas Passarinho- Esse nos dei­
xa realmente com o flancci fnteirame:nte_~erto 
e n.ijo poderTios defender. EU disSe.-·p-Or 'eXem­
plO, que. durante-o períodú da- Constituinte, 
q_uarldo tínhaiTIOS.SeSsões; Sem_falar nas mag­
nàs sessões do mandctto e. do siStema_ d_i._go­
vemo, trabalhávamos- V. Ex"_ sabe, fefizm.e:n­
te-estoU vendo ªqui, éramos muitos presentes 
-:- cáffi cercã de ceiO_auS.entes, permanénte_­
mente. Quando -Conseguíã_mos U!Jl quorum 
de 420, 450, era alguma coisa notáVel. Ent~o. 
eu dízia: -. ·'fª-ltei_ um dia. No$ 1/inte _meSes 
de trabalhO, faltei uma tarde". Pois bem, ganhei 
a mesma coisa qUe um sujeito que veio uma 
ve~.'' 

O SR. RONAN TITO- Ou o·que não 
veio nenhuma. -

b ·s·r:- JãfbaS."PiiSsilriri_b_o -_Houve uiii 
que -,;1 Uina vez, Lembro-me bem que eu não 
sabia quem era, nun_ca o tinha visto, e, quando 
assom.o.ú'à.tribuna,_fo_i palmeadíssit'no. Etihâo 
sabia quem era. Por que estão palmeando es­
se homem"?. POú:p.ú~ era- a primeira-vez que 
ele vinha--~~--- -·---- ___ ---- -

O SR. RONAN TITO - Nobre senador, 
podemos estender as perguntas também para 
as pessoas, sem nenhuma c_abotinice, mas 
também com coragem. Quanto ganha um di­
rigente de uma empresa multinacional?' Quan­
to ganha o dirigente de uma empresa nacional 
de porte médio? Quanto ganha um homem 
para dirigir- qualquer tipo de empresa, seja esR 
tatal, seja privada, seja multinacional? 

No tempo em que eu era empresário. um 
pequeno empresário lá do interior, eu sabia 
que o-dirigente de uma empresa muttinacional 
ganhava em tomo de 8 mil dólares, o que 
seria hoje em torno de 24 mil cruzados, com 
3 carros - precisa de um carro para seu uso 
outro para a mulher -, com casa, e , mesmo 
que ele tivesse casa, a empresa pagaria o alu­
guel para ele e o cartão do supermercado, 
porque ele tinha que fazer re.cepções na sua 
casa. Nós também temos que fazer as nossas 
recepções, mas ainda não nos ·deram esse. 
cartão. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Inclusive para 
fugir do Imposto de Renda 

Ó SR. R.ON~N TIT() ~ indusive Pé!!~ 
fl,!.gir do Imposto de Renda, e _todo o. MinistéilO 
da Fazenda sabe diss_o~ to!e_ra,_os fiscais vão 
Já e_ aqu~JaS despesaS são deferidas. Tudo 
bem. Acho que até essa pa1te do salário é 
a menor. _ _ , .. 

li~ pouco tefl'_!poo, eu tiilha UIT! companhei­
ro muito queixoso: "Alguém_ tem que fazer 
alg_uma coisa, nã_o é_ R9Ssfvell No Congresso 
Nacional,.o político apanha por ser "Zé e por 
não ?~_r. ··z~". Qpando el_e ca,nte,atª alguén::t 
para o seu gabinete, se é um parente, será 
um absurdo que brada aos céus. No entanto, 
para dirigir a minha fazenda tenho um filho. 
Aí ninguém Jala que é nepotismo. Para dírígir 
uma destilaria da qual __ sou só c lo, _coloquei o 
meu filho. Por quê? Porque confio nele. Se 
eu tro_uxe.sse um do_? m~us_ filhgg; __ para me 
au,xiliar no_Jytey gabinete, mesmo q~~ compe-
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tente, mesmo que concursado. o ·céu se desa­
baria sobre mim". 

EsSe in eu _amigo --se- estava queixa rido, 
quando alguém se lembrou de Benjamin Dis­
raeli, o grande político que falou quase tudo 
sobre a política, um dia, ele era líder também, 
e os seuS liderados se foram queixar: "Olha, 
Benjamin, está insuportável. A imprensa nos 
ataca em tudo e por nada", Então, Dlsraeli 
fez a pergunta mais inteligente: "De quem vo­
cês queriam que a imprensa falasse? Do dele­
gado de polícia, eles não vão falar, porque 
correm o risco de ser presos arbitrariamente. 
Falar dos juízes? E o medo da sentença? Vão 
falar do Poder Executivo? Mas se é quem ali­
menta a imprensa, por que vão falar? Vão falar 
de nós", disse_ Benjamin Disraeli. Corno isso 
aconteceu há cem anos, vi que jâ era assim. 

Há pouco tempo um amigo me recomen­
dou lesse "Coriolano:·, de Shakespeare, escri­
to há quinhentos anos. Há uma cena que, nes­
te momento, não posso deixar de_ contar, com 
o meu palavreado, não com aquela compe­
tência que Shakespeare teve de dizer tudo. 
Os romanos, homens do povo, estavam reuni· 
dos e começaram a achincalhar os políticos. 
Ora, Já naquele tempo! Então, começaram a 
dizer que era um absurdo aquilo que estava 
acontecendo_. Coriolano pede a palavra e diz: 
"Acho- que há um engano. Para que vocês 
entendam, vamos fazer uma comparação. O 
organismo social é multo parecido com o or­
ganismo humano. Vocês poderiam, por exem­
plo, ver o pulmão falar ao estômago: "É um 
absurdo você, estômago, recebe toda a ali­
mentação e não sobra nada para mim, digere 
tudo". E o coração: .. Pois olha, eu trabalho, 
eu bombeio o sangue e você fica com tudo". 
AS. os órgãos começam a conversar com o 
estômago. E o estômago, então, vira-se para 
eles e diz: "Pois é, aí está o engano de vocês 
todos. Recebo todos os alimentos, é verdade, 
trituro todos, transformo o que há de melhor 
em sangue e o sangue é que vai correr o 
corpo inteiro. Para mim, s6 fica o bagaço que, 
então, j~go fora". -

Vejam, Srs. Senadores, neste momento so­
corro-me de três pessoas: Shakespeare, Ben­
Jiamin Disraeli e Carlos Ciiagas. 

Carlos Chagas tainDéffi hos coloca no cãm­
po dos homens comuns. Graças a Deus o 
somos! Não somos milagreiros. Muitas vezes 
eu gostaria que nos chamassem de incompe­
tentes. Isso eu aceito. Não acredito que exista 
no Congresso Nacional, em qualquer dos Par­
tidos, um homem que queira mal a este País. 
Não posso- acreditar. Não acredito. A nossa 
discordância, muitas vezes, é como, de que 
maneira queremos o bem deste País, qual o 
sistema, qual a maneira. Mas todos queremos 
o bem do Brasil. É isto, por amor de Deus! 
E a proVa de que queremos é que deixamos 
de ser pedra - e isso é muito confortável 
- e viramos vidraça. E na medida em que 
colocamos as nossas vidas à execração popu­
lar, somos chamados de homens públicos, 
e nós aceitamos bem. As mulheres públicas 
já não gostam tanto âe serem chamad~s de 
mulheres públicas. E, felizmente, está aumen~ 

tando o número de mulheres no Parlamento. 
DebJto tudo isSo, t<dvez, à falta de discussão 
e de debate do que é verdadeiramente a coisa 
política. Mas, comecei_ por dizer, eminentes 
Senadores e Sr. Presidente, que ainda estamos 
vivendo clima de novelas. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite_ V._ 
Ex" um aparte? -

OSR. RONAN TITO- Ouço com muito 
praz~~ o nobre Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Sena­
dor Ronan Tito, depois do brilhante discurso 
de V. Ex"- que espero não esteja terminante, 
continuando a brilhar por muito tempo ainda 
- e da brHharite versão romaniana do texto 
SJ1aKeSpeariéino do Coriolano, que aCabamos 
de ouvir, não é desse terreno que vou tratar 
(que, aliás, V. Ex• trata com a inteligência 

e cultura habituais); tampOuco do terreno de 
que tratou o nobre Senador Jarbas Passari­
nho, aparteante anterior; porque, inclusive, em 
matéria. de dinheiro, sou coirlJ)letamerite inep· 
to. Inapto e inepto. Sempre viví apenas de salá­
rios - o salário de professor ou de jornalista. 
Aliás, nunca acumulei as funções de professor 
com as de jornalista- duas categorias profis­
sionais tão mal pagas. 

Acho até que, no Senado, estou com um 
salário rªz6aveJ, apesar de todas as perdas 
salariais que nesse tempo temos sofrido. Mi­
nha mulher, porém, sempre se queixa disso: 
que o dirille1ro está acabando. Está mesmo. 
Mas :não é disso, entretailto, que eu quero 
falar. Quero assinalar que o discurso de V. 
Ex" foi insplrado num artigo do jornalista Car­
los Chagas, do meu jovem colega e amigo, 
Carlos Chagas; quei-o aproveitar a oportuni­
dade para louvar esse jovem profissional que 
alia a técnica à ética, o que nem sempre está 
sendo, neste Pais e nesta profissão, respeitado, 
É um dos melhores elementos que a imprensa 
brasileira possui atualmente. Diretor da sucur­
sal de Manchete e da 7V Manchete em Brasí­
lia, depois de tê-lo sido do O Estado de S. 
Paulo, Ele, hoje, tOmou-se, por indicação miM 
nha, meu sucessor na representação da ABJ 
erri BrasJ1ia, porque nós precís-amos zelar pela 
tradição que a ABI representa, de respeito à 
fuilçãO s'ãcial da fmprensa neste País, a mis­
são, mais do que a função, a missão social 
da iffiprensa neste Vaís, a ffiissão pública da 
imprensa neste País, e, Carlos Chagas, pelo 
devotamento a esta missão, merece os nossos 
parabénS. Muito obl-igado a V. Ex" 

O SR. RONAN 1Tr0 - Agradeço a V. 
&- o aparte e devo di.zer que me sinto orgu­
lhoso de ser conterrâneo desse extraordinário 
jornalista Carlos Chagas. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex- me permite 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO- OuÇo com prazer 
o ilustre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador 
Ronan Tito, me reporto àquele ponto em que 
V. Ex• faz avaliação dos subsídios dos parla­
mentares e que a imprensa informa da ma-

neira mais alardeante e incorreta possível, si­
lenciando quanto aos vencimentos de outros 
setores. A melhor oportunidade para se fazer 
uma -aferição a este respeito é quando os par­
lamentares terminam o mandato. Eu me lem­
bro bem que em 1979, quando houve renova­
ção de que quase dois terços da Câmara, mui· 
tos deputados tiveram que permanecer em 
Brasília, nos apartamentos, por seis meses, 
porque não tinham para onde ir. Tinham ven­
dido a casa ou a perdido ·em razão de hipoteca 
não resgatada. Às vezes, com mais de 45 anos 
de idade, não conseguiam emprego. Eu me 
lembro que Ulysses Guimarães, a despeito das 
criticas de jornalistas, não podia jogá-los na 
rua, e conseguiu alguns ônibus para que al­
gunS depUtados voltassem aos seus estados 
de origem. E_ um deles, a quem não me quero 
referir, chegou à sua cidade na_tal e não tinha_ 
onde ficar. A casa tinha sido vendida, tinha 
sido entregue ao comprador, não conseguira 
alugar outra e ficou com a família no meio 
da rua. Então, a m€lhor maneira de a impre~ 
avaliar isso é verifiCar a vida deles depois que 
saem daqui, ver como é que estão maltra­
tados, sofridos, às vezes sem emprego. Não 
me quero referir àqueles que já vieram com 
meios_ de vida, com outras condições, mas 
àqueles que foram efetivamente polftico.S. É: 
um entardecer às vezes amargo. E -os filhos, 
muitas vezes, choCam-se com a perda daquela 
condição anterior, do pai. São situações as 
mais tocantes. Creio que s·eria um critério afe­
rível esse de verificar se realmente a vida é 
saudável e faustosa, levando-se em conside­
ração o final, quando eles não se _ _reelegem. 
Então, V. Ex" faz bem em tocar _neste ass_unto, 
nesta manhã. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex' o aparte. 

Estava dizendo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, do clima de novela em que vivemos. E 
no clima de novela alguns ingredientes são 
se:mpre necessários, embora não seja neces­
sária muita criatividade. Não é necessária. Vejo 
que, pelo menos, é preciso haver um artista 
e um bandidõ. QLiãse sempre as novelas têm 
que ter clima de sofrimento, o artista e o ban­
dido. 

O clima de sofrimento exfste no BrasiC Vive­
mos numa recessão e estamos inseridos num 
mundo que também está emergindo, pouco 
a pouco, de uma recessão. Permanecemos 
numa recessão por várias razões agudizada, 
inclusive pelo desacerto social, porque temos 
verdadeiramente, em que tange aos menores 
salários, os mais baixos dos mais baixos dó 
mundo, e isso recrudesce, de maneira crítica, 
a situação em que vivemos. 

O momento de sofrimento não precisa ser 
criado, ele está ai. A desesperança também 
está aí. 

Os jovens.....: eu já disse uma vez desta tribu­
na - estão saindo do Brasil; uns,_ para os 
Estados Unidos; outros para a Austrália; aínda 
outros buscando o Canadá e, até alguns, retorM 
nando, fazendo uma viagem de retomo a PorM 
tugal. Precisávamos até de um Camões pai"a 
cantar essa nova epopéia. 
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Este Pais, de t?~ntas _rJquezas, tão extraor­
dinário, vivendo momentos de_s_ofrimentol 

Então, o que é preciso? Cri.ar um artista. 
de preferência bonito, que encanie o mocinho 
preferido de todos. Mas, por amor de Deus, 
isso é clima de novela! Este País_ é muito sério. 
São 140 milhões de pessoas. Precisamos, e 
já não é sem tempo, de entrar em clima de 
eleição para Presidente da República, e levar 
isso a sério! 

Federal esse extraordiná,rio artigo do não me­
nO$.--~~aordinârío _jornalista CarloS Cliãgas; 
"Arma-se o Quadro S-ucessóriq'•. (f.:\u_ito bem! 
Palmas.) 

DoCllft1ENTO A OOE -SE REFERE O 
SR~RONAN TITO 

Ca_rlos Chagas 

"ARMA-SE O QUADRO SUCESSÓRJO 

Defini_das as candidaturas.no PMDB, do Dr. 
Ulysses à presidência e de Waldir Pires à vice- _ Neste momento, faço um apelo não só à 

classe política como à imprensa e a todos 
os_ bra$il_giros: este_ País tem problemas muito 
sérios e, por issO mesmo, precisa de gente 
bastante preparada e muito séria para come­
çar a equacioná-los; precisa. principalmente, 
de credibilidade do povo. Não p:ode ser numa 
onda azul nem-deve ser numa onda de c_lj_m~ 
de nove~. _ 

Eo: já disse uma vez, desta tribuna, e vou 
voltar a este assunto. 

- -presidência, falta muito pouco para o quadro 
sucesório ser fechado, oportunidade em que 
se poderão fazer prospecções mais reais. Esta 

-semana, quem se decide é Jánio Quadros. 
Apesar de certa inconfiabilidade em suas deci­
sões, já que ele costuma negar hoje o que 
afirmou ontem, tudo leva a crer que aceitará 
candidatar-se. 

Algumas leis - diria até as melhores deste 
País - estão sendo desfiguradas. O direito 
de um partido político ir à televisão para expor 
o seu programa, a sua proposta, é uma con­
quista extraordinária da democracia. O _direito 
de -O partido político ir à televisão colocar as 
suas propostas para todo o povo, é uma con­
quista da técnica e_ da política. Pegar esse ins­
trumento, no entanto, mercadejâ-lo passar a 
usá-lo, a_ desacreditá-lo, confesso que isso _!TI-e 
entristece muito. Este momento de transição 
democrâtlca é_ um momento_ até de pedagoria 
política, em que todos nós devemos ensipar 
e aprender demoç_@_ç_i~.- porque democracia 
não é um estado açabado,_ma~ sempre um 
estado em construção. 

De uma maneira ou de outra, quero lavrar 
o meu protesto aqui, neste momento, desta_ 
tribuna, contra a tlJ-.<meira dg se usar esse tem­
po que deveria_ser do& partidos, para apresen­
tação das suas propostas, e está sendo usado 
de maneira pouco-séria e pouco honesta. Não 
me importa se foi comprado ou não foi cqm- _ 
prado o programa. O objetivo desse progra­
ma, o objetivo, repito, deye ser, e_está no texto 
da lei, é propagar as propostas daquele parti­
do. No ~ntanto, está sendo usado por um can­
didato só, por três vezes. 

Deixo este questionamento. Não sei O$ pro­
motores, os procuradores têm que agir, de 
oficio, contra esse abuso àa lei, mas eu gosta­
ria que a sociedade brasileira meditasse um 
pouco sobre esta questão, principalmente nós, 
os políticos. 

Muitas vezes, nesse festival de abertt,J.ra de 
partidos, alguns foram criados com uma libe­
ralidadade que chega às raias do abuso, e 
eu via aquilo com tristeza, pessoas sem nenhu­
ma mensagem, sem nenhuma proposta, par­
tido que não poderia ser chamado de, partido. 
Agora o abuso val a raias muito maiores, a 
utilização desse instrumento extraordinário 
para desacreditá-lo, na medida em que vira 
instrumento de propaganda pessoal de al­
guém. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço descul­
pas, porque me alonguei um pouco no tema. 
Peço à Mesa_faça constar_qas atas do Senado 

Aceitará? Não é bem o verbo. Melhor dizer 
apresentar-se-á, fendo em vista que até agora 
nenhum partido o convocou. Não faltarão le-:. 
gendas dispostas a abrigâ-lo: Entre as 31 aptas 
para disputar a sucessão, pelo menos dez são 
de aluguel. Esperam a melhor oferta. 

Jânio_ gostaria de !Jm partido forte, oU, no 
mínimo, com tadi_ção. Seu princfpal assessor 
pç.lítico, Augusto Marzagão, passou os últimos 
dias no Brasil e fez algumas investidas sobre 
o PFL Jânio sempre foi liberal, desde crianci­
nh,i Aureliano Chaves obstou a iilVestida, serri 
fechar totalmente as portas, declarando que 
em 1960 apoiou o ex-prefeito de São Paulo. 
Agora seria _a hora da recíproca, de receber 
o apoio dele, já que ambos, nas pesquisas, 

_ ei(Ulvalem-se. Tem recebido dnco por cento 
das preferências. Se ao menosJãnio estivesse 
lá em cima ... 

Acresce que o PFL só yai decidir sobre selJ . 
candidato dja 21, em prévias nacionais, e Jâ­
nio precisa entrar em algum partido até o dia 
15, prazo fixado pela lei para os candidatos 
se flliarem. Pé!rece que os olhos do ex-presi­
dente estão voltado~ para o PTB, ele também 
é trab_al_h_is_ta_ deSde criancinha e_ p"Ç>ssui boa 
amizade com Gasthone Righi, mentor do parti­
do. Poderia inscrever-_se no PTB e disputar 
a indicação com o úriico postulante já decla­
rado, o Senador Affonso Camargo, por Sinal 
antijariista de quatro costados. · · 

Mas quem falar em PDC também pode 
acertar, a der:nocracia-crlstã é a id_eologia de 
Jânio desde_ os tempos do colégio primário. 
PNM?.PVfi? PPP? Valetudo, porque, na realida­
de, Jânio tem e sempre teve um único partido, 

· oPjQ, · · 

Colocadas as candidaturas dentro de mais 
ãlgtimas semanas, terá início o período das 

- campanhas Propriamente ditas. será a hora 
da onça começar a beber água, ou, se quise­
rem, em muitos_ casoS, da vaca ir para o brejo. 

Brlzola, Lula;· Collcir de Mello e Ulysses deve­
rão estar- rio primeiro pelotão. O ex-governa­
dor do Rio de Janeiro vinha liderando as pes­
quisas faz meses, e, só agóra, perdeu em al­
guns pontos para o atual governador de Ala­
goas. Collor de Mello não parece ser aquele 
fogo de palha de que Talam seus adversários. 
Ma~tém-se na dianteira, encontrou um cami-

nho pela frente e empolga a classe média com -
Suas mensagens moralizantes e puritanas. Faz 
de seu combate aos maraj~s a principal ban­
deira de ·luta. e, àpeSa:r de ser ch!'unado q.e 
"samba de uma nota só", fiXOU-se. Menos, 
até, pela excelente perfonnance na televisão 
-do que pelos efeitos do grevismo po\Jtico que 
há- algum tempo vem jogando a população 
contra os candidatos de _esquerda, Briz6la e 
Lula. 

O líder sindical, entre périplos pelo extedor 
e_m_anif~taÇõis comedidas sobre o j>robleina 
$0C::ial, parece ter batido com a cabeça no teto. 
Não temcons_eguido subi_r mai_s e até decresce 
nas prévias. O maior adversário do PT, hoje, 
é_aCOT. 

o Dr. UlYsseS ia mai, eSpeciãlmente depois 
da fetaliação a qUe foi submetido por seUs -
próprios companheiros, no PMDB. Deu a volta 
por cima, rompeu o nó górdio e saiu vitorioso 
na convenção, conquistando o apoio de Wal­
dir Pires. Vai começar a étescer. 

O segundo pelotão vem bem atiás. Aure­
liano Chaves, Marco Maciel 0\.l até Sandra Ca­
va1canti, que resolveu disputar _as prévias junto 
às bases liberais: um deles será o_ candidato 
do PfL. antes do fim do _mês._ Mário Covas, 
óbvia indic{lç:ão dos tucanos, que air1da não 
cOmeçou a voar como deveria, ;;~.pesar de o 
PSDB, além de possuir forte embasamento 
doutrinário, ser _um partido de futuro. Reúne 
boa parte das melhores figuras do PMDB e 
poss_ui proposta clara e defiÍlida, inclusive UIJl 
programa de governo. 

No_ outror~a maior partido do ocidente, o 
PDS, o ãniino. é: fraco, mas EsperidiãO. Amin 
e Paulo Maluf terçarão aun~ no próximo frn 
de semana. O Senador Jarbas Passarinho de­
sistiu, no que pode ser uffi_a articulãçãO Para 
se tpr;nar ç9mpanheiro de chapa_ de Jãnio 
Quadros, se Jânio vier. - -- -

Há ot,rtros candidatos colocad~ Ouilhefrne 
Afif, pelo PL Roberto_ Freire, pelo PCB. O Ge~ 
neral Andrada Serpa, pelo PMN. Pode ser que 
o Marronzinho apareça por aí, bem como al­
gum candidato dos discos_ \'Qadores, outro dos 
espíritos da noresta e, quem sabe, aJgum do 
humorismo declarado e as_s_Qmjdo. __ 

A pergunta que se faz é se, depois de 29 
anos de jejum eleitoral, as, eleições presiden­
ciais diretaS Seivirão para minorar as agruras 
gerais, fazer baiXar os Juros, estancar a espiral 
inflacionária e repor o País no rumo do desen­
volvimento. Quem quiser que responda." 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

- Nabor Júnior- Carlos De 'Carli -Áureo 
Mello - Ronaldo Aragão -Almir Gabriel -
Jarbas Passarinho- João Caste}ç) - Alexan­
dre Costa -ChagaS Rodrigue_S....:. Od Sabóia 
de Carvalho - Mauro BeneVides - Carlos 
Alberto - Hu_mberto Lucena - -Raimundo 
üra - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 
-João Lyra- Lo!Jf[vai_Baptista- Luiz VW.nâ 
-Jutahy Magalhães - Ruy_ Bilcelar - Ger~ 
son Camata -João Calmon -:-_Itamar Franco 
-Alfredo Cã:mpos- Maurício Corrêa- Mei· 
ra Filho - Mendes Canale - Wilson Martins 



2282 Sábado 20 _DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1989 

-Leite Chaves -Affonso Cafnargo.....:.... Dirceu 
CarneirO- Nelson Wedekin 

(Durante o diScurso do Sr. 'Ronari-Tito;-
o Sr. Antonio Luiz J1a)ia, deixa a cadeíra 
da Presidência que é oCUpada pelO- Sr. 
Pompeu de So_us_a.) ____ _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência reC_e_b_e_u_a_nlehsagem n" 99,_ 
de 1989 (n~ 202/89, na origem), de 12 -_do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. '52;- íridsõ vn;­
da Constituição, solicita ãUtorização para QUe 
o Governo do ESfadO do Amazonas possa 
contratar operação de Crédtíõ no valor'_-c_árres­
pondente, em cruzados novos, a 1.380.000,02 
(um milhão,_ trezentos e oitenta míf, zero dUas) 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Nos termos da Resolução n" 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Comissão de 
Assuntos Econômfeos. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa projetos que serão lidos pe-Jo 
Se ]9 Secretário. 

São lidoS os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•117, de 1989 

Pune a discriminação atentatória ao"S 
direitos_e- liberdades fundamentais, regu­
lando o item XLI do art. 5c da Constituição. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Quando não especifiCamente Cciti­

figuradas as penalidades por infras:~() aos di­
versos itens do art. 5o da ConstitUiçãO; os ãtos 
atentatórios aos direitos e liberdades funda­
mentais serão punidos com pena privativa da 
Uberdade. 

Art. 2~ A regulamentação do artigo· ante­
rior se fará em ato batxadc) pehPoder ExecU­
tivo, dentro de 120 (cento ·e vfrité) dias, a J:iãrür 
da publicação, sob pena de responsabmdade, 

Parágrafo único.- -o ExecUtJv6 Ouvirá, pa-ra 
a elaboração do_decreto regulamentar previsto 
neste artigo, simultaneamente, o Supremo Tri­
bunal F ederal_e a Ordem dos Advogados do 
Brasil, com o prazo Sirilultâneo de_90 (noven­
ta) dias para a elaboração de suas sugestões. 

Art. 3° Está lei_entr.i em Vif.JOf- iia aatã :aa--
sua publícaÇão. --- --

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição em vigor, caracterizada pelo 
seu liberalismo político e progressiSmo econô­
mico, deu especial destaque à defesa dos di­
reitos e ltberdades fundamentais da pe"ssoa 
humana, dedicando ao problema dezenas de 
itens dos artigos 5' e 6A na sua maiorla" aufO-ã-
plícáveis. -

Dentre os que carecem de regulamentação-, 
está o item XLI dó art. 5°, Coriferirido ao legis­
lador um horizonte vastíssimo a dominar, am­
pliadas as conqúlstas institucionais. 

Isso nos leva a conferir ao- Executivo, ao 
Judiciário e à Ordem dos Advogados do Brasil 
autoridade para uma sinergia de esforços, que 
tome mais perfeitas as normas fegulamen-

tares, principalmente com a definição das pe­
nas· e suas dosimetria, para maior elkácia das 
normas· regulamentadas. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1989. -
Sen~dor Antônio Luiz ,4-laya. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

- --GONSTrTUIÇÃO DA REPÚBLICA 
fEDERATIVA DO BRASIL 

CAPÍTULO I 
Dos DireitOs e Deveres 

--Individuais e Coletivos 

invesfigãção criminal ou instrução processual 
penal; 

xm- é livre o exercício de qualquer traba­
lho, oficio ou profissão, atendidas as qualifi­
cações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV- é assegurado a todos o acesso à in­
formação e resguardado o sigilo -d~ fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 
--XV- é livre a locomoção no território na~ 
cional em tempo de paz, poderi.dõ -qualquer 
pP.ssoa, noS! termos da lei, nele entrar, perma-
necer ou dele sair com "Seus bens;_ 

XV(- todos podem reunir-se pacificamen­
te, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmÓlocal, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autorjdade competente; 

Art. 5"- Todossàoiguaisperantealei,sem XVO-é plena a liberdade de associação 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se para fins lícitos, vedada a de caráter parami-
-aos brasilelros e aos estl ;:,mgeiros residentes litar; 
no Pa-is a iúvlolabilidade-d6 direito à vida, à XVIII-acdaçãodeassociaçõese,naforma 
liberdade~ à_ -igualdade:- à seg:urãnça e à pro- da lei, a de cooperativas independem de auto~ 

- priedade, nos termos seguintes: rização, sendo vedada a interferência estatal 
I- horTiens-e mulheres são iguais em direi- em seu funcionamento; 

tos e obrigáçOes, nos- termos desta Con.S.ti- XIX- ãs associações s6 poderão-Ser com-
tuiç_áo: _ - pulsoriamente dissolvidas ou ter suas ativida-
n- ninguém será obrigado a fazer Otl dei- de"s susPensas por decisão judicial, exigindo-

xar de fazer alguma coisa senão em virtude se, no primeiro casO, o trânsito em julgado; 
-a e lei; XX- ninguém poderá ser compelido a é'is-

_lll-uinguém será submetido a tortura nem saciar-se ou a permanecer associado; 
a J:ratamento desumano ou degradante; XXI- as entidades assodativas, quando ex-
- _IV_:_- é livre a manifestação do pensamento, pressamente autorizadas, têm legitimidade 
sendo vedado __ o anonimato; para representar seus filiados judicial ou extra-

V:- é8?5~urado o direito do;:,> resposta, pro- judicialmente; 
porcional ao agravo, além da indenizaç~o por XXII- é garantido o direito de propriedade; 
dano material, moral ou à imagem; XXIIJ- a propriedade atenderá a sua fun-

VI- é inviolável a liberdade de consciência ção social; 
e de crença, sendo assegurado 0 livre exercício XXIV- a lei estabelecerá o procedimento 
dos ç~~9s re!_!gioSO§_~ __ garantidt3. na forma para desapropriação por necessidade ou utili-
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas dade pública, ou-por-iiiteresseSoCíal, mediante 
liturgias; justa e préVí::i"índeflização em dinheiro, ressal-

VIl- é assegurada, nos termos da_ lei. a vades os casos previstos nesta Consfituição; 
prestação de assistência religiosa nas entida- - XJlY ~n-o ·caso de iminente perigo público, 
_des civis e_ militares de iflternação coletiva; a autoridade competente poderá usar de pro-

Vil!- áinguétTI- será privado de direitos por priedade partiCulãr, asSegurada ao proprietá-
n}õhvo de cre!lÇa reH9iosa ou de convicção_ rio indenização ulterior, se houver dano; 
ffiósófiCa oU· pólítica~ S<ilVo se as invocar par à XXVI- a peqUéi1a Çlri::ipneaaae rural, assim 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta definida em lei, desde que tr"ãóalhada pela fa-
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, milia, não serão objeto de penhora para paga-
ftxada em lei; · · · menta de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre _os meios de 
rx- é livreª- expressão da atividade intelec- financiar o seu desenvolvimento; 

tua], artística. detitífica -e de cõrriunicação, in- XXVII- aos autores pertence o direito ex-
dependentemente de censura ou licença; clusivo de utilização, publicação ou reprodu-
--x~-Sã-õ íl'iVíólâVeí.Çã-íflfiinidade, a vida pri- ção de suas obras, transmissíveis ao-s·herdei-

vada, a honra e ·a imaQem das pessoas, asse- ros pelo tempo que a lei fixar; 
gurado o direito à indenização pelo dano ma- -- XXVfll- são assegurados, nos termos da 
terial oU moral âecorrente de Sua violação: lei: 

XI- a casa é asilo inviolável do individuo, a) a proteção às participações individuais 
nih9'uérri nela Podendo penetrar sem consen- em obras coletivas e à reprodução da imagem 
tiffientci do rilQrador, salvo em CaSo de fia- e VOZ humanas, inclusive nas atividades des· 
grante _delito ou desastre. ou para prestar so- portivas; 
corro, ou, du'rante o dia. por- determinação b) o direito de fiscalíi:ação do aproveita-
judicial; mento econômico das obras que criarem ou 

XII --é inviOláver o sigilo da correspondên- de que participarem aoS criadores, _aos intér-
cia e das_c.omunicações telegrâficas, de dados pretes e às respectiva& representações slndi-
e das comunicações telefônicas, salvo, no últi- cais e associativas; 
mo- caso, por ordem judicial, nas hipóteses XXIX- a lei assegurará aos autores de in-
e na forma que a lei estabelecer para fins de ventos industriais privilégio temporário para 
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sua utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos no­
mes de empresas e a outros signos distintivo~ •. 
tendo em vista o interesse social e o desenvol­
vimento tecnológico e _econômjçp do País; 

XXX- é garantido o_direito de herança; 
XXXI- a sucessão de bens de estr.aDgeiros 

situados no País será regulada pela lei brasi­
leira em beneficio do cônjuge ou dos fllhos 
brasileirOs, sempre que não lhes seja mais fa­
vorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da 
lei, a defesa do con_s_urnidor; 

XXXIII- todos têm direito a receber dos ór­
gãos públicos informações de seu interesse -
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serã.o prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da so­
ciedade e do Estado; 

XXXIV- são a todos assegurados, indek 
pendentemente do pagamento de taxas; 

a) o direito de peUção aos poderes públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclareci­
mento de situaçõe_s de interesse pessoãl; 

>0\.XI/-a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário les~o ou ameaça ã. direito; 

XXXVI- a lei não prejudicará o direito ad­
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVI[- não haverá juízo_ ou- tribunal de 
exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do jú­
ri, com a organização que lhe der a lei_, .assegu­
rados: 

a) a plenftude de defesa; 
b) o sigilo das vo_tações; 
c) a soberania d_o_s veredictos; 
d) a competência para o julgamen~o dos 

crimes dolosos contra a vida; 
XXXlX- não há crime sem lei anterior que 

o defina, nem pena sem prévia cominação 
legal; 

XL- a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu; 

XLI- a lei punirá qualquer discrimim,l_ção 
atentatória dos dire_itOs e libe_rdades funda_­
mentais; 

XLII- a prática do raciSmo ·c::onstítui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos d.a lei; 

XL!ll- a lei considerará crimes inafiançá­
veis e insuscetíveis de graça ou ~nistia a prática 
da tortura, o tráfico i][ cito de -entorpecentes 
e drogas afin~. o terrorismo e :os -definidos 
como crimes hediondos, por eles responden­
do os mandantes, os_ executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV- constitui qime inafiançável_ e im­
prescritível a açªº de: _grupos armados, civis 
ou mili~res, contra a ordem c_Qnstitl,.lcional e 
o Estado Democrático; 

XLV- nenhuma_ pena passará da pessoa 
do condenado, podendo a_obrigação de repa­
rar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e. contra el~s exeçutadas, até o li­
mite do valor do patrimônio transfeôdo; 

XL VI- a lei regulará a individualização da 
pena e adotará entre outras, as seguintes: 

a) privação Ou restriÇão da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) __ _suspensão ou interdição c)e direitos; 
XL,_YJI ~não. haverá penas: 
_a) de morte, salvO em casõ de guerra decla-

rada, nos te_rmos do arl 84, XIX; 
-b.J_ de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 

. e) __ cruéis; 
~ XL VIII--:- a pena será_ cumprida em estabele­
cimentos distintos, de acordo com a na._tureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX- é.as.segurado aos presos o respeito 
à fntegridade _física e moral; 

L-às presidiárias serão asseguradas con­
diç_ões para que possam permanecer com 
seus filhos durante o período de amamen­
tação; 

LI- nenhum brasileiro será extraditado, 
salvo o naturalizado, em caso de crime co­
mum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico i(ídtQ 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei; 

UI- não será concedida extradiçào -de es­
trangeiro por crime político ou de opinião; 

UU- ninguém será processado nem sen­
tenciado $enão pela autoridade competente; 

UV- ninguém será_ privado da liberdade 
- .ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV-:- aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
aSsegurados o coOtradilório e ampla defesa, 
·com os meios e re:cursos a el~ inerentes; 

L VI-são inadffiissiveis, no Proc-esSo, as 
provas obtidas por meios ilkitos; 

L Vil- ningUém _gerá considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória; 

L VIII- o ciVIlmente identificado não será 
submetido à identificação criminal, salvo na_s 
hipótises previstas em lei; 

_LIX-:--será_ admitidii ação privada nos cri­
mes de ação pública, se esta não for interitada 
no_ prazo legal; 
LX~a lei" poderá restirlgir a publicidade 

dos atos processuais quando a defesa da inti­
midade ou o interesse social o_~gireçn; .. . 

_LXI- ninguém será preso s"enão em fla­
grante_ deli_to Qtl por ordem escrita e funda­
mentada de autoridade juridiciária competen­
-te,= salvÓ nos casos de transgressão militar o~ 
crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local 
-onde -Se encontre _serão comunicados imedia­
tamente ao juiz coinpetente e- à famma do 
preso ou à pessoa pOr ele indicada; 

LXIII- o preso sel-á informado- de seus di­
reitos, e_ntre os quais o de permanecer calado, 
sendo-lhe assegurada a assistência da familia 
e de advogado; 

LXIV- o preso tem direito à identificação 
dos reSponsáveis por sua prisão ou Por seu 
inter.i'ogatório põltcié!l; 

LXV- a prisão ilegal será imediatamente. 
relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI-ninguém será -levado à prisão ou· 
nela mantido, quando a lei admiti( a liberdade 
provisória, com ou sem fiança; 

LXVII- não haverá prisão civll pOr dívida, 
salvo a do_ responsável_ pelo inadimplemento 
voluntário e ·inescusáVel d~ obrigação alimen­
tícla e a do depositário infiel; 

LXVIII- conceder-se-à habeas_ corpus 
-sempre que alguém sofrer ou se achar amea­
çado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade _de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX- conceder-se-á maQc)ado de segu­
rança para proteger direitO líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abu­
so de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa Jurídica no exe_rdclo de atribuições _ 
do poder público; - - -

LXX- o mandado de segurança coletivo_ 
pode ser impetrado por: 

a} ·partido político com representação no 
Congres_so Nacional; _ _ --_ -

f?) organização sindical, entidade de classe 
ou associação legalmente .cons~ituida e erri 
funcionaniento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus rnembros ou 
associados; 

LXXI- conceder-seká mandado de injun­
çã6seiripre que a falta de norma regulamen­
-tadora torne inviável _o exercício dos direitos 
e liberdades consUtucio~ais e das preiTo_ga­
tivas iiterentes à n-acionalidade, à soberania 
e à cidadania; 

LXXII- conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de ir1for­

mações relativas à pessoa de impetrante Cons­
tantes .de registros ou bancos de. dados de 
entidades governamentais ou d~ caráter -pu~ 
blico; 

b) para a retificação de dados, quando não 
se prefira fazé-lo por processo sigiliso, judicial 
ou administrativo: 

LXXIII - qualquer cidadão ê parte legítima 
para preparação popular que vise a anular 
ato lesivo-ao patrimônio público ou endidade 
de que o Estado participe, à moralidade admi­
nistrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, saJvo_com­
provada má fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da s_yçumbénç_ia; 

· LXXIV- o Estado prestará assistência jurí­
dica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos; 

LXXV- o Estado indenizará o condenado 
por erro judiciário, assím como o que ficar 
preso além do tempo fiXado na sentença; 

LXXVI- são gratuitos para os re_conbeo-
-dcimente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civ11 de nasdm-eilio; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII -:-são gratuitas as ações de habeas 

corpus e habeas data,_ e, nã fõrffi~ da lei, os 
atos necessários ao exefckio da cfdadanta. 

§ 1 ~ As normas definidOras- dOS direitos 
e -gãrantiáS. fufl:âãri1€ntaTs· têm -ãplícação ime­
diata. 
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§ 2" Os direitos e garantias expressos 
nesta Constituição não excluem outros_ decor­
rentes do regime e dos princípios por ela ado­
tados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte. 

CAPÍTULO H 
Dos Direitos Sociais 

Art. 6< São direitos sociais a educãção, a 
saúde, o trabaJho, o lazer, a segurança, a previ­
dência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 118, de 1989 

Autoriza a compensação de créditos e 
débitos contrafdos com a administração 
federal. 

O Congresso Ncicional decreta: 
Art. 1c As pessoas jurídicas de direito pri­

vado contratadas pelos órgãos ou entidades 
da administração federal direta ou indireta, so­
ciedades de economia mista, fliildações e or­
ganismos controlados, ainda que indireta­
mente, pelo Governo Federal, para execução 
de obras e serviços, com créditos juntos a 
estes órgãos ou entidades, decorrentes de fa­
turas reconhecidas ou correção-·monetária in­
ddente sobre o pagamento de faturas após 
a data do respectivo vencimento contratual, 
poderão quitar seus débitos junto à União Fe­
deral e Previdência Social na forma prevista 
nesta lei. 

Art. 2? Os 6rg"ã0s ou entidades referidos 
no artigo anterior deverão, dentro de 10 (dez) 
dias contados da publicação desta Lei, calcu­
lar a correção monetária, pela variação do va­
lor nominal das Obrigações do Tesouro Na­
cional, incidente no período compreendido 
entre a data de vencimento contratual dos cré­
ditos das empresas referidas no artigo primei­
ro e a data do seu efetivo pagamento, sempre 
que esses créditos tenham sido pagos pelo 
seu valor original, atualizando este valor, pela 
mesma forma, até a data de publicação da 
presente lei. 

§ 19 No período posterior a 15 de janeiro 
de 1989 a correção será calculada pelo mes­
mo critério que fór adotado para a atualização 
dos débitos fiscais para com o Govenio Fe­
deral. 

§ ~ No prazo de 1 O (dez) dias úteis confa­
dos da data da protocolização do requerimen­
to da pessoa jurídica interesSada, o órgão ou 
entidade pública emitirá documento compro­
batório do crédito, em que será discriminado 
o respectivo valor, período de sua constituição, 
o contrato a que se refere e a identificação 
da entidade devedora, constando_sua natureza 
jurídica e sua vinculação ao Governo Federal, 
podendo os documentos ter seu valor subdivi­
dido. a requerimento do interessado. 

--.:.. 

§ 3o Na fÜci:tção _do termo iniciaf da conta­
gem -dO prazo, será _ob_servada a prescrição 
qüinqüenal, na forma do estabelecido no inci­
so VI do § 1 O do artigo 178, do Código Civil 
e do Decreto n" 20.910 de 6 de janeiro de 
1932__e legislação posterior de regência. 

Art. 3" Para quitação de seus débitos, as 
empresas deverão apresentar ao-órgãO arreca­
dador competente os documentos compro­
batôrios de seus créditos, a que se refere o 
artigo anterior, juntamente com confissão de 
dívida, contendo o valor do principal de seus 
débitos, discriminados rriêá a inês. 

Parágrafo único. Os créditos e débitos de­
monStrados serão confrontados mês a mê_s, 
·por SeUS valoreS -acumulados, de tal forma 
que, em cada mês, incidirão multa e juros 
moratórios somente sobre parcela do débito 
que exceder o total dos créditos da empresa. 

- -Art. 4o Quitada a dívida vencida, os. crédi­
tos rerna_nescentes da empresa poderão ser 
_usados por esta para quitação dos tributos 
e contribuições previdenciárias vincendas. 

Parágrafo único. Neste c_aso, tais créditos 
serão corrigidos conforme o critério do § 1" 
do art. 2" .desta lei. 

Art. 5~ -Quando a dívida vencida referir-se 
a contribuições previdenciárias, o lAPAS, de 
posse "dos documentos comprobatórios de 
crédito,_ r_ecebidos das pessoas jurídicas de di­
reito_ privado, em pagamento de débitos, os 
remeterá à Secretaria de Planejamento_da Pre­
sidência da República. 

§ 1 o O Ministro_ Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, 
com base nos montantes apurados na forma 

-deste artigo, autorizará a entrega ao lAPAS, 
pelo MiriiSteno dã Faierida, de Títulos do Te­
souro Nacional, já emitidos em conformidade 
com autorizações legais anteriores, em poder 
do Banco Central. 

§ 2" o· TAPAS, com -base nOs dispêndios 
mensais de caixa, decorrentes do orçamento 
aprovado, solicitará do Banco Central a colo­
cação; no mercado, dos titulas que tiver rece­
bido em decorrência do disposto nesta lei. 

§ 3" O valor correspondente aos títulos 
de que trata esta lei, tem por objetivo exclusivo 
possibilitar a execução do orçamento apro­
vado, não podendo, em _nenhuma hipótese, 
ser conceituado como aporte adiciOnal de re­
cursos que viabilize dispêndios si.Jper"iõi'es ao 
limite-aprovãdo. 

Art. 6° -Admltii-se-á a cOinpensação, nos 
termos desta lei, inclusive para débitos parce­
lados, notificados ou em processo de execu­
ção judiciaL 

Art. 7_~ O Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, o 
Ministro_da Fazenda e o Ministro da Previdên­
Cia e Assistência Social poderão expedir as 
instruções necessárias à execução das dispo­
sições desta Lei, inclusíve_quanto .ao montante 
anual das compensações nele autorizadas. 

Justificação 

1. Ternos a honra de submeter à elevada 
apreciação do Congresso Nacional o anexo 

projeto de lei que altera a legislação tributária, 
previdenciária, dispõe sobre .a compensação 
de débitos tributários e previdenciários das 
empresas privadas com créditos destas em­
presas contra o Governo federal e, finalmente, 
propicia ao Ministério da Previdência e Assis~ 
tência Sodal acrésCimo de recursos neces­
sãrioS à execução do seu orçamento. 

2. O Governo da Nova República, desde 
sua posse, vem promoverido a reViSão dos 
planos de investimentos federais, visando a 
a-dequá-los à realidade nacional e às possibi­
lidade orçamentárias da União. 

Paralelamente, vem procurando, pers-isten­
temente, regularizar os débitos do setor públi­
·co---para-comas empresas prestadoras de ser­
viço e construtoras de obras públicas, buscan­
do manter a pontualidade de pagamentos, por 
parte dos órgãos estatais. 

A preservação- desse importante setor da 
economia privada se impõe em face da sua 
alta capacidade de absorção de mão-de-obra 
não especializada, que se encontra na linha 
de prioridades sociais do Governo FederaL 

3. Cabe observar que, como na execução 
de titulas de dívida líquida e certa, inclusive 
dos órgãos públicos federais, a correção é cal­
culada ª partir do respectivo vencimento, con­
forme estabelece o parágrafo primeiro do arti­
go primeiro da Lei n~ 6.899, de 8 de abfil de 
1981, cumpre ao Governo Federal colocar os 
órgãos e entidades da administração federal 
direta e indíre1a a salvo dessas cobranças judi­
ciais, que sobremodo perturbam a .adminis­
tração e impossibilitam o exato dimensiona­
mento da dívida pública federaL 

4. Por outro lado, a compensação de cré­
ditos tributários coni créditos líquidos e certos, 
vencidos e vinvendos, do sujeito passivo con­
tr:.J a Fazenda Pública, mediante lei especial, 
é expressamente prevista no artigo. 170 do 
Código Tributário Nacional, com força e vigor 
de lei complementar à Constituição. 

5. Nesse sentido, o Governo Federal hou­
ve pOr bem baixar o Decreto-Lei n" 2.323, de 
16 de fevereiro de 1987. que possibilitou a 
compensação de débitos tributários com cré­
ditos líquidos e certos, dos contribuintes, con­
tra a Fazenda Nacional. 

6. Ademais, é dever da administração pú­
blica implementar o princípio da manutenção 
do primífivo·equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos administrativos, acolhido pelo 
Decreto-Lei n~ 2.300, de 21 de noveinbro de 
1986, que regula as licitações e_ contratos da 
administração federal, no que concerne o ina­
dimplemento da administração no pagamen­
to de suas obrigações. 

7. -Realmente, na generalidade dos çasos, 
é a impontualidade dos órgãos públicos comi­
tentes de _obra.s e serviços a causa direta dos 
atrasos de pagamento de tributos e contri­
buições previdenciárias devidos pelas empreR 
sas contratantes. 

8. Essa situação, além de desmoralizante _ 
para o poder público, gerando pleitos os mais 
variados e multiformes, possisibilitã a ocoíR 
rência de soluções oblíquas ou indiretas, de 
critério pessoal, que devem _ser evitada por 
todos os meios. 
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9. Com o Plano de Estabilização Econô­
mica consistente das Medidas Provi_sórias _bai­
xadas pelo Poder ExecutiVo_ em jimeirO- p.p., 
a situação dos credores da aàministraçã_o fe­
deral tende a agravar-se rápida e substancial­
mente, pois seus créditos passaram a perder 
a correção monetária a partir daquela data, 
enquanto seus débitos junto aQ sistema finan-_ 
ceiro, originados dã própi'iá1nãdlmplência do 
poder público, são constcmternente acresCi-_ 
dos por taxas de juros que o mesmo plano 
determina sejam mantidas muito alta$, por 
motivo de sua estrutura global. 

É bem de ver que essa situação, enquanto 
de responsabilidade do Governo Federal, pre­
cisa ser corrigida, por um princípio de elemen-
tar justiça. _ 

10. Por outro lado, a medida é justa e eco­
nomicamente viâvel. Justa porque são éonhe­
cidos os entraves e prejuízos decorrentes. das 
execuções contra os órgãos públicos, que se 
encontram a salvo da penhora de seus b_ens 
por mandamento constitucional. 

11. Econoffiicamente viável porque res_ol­
ve problemas prementes das empresas e atri­
bui recursos à Previdência Social, aumentan­
do_ também a receita tributâria da União, de 
modo não tnflacionârio. 

12. A medida é também conveniente ao 
Governo, porque os_ títulos públicos utilizados 
em consequênda dela, depois de servirem pa­
ra quitação de débitos de sua responsabm­
dade, retornam de imediato ao Tesouro, como 
instrumento de liquidação de crédJlos da ad-
ministração pública. _ 

Pelos motivos acima e:XÇ.óstos, julgainoS 
que o Congresso Nacional aprovarâ a medida. 

Brasüia, 19 de maio de 1989.- Senador 
Jarbas Passarinho. 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno únié:o, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 11, de 1988 {n~ 
154/86, na Cãrn._ãfa dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção lnterame­
ricana para Prevenir e Punir }:t Iõrtu[~~ 
concluída em Cartagena das lndias, Co-. 
lômbla, em 9 de dezembro de 1985, por 
ocasião da Dédffiei QUintã-Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Ameri­
canos - OEA, ·e assiriéi.d_a pelo Brasil em 
24 de janeiro de 1986, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" r7, de 
1989, da CoffiísSão - _ 
- de Relações Exteriores e Defesa Nã­
ciona/. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESrDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nObre Senador Jar~ 
bas Passarinlio, para discutir. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Para discutir.) -Sr. F'residente e Srs. Se­
nadores, chega ao Senado Federal este pro~ 
jeto de dec~e~ legislativo, que me parece da 
maior importância, porque se trata de uma 
Convenção Interamericana para Previnir e Pu­

--nir a Tortura, matéria difícil de ser tratada 
quando não se considera a tortura como uma 
espécie de interface do terrorismo. 

·Aqui na Casa, tivemos a oportunidade de 
ver um projeto do nobre Senador Jamil Had­
dad ser retificado eu não -diria, maS ser emen­

-·dado de algum modo uma emenç!a aditiva 
-"-·.-pelo nobre_ Senador Edison Lobão, e com 
isso nós nõs- demos por satisfeitos e aprova-:. 
mos o projeto de lei, que coloca sempre a 
tortura e o terrorismo face a face. 

-A mim me parece exatamente, que são duas 
faces de uma mesma moeda. 

Ainda há poacos meses, dei uma entrevtsta 
a uma revista nacional; foram onze horas de 
gravação, e o jornalista muito hábil, sabendo 
perguntar muito bem, quando tratou dessa 
matéria, eu comecei por uma premissa dizen­
do: ''Eu não· acétto i;iuak~uer" tipo de tortura". 
Foi a premissa que eu levantei. 

Erif~seguJda, conversando cõ:rri ele-sobre 
o assunto, respondendo às perguntas, falei 
também a respeito do que nós chamamos 
de "guerra suja", porque a guerra convencto­
nal tem regras: sáo as chamadas regras da 

-·convenção de Genebra. Etfrhesmo fui instruí­
do ni~sõ quando entrei -para a vida militar. 
O prisioneiro tinha o dever exclusivo de dizer 
õ _seu nóme, a- SUa túlídade e o seu posto; 
fiada inais poderia dizer. Também não poderia 
mentir. Se ele, perguntanâo sobre aJguma coi· 
sa, resolvesse, desinformar, ou seja, mentir ao 
interrogador, ele automaticamente perderia 
aquelas imunidades da Convenção de Gene­
bra. 

Então, isto foi o que nóS apreri.demos na 
nossa vida militar. -Mas sabemos que isto não 
é verdade quando se trata de uma luta numa 
guerra. 

Hâ um livro, um dos pequenos livros que 
todos nós gostaríamos de escrever na vida, 
tão bem escrito que é, de Pierre-Henri Simon, 
que fala sobre o problema de um oficial -
não sei se teria algufna coisa de autob~ográ­
fico. Ele cita um oficial que na Primeira Guerra 
Mundial, treinado neste sistema de respeito 
ao prisiOneiro, é feito priSiOneirO pelo eXército 
alem-ão- ---=- ele lutava- nO eXérCito fraricês -, 
consegue fugir da prisão, volta à sua unidade 
i"ililitafde origem, combate, e, no fim, a Alema­
nha é vendda. Ele não foi em nenhum mo­

-menta_ objeto de qualquer tipo de violê~cia 
--fíSica. - -

Vem a Segunda G_uerra Mundial; ele volta 
~ s-er combatente, e é preso oytra v~z: t; aí, 
·quando ele é preso a Gestapo o submete _a 
processo violento de.tortura. Ele cons_eg1,1.e fu· 
girde novo e vem _lutar nas forças francesas 
d.q_interior. E, nessas ,forças. france~a~ do inte~ 
rior, chega a coronel-comandante de Re-gi-

menta, e verifica, depois de algum tempo de 
_ _$u_a_ atuação, que os franceses da Resistêrlcia 
prendiam alemães que estavam ocupando o 
território da França e os submetiam à_tortura 
também. Ele fica em contraste violento. NãO 
sabe mais o que fazer: condenado à tortura_ 
da Gestapo ou, então, condenado a testemu­
nhar a tortura pelos seus próprios compatrio­
tas. 

E a coisa vai mais longe. É um livro delicio­
so, porque ele escreve, em seguida termina 
a Segunda Guerrã Mundial e ele vai servir na 
Indochina- o exérdto_ francês era um exér­
cito colonial -, foi se(v:ir na Indochina e vem 
a história daluta pelo Vietnã, chamava-se Indo­
china naquela época. O Vietnã depois do Norte 
e do Sul, o Laos e o Camboja. Então, ele 
participa do exército francês e tem c_omo amd­
liar um sub-tenente, de_ extrema lealdade a 
e1e, que era um nascido na Argélia. E ele se 
incOmoda com o que estava acontecend_o_ na 
Indochina, com a atitude_que o exército fran­
cês estava tendo e pede transferência para 
a Argélia. E na Argélia, no fma\, ele vai encon­
trar o sistema da violência praticada, ínstitudo­
ii"aliiada, pelo exército francês, especialmente 
pelos pára-quedistas franceses, na tortura pra­
ticada contra os argelinos, que lutavam pela 
independência do seu país. 

A ~egunda Secção dei Regimento de Pára~ 
Quedistas tinha até como dotação orçanien­
tária, dotação orçamentária rigorosamente 
institucionalizada, o magneto para dar choque 
no·árabe, que era o responsável pela luta con­
trária ao exército francês. E aí começa uma 
especulação muito interessante a esse respei­
to. Ele diz: "_Sou incapaz de prãticar essa vio­
lência. Não gostaria, de modo nefihUm, Que 
Deus me colocasse numa situação de ter que 
praticar a tortUra para obter uma informação. 
Mas,_ também, e_u me _pergunto: se um argelino 
que está lutando na força de libertação, com 
a_ possibilidade de fazer explosão com p_lástico, 
coloca o plástico no ciriema ~vai matar 200~ 
400 Pessoas-ali, se eu devo ou não ter o direito 
de obter dele a informação de onde se encon- -
tr~ esse plástico, antes que_ haja_ a explosão ·•, 
Então, começa a grande luta interna deste 
homem, que acaba no livro pedindo passa· 
gem para a reserva e abandonando o exército 
francês de vez. Ele, também, não podia admitir 
que as pessoas fossem mortas impunemente, 
porque um homem deveria, naqUela ocasião, 
ao ser preso, ser tratado com todas as corte­
sias_ necessárias ao tratamento civilizado, e, 
ao mesmo tempo, manter-se na posição de 
uin te_i'i_orista que pode fazer explodir um cine­
ma, um supermercado. 

Oriana Fallaci, por exemplo, cita no seu li­
vro, o qual comprei na sua primeira edição, 
era "entrevistas com a história", e apenas um, 
um latino-americano, foi por ela entrevistado, 
que foi Dom Hélder Câmara. Ela faz, inclusive, 
o que-chúnamos Úm nariz de c-erci muito favo­
ráVel ~a DOm_ Héld_er Câmara, e- pergunta-lhe 
e:rh _ de~erminado momento, o que ele era, e 
ele se diz socialista. Ela pede que ele defina 
-~se s_o_cialismo. Dom Hélder, então, disse que 
Socialismo, para ele; erã jústiçã. 



2286 Sábado 20 _DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1989 

Eu, então. me encontrei socie!lísta, sem sa­
ber que o era, porque também desejo a justiça. 
Depois Dom Hélder é obrigado _a contradizer 
Orfana: Falia c!, a dizer qual erã a materialização­
no mundo do socialismo que ele defendia. 
Ele não defendia o socialismo SOviético; nãO 
defendia o socialismo chinês; silencia sobre 
Cuba, e sai-se com essa declaração que o 
socialismo qUe ele admirava era o da Tanzâ­
nia, a Tanzânia como sabemos é uma socie­
dade pluritnbal e, evidentemente, não me pa­
receu que fosse um belo exemplo para o Bra­
sil, Mas, justamente nesta parte da tortura, ela 
ouve quem? Gecirges Hilbash, o homem que 
está aí ligado, inclusive, divergindo de Yasser 
Arafat, na Palestina, na OlP e esse homem 
era um médico pediatra. E eJa lhe perguntou: 
"O Senhor era uln médiCO- pediatra? Salvava 
vidas? A sua destinação era essa, o seu destino 
também era esse? Por que, então, agora o 
Senhor acha que se pode justificar um terro­
rismo, praticando a seu comando, eliminando 
o oxigênio de hospital em uma Ull, fazendo 
explodir bombas nos supermecados de Lon­
dres, fazendo explodir um avião no ar, onde 
morrem inúmeros inocentes?" E ele disse: "Is­
so é a guerrilha". A resposta que ele conseguiu 
dar foi esta: "Isto é a guerrilha." E a guerrilha 
não tem perdão. 

Então, o homem que se destinou a salvar 
vidas se traduz depois em um terrotista, que 
pretende justificar para Driana Fallaci a sua 
conduta, dizendo que era preciso chamar a 
atenção do mundo sobre o problema dos pa­
lestinos. 

O Sr. Leopoldo Peres - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, de direita ou de esquerda, 
não há atividade política mais ignóbil do que 
o terrorismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra· 
deço a V. Ex-, porque estou ____. como disse 
-em uma posição, -parece-me, de contlitar 
e condenar ambos os casos. 

Ajnda há pouco o nosso eminente Líder 
Ronan Tito falava que somos uma população 
de analfabetos. Uma das minhas imensas frus­
trações de ministro da Educação foi ver des­
viado o Mobral de suas finalidades, e temos 
realmente analfabetos, mas temos o pior anal­
fabeto, que é aquele que sabe ler, lê e inter­
preta de maneira diferente daquilo que foi eg.. 
crito, mas não baseado exatamente naquela 
passagem do livro magnífico que é o "Diárfo 
de um Pároco de Aldeia", de Georges Berna­
nos, quando, em um momento, uma das per­
sonagens impreca contra Deus e_ diz: "Oh! 
meu Deus! por que só me deste a palavra, 
este frágil instrumento~ pãra expressar o meu 
pensamento?'' 

De fato este frágil instrumento pode ter vá­
rias interpretações. Mas quando a pessoa é 
responsável, sabe ler, escrever e faturar, e sabe 
faturar em determinados tipós de empresa, 
onde maximiza o lucro, é uma tristeza que 
uma pessoa dessa seja analfabeta por conve­
niência, analfabeta exatamente por maledi­
cência, e não p·or ignorância. O ignorante ain­
da perdoamos; o maledicente não! Então aqui, 

---------' 

neste momento, quero a reafirmação desta 
colocação. 

O que vamos votar, provavelmente na se­
mana próxima, é da maior importância na rati­
ficação _dessa convenção. Vejo que até um 
artigo me chama muito a atenção, porque é 
a variação do mundo atual: é da Segunda 
GU:éira para cá que isSo v_aria. Diz o art. 4?: 

"O fato de haver agidO por ordem supe­
rior não eximirá da responsabilidade pe­
nal correspondente." 

Isso surgiu com quê? Surgiu com Nurem­
berg, com o Tribunal de Nuremberg. Porque, 
de um modo geral, nós que nos formamos 
como oficiais, ou soldados, ou -sargentos etc, 
costumamo~dizer; "Estou cumprindo or­
dens". Agora essa responsabilidade passa a 
existir tambéi'n no julgamento_ individual do 
combatente. EJe não é apenas um cumpridor 
de ordem, porque recebeu ordem devia tortu­
rar alguém! Agora, esta colocação pareçe-me 
extremamente importante também quando se 
diz no art. 29: 

"Entender-se-á também como -tortura 
a aplicação sobre urna pessoa de méto­
dos tendentes a anular a personalidade 
da_ vitima ou diminuir a sua capacidade 
física ou mental." 

Quer dizer, SabemOs que isso fól-mLiito utili­
zado, até antes da Perestroika, noS hospitais 
psiquiátricos. Então, passOU-se CJaquele prin­
dpio que o totalitarismo tem apenas um parti­
do, que é do dominante, que impõe uma filo­
sofia de vida e uma concepção ideológica a 
todos. Mas além disso, dizia-se que há dois 
partidos: um, no Governo;- Outro, na cadeia. 
Pelo menos há um multipartidarismo. Agora 
é- pior, porque haveria um no Governo, um 
na cadeia e um nos hospitais psiquiátricos. 
Logo, essa convenção é da m_aior importância 
para nós. 

Acho que vamos ter_ oportunidade, já que 
não votamos hoje, de votar na semana que 
vem, caracterizando, do meu ponto de vista, 
exatamente isto: que eu lastimo que não haja 
também uma convenção internacional sobre 
o terrorismo, porque há -apenas aqui sobre 
a tortUra. - - ---

O Sr. Aluizio Bezerra - Permite V. Ex" 
um aparte, no~re Senador? 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Con· 
cedo o aparte ao nobre Senador, meu conter­
râneo do Acre, que _o pediu um décimo de 
segundo antes do nobre Uder. 

O Sr. Aluizio Bezerra- Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, ouvimos, com muita aten­
ção, a análise que V. Ext faz sobre o docu­
mento que é submetido a esta Casa e a ilustra­
ção Que-traz, com o brilho que é próprio da 
inteligência de v. Ex' e (::"()in" muita propriedade, 
da conduta dos setores e organismos envol­
vidos em conflitos, em guerras, passando por 
aí toda uma formação, desde a formação ca-

valheircsca que, de certa maneira, influenciou 
a formação da bfidalidade, quando as guerras 
tinham hora marcada, e que se atribui muito, 
até hoje, a formação da oficialidade, do setor 
do,s oficiais das Forças Armadas de diferentes 
patse, sobretudo das Armas como o Exército, 
e outras, onde, na Convenção de Genebra, 
por exemplo, que foi o documento que colo­
cou com maior evidência esses valores - va­
lores permanentes da Humanidade, - que 
mesmo os conflitos internacionais de grande" 
envergadura pudessem respeitá-los, como o 
caso de prisioneiro de guerra -, o- respeito 
à individualidade, onde se· resguardam e se 
diferenciam os interesses do Estado dos lnte~ 
resses da ação individual de cada cidadão, 
cumprindo funções do Estado que ele repre­
senta. Este me parece um assunto realmente 
muito importante e, ao mesmo temp'o, muito 
difícil de disciplinar como as ilustrações que 
V. Ex" apresentou aqui mesmo. E temos, den­
tro do período da descolonização, logo depois, 
portanto, da J[ Guerra Mundial, a apreciação 
feita pela Organização das Nações Unidas, 
através de Resoluções adotadas, quando apro­
vava as guerras de libertação como legítimas, 
Considerando que a opressão exercida" pelo 

- colonialismo justificava a reação que se ex­
pressava pelas guerras de libertação, temos, 
dentro dos documentos internacionais, pela 
primeira vez, legitimada a guerra, nos casos 
de libertação. NatUralmente ocorrem confron­
tos e aspectos contraditórios dificies de ftxai" 
a linha de raciocínio, a lógica humana, naquilo 
que consideramos a busca de proteger os di­
reitos humanos, através dessas ações e desses 
processos contraditórios que a História nos 
apresenta. Concordo com V. Ex" que o docu­
mento aqui avança na defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, e até avança no sentido dos 
Direitos Humanos quando são envolvidos em 
diferentes conflitOs, atribuirldo, inclusive, essa 
responsabilidade pess-oal, quando muitos de­
les se eximiam em nome de uma subordi­
nação a uma autoridade superior. Considero, 
com V. Ex~', que é da mais alta importância 
o conteúdo desse documento na defesa e na 
preservação dos Direitos da Pessoa Humana. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado a V. Ex" 

Como vamos, provavelmente, esgotar hoje 
a fase de discussão da matéria, é que me 
inspirei para provOcar __ esta discussão, porque 
seguramente a Mesa dará, na pauta dos traba­
lhos futuros, esta matéria _já_ com a discussão 
encerrada, e vamos apenas passar à votação. 
Só teremos oportunidade de, no encaminha­
mento da votação, dizer mais alguma -coisa 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex~ concederia 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Te· 
nho a honra; de conceder o aparte ao nobre 
Líder Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Líder, Senador 
Jarbas Passarinho, confesso que nem preten­
dia apartear V. Ex• neste assunto tão difícil 
como é o da tortura e do terrorismo~ No entan-
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to, quando citou, entre outros au~ores, Berna~: 
nos, V. Ex' despertou na minha inteligência, 
na minha imaginação, tudo o que o Humaw 
nismo e o CristiahismO puderam suscitar, puw 
deram debater, discutir e despertar nas no5:5as 
convicções sobre o homem. O homem é essa 
criatura extraordinária. Vemos na criação que 
os animais irracionais não vão além daquele 
ser, da sua limitação. O horrierh se ~üp_e_r_a 
e, aí, nós vemos os heróis, os santos, que 
fazem coisas inima"ginâVeis coisas que, ·cOnta­
das posteriormente passam a ser uma lenda, 
difícil até de acredi~rmos. No entanto, é dado 
ao homem esse dom, essa força de se superar 
nas suas limitações, na sua· fraqueza,-na sua 
timídez e, às vezes; cometer, assim, atos ex­
traordinários - são os heróis, os santos etc. 
Por outro lado, também nenhum animal pode 
descer na sua esca1a_tanto quanto o homem. 
Não se tem idéia de um animal, pol mais 
animal que seja, que pense em torturar ou 
matar o outro, a não ser .numa briga, para 
poder alimentar-se. Confesso a V._Ex• qu~ te-: 
nho enorme dificuldade em tratar desses d,ofs 
assuntos. Par<l mim é penoso, mas tamb_ém 
omitir-me não é- correto, não é correto a nó_s, 
Parlamentares, que somos obrigados a tratar 
de todos os assuntos, inclusive _deste. Çon­
fesso aqui, num balanço ligeiro que fiz na mi­
nha imaginação, não sei dizer o que é mais 
torturar ou fazer um ato de terrorismo; _mata_r 
alguém que não sei quenÍ. é, mãe de não se'i 
quem, filho de __ nã__Q sei quem, corn se_us an­
seios, com seu futuro. Lembro-me--agora, do 
ex-Senador Pat,~lo Brossard -V. Ex' era L!ª~_r 
do Partido da Maioria e ele, Lider do_ MDJ? 
-. quando foi desco_berto_:um prêdiÓ~ ém 
quem uma moça fora torturada, e S. Ex· foi 
para a tribuna, com aquele brill)antismo de 
sempre e com toda a mese-:__e_n-scêne a que 
tem direito, porque é competente e sabe que 
o é. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Etem, 
ainda, _o physique du rôle ... 

O Sr. Ronan Tito- Tem o physl(jue du 
rôle. Pois muito bem; ao falar sobre a tortura, 
e confesso a V. Ex' e a todos os Srs. SenadoresJ 
eu estava nas últimas cadeiraS, ouvindo-O,. e­
não me contive, eu chorei, porque a descrição 
de um individuo retirado do seu ambiente, 
na medida em qué se retira esse indivíduo 
do seu ambiente, seja o ambiente çl.o lar, seja 
o Batalhão em que dele está guerreando, seja 
onde for, é o seu ambiente; na medida em 
que se retira o indivídyq dali para um ambiente 
hostil, despe-o e, muitas vezes, começa-se a 
submetê-lo a castigos, para arrancar alguma 
coisa que, muitas vezes, ele nem sabe, con­
fesso que é difícil admitir cruelçl~de maior e 
também não sei, na escala humana, como 
descer a tanto, c_omo se avütar tanto o caráter 
de uma pessoa humana. Por outro lado, colo­
car-se uma bomba em determinado lugar pa­
ra matar não sei_ quem, -a troco de chamar 
a atenção para cima de si ou d~ __ sua causa, 
também não sei. Confe:s_SQ a V, ~que, neste 
instante, para mim é muito difícil. Por isto mes-­
mo, estou com V. Ex•; quandO abre o seu 
discurso. São dojs assuntos_ que pertencem 

a mesma crueldade, e, por isso, estão to-dos 
os dois cominados na mesma lei, e as perias 
sã_o as iriesmas. Acho que isso é corretO:--De 
maneira que parabenizo v. Er pela coragem 
que teve de levantar este '!Ssunto com a inteli­
gêndã e a proficiênotia ·com que sempre o 
faz. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado. 

O_ SR. PRESIDENTE (Pompeu de So!is_ª.) 
- fazendo soar a carrlpanhia.) - Nobre Se­
nadOr Jéi.rbas PaSsarin:hõ, esta Presidência, la­
ffieniavelffiénte, iem a- comunicar a V. EX' q_ue 
somente pelo encantamento das s_uas pa!a­
vras é que se deixo!J trair, e V. ~~já ultrapassOu 
em aObro o seu t~rilpo i'egimenial. o tempo 
é d€' dez minutos e v. EX' falou vínte mii"luto~. 
Não só o etlcantamént6 das palavras de V. 
Ex" como as de seus aparteantes. Por isso, 
a Mesa pediria a V. Ex• concluísse as suas 
consideraçOes com a maior brevidade PosSí­
veÇ porque há oradores inscritos para após 
a,grdeJ!l dã Dia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex" 
já tomou alguns minutos também. E, ao lado 
disso, parece-me que pratica uma tortura 
mental contra mim, na medida em que atribui 
só a mim os vinte minutos, quando tive a honra 
de receber apartes que foram altamente enri· 
quecedores do meu dtScurso._ _ ____ _ 

Concluirei, sob as ordens de V. Ex", e, tanto 
quanto possível, imediata.mente. -

Quando o Senador Ronan Tito falot~ a res­
peito da degradação do homem, lembrei-me 
também da passagem de um grande escritor 
que dizia assim: 

- "O homem é o único animal que mata 
sem ter fome, bebe sem ter sede, ~ ama 
nas quatro -estaç-6es do ano." 

0~ Q_!,ltros animais -se preServam. Então,_ esta 
diferença também existe entre nós e eles .. 

-Encerro, Sr. PreSidente, sob o comando 
--enérgico de V. Ex•, a minha discussão sobre 
a matéria. Pfoponllo~me a votar favoravelmen­
te, _quando chegar o momento da votação. 
MUito obrigado. (Muito bem! Palmas prolon~ 
gadas.) 

··o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Çõncedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutir.)- Sr. Presidente, 
Srs. Sen(!ldores, ao iniciar esta discussão da 
matéria, querO lembrar que recentemente o 
Senado Federal aprovou um substitutivo pre­
paràdo no âmbito da Comissão de_ Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, tratando da tortu­
ra, do terrorismo e, também, cqm algumas 
disposições complementares ao tráfico de 
drogas, ao tráfico de entorpecentes ou de 
quaisquer drogas que tenham o mesmo efeito. 

f:l_oje, quando discutimos aqui a Convenção 
lnteramericana para Prevenir e Punir a Tortura, 
concJl.lída em Cªrtagena das Índias, Colômbia, 
em 1985, é Qom lembrar que esta Casa se 
antedpou de modo ~onsiderável, e com__Q~an· 

de oportunidade aprovou por unanimidade o 
substitutiVo-preparado pela Comissão _d_e 
Consij:tuiçãó, Justiça e_O_Q_adania. 

Ouvimos ã palaviã do Senador Jarbas Paz:­
sarinho, que, com muita propriedade, com 
muita expertênda, se -â€úive sobre este as-
sunto. ---

Eu meu atrevo- a destacar alguns pontos 
sobre outra óptica - e isso me parece da 
màior relevância. 

No art. 2" -dessa convenção diz-se que: 

"Entender-se-á também como tortura 
a a_j)licaçãO, sobre uma--pess-óEf,~ de meto-;- -
dos tendentes a anular a personalídade 
da vítima, ou à diminuir sua capacidade 
física ou mental, embora não causem-dor 
fisica;_ou ailgústia psíquica." 

Do ponto da vista jurídico.J Sr. Presiden~~ 
e Sr:s. Senadores, isso é da rTiaiodmportância, 
porque, multo embora, como acentua agy~ 
não haja o sofrimento, não haja a dor fisica, 
que caracterizaria a tortura, h_á algo que se 
projeta além, que se projeta no futuro, de ime­
diato no futuro, que logo se instala_e_ se trans­
forma num presente de despersonalização ela 
criatura humana. Esses métodos, Sr. Pre$j_7 
dente, foram muito utilizados no mundo intei­
ro. E as investigações policiais, infelizmente 
até no BrasJ1, percorreram esses caminhos es­
cusos da tortura, desse maltrato e tãmbém 
da utilizaç_ão d~ d-eSPersonãii~çãO. da vítima. 

u, há ã!guns-anos; um livro 5:obre· a-guerrá 
secreta envolvendo a Inglaterra; _-os EstadOs 
Unidos e a França. Nesse livro são narrados 
episódios estarrecedores da chamada lava­
gem c-erebral e também critérios de ínfluência 
tecnicamente exercida para mudar a conduta 
do cidadão- isso como item de uma suposta 
guerra secreta ~ntre três grand.es poténdas 
intemaciooais. É um livro de doi~ autoreS, sim-_ 
ple.smente estarrecedor por esse desrespeito 
à criatura humana. 

Isso agora, nessa convenção é, sim, tortura 
também, muito embora não haja a dor ime­
diata, muito embora _não s_e instale o .. sofri­
-ménto"TrlStãritâneo; a ·verdade é que a equiva- _ 
Jênda é'para com a tortura. 

Lembro também_qué o Direjto AÇmil'!istra­
tivo brasileiro tem alguns detalhes importantes 
sobre cumprir ordenS. E não há negar; Sr. 
Presidente, (jue onde- mais se instala a tortura 
é sob a égide do pqder de polícia. 

O poder de polícia é um dos poderes da 
administração_ pública, ao lado da hierarquia 

_ e ao lado de outras aptidões aqui no Brasil 
-falo somente -sobre o B-rasil. 

No Direito Administrativo admite-se que o 
subordinado não é obrigado a cumprir ordem 
ilegal, podendo contra ela representar. 

Ora, mas é do próprio sistema brasileiro 
que, reiterada a ordem ilegal, o seiVidor públi­
co,-o.fundonário público haverá de cumpri-la, 
muito embora quanto a ela não tenha nenhu­
ma responsabilidade. 

A sistemática _é mais ou menos a Seguinte: 
o funcionário subalterno recebe ã ordem ilegal 
do seu superior, alega que ali não _há legali­
dade. R.epresenta, dev0lve a ordem, maS- o 
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superior faz, de modo claro, a declaração de 
que deve a medida ser cumprida. O fundow 
nário estará, então, obrigado a cumprir a ilega­
lidade, muito embora, quanto a ela, não lhe 
caiba nenhuma responsabilidade, nem penal, 
nem administrativa, e, logicamente, nem civil. 

Nessa Convenção, Sr. Presidente, enc_Õn­
framos o art 4°, que diz o seguinte; 

"O fato de haver agido por ordens su­
periores não eximirá da responsabilidade 
penal correspondente.'' 

É, portanto, uma inovaçãO, e aqueles que, 
na esfera policial ou em qualquer esfera admi­
nistrativa, aquele que agir torturando, dentro 
desse novo conceito de tortura, responderá 
crimina1mente. Ora, e se responderá criminal­
mente, não haverá de como fugir à responsa­
bilidade administrativa, se houver, ou de como 
fugir às penas a serem declaradas em uma 
ação cível de apuração da responsabilidade 
civil. 

Entendo, Sr. Presidente, que é_da maior im~ 
portãncia a aprovação dessa Convenção [nte­
ramericana para Prevenir e Punir a Tortura. 

Leio detalhes interessantes no documen­
tário e no arrazoado, nlsso tudo que é remetido 
ao Senado Federal! O projeto de Convenção 
proposto em junho de 1978, pela Comlssão 
fnteramericana de Direitos Humanos. Informa 
o documentário: 

" ... foi objeto de ampla discussão pelos 
Governos e organismos íntefessados, 
tendo sido compatibilizado com o texto 
aprovado nas Nações Unidas, por con­
s_enso ... " 

E adiante diz: 

"'A Convenção obriga os Estados-par­
tes a prevenir e sancionar a tortura ern 
qualquer de suas formas, por funcioná­
rios públicos ou pessoas por eles instiga­
das, não se admitindo corno justificação 
circunstâncias tais como estado de guer­
ra, estado de sítio ou de comoção interna, 
suspensão de garantias constitucionais, 
instabilidade política interna ou situação 
de emergência ou calamidade pública.'' 

Sabemos que as maiores torturas do mun­
do o_correm exatamente a título de defender 
o Estado. Isso vem desde os paises que até 
nem existem mais e foram tragados pela mo­
dernidade ou desde a Roma antiga, passando, 
inclusive, pelo velho Egito dos faraós. a defesa 
intransigente do Estado sempre justificou a 
aplicaçà.o da tortura. E no Estado, moderna­
mente, o que justificou a aplicação da tortura 
quase que como legalidade, como método 
moralmente observado e atendido, foi a emer­
gência, o sítio, a irregularidade, o descontrole 
social, a crise, enfim, a defesa do E-stado con­
tra a subversão. Agora, por essa convenção 
que havemos de aprovar, sabe-se perfeita­
mente que estado de guerra, estado de sítio, 
comoção interna, suspensão de garantias 
constitucionais, instabilidade política interna, 
ou situação de emergência ou calamidade pú­
blica, nada disso autoriza a tortura. O que sig· 
nifica dizer, Sr. Presidente, que esse_documen· 
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to, essa convenção paira acima da própria 
ConstituiçãO, porque é urria" regra que-se apli­
ca e atende a vários países e neles se aplica 
inexoravelmente, paira acima da Constituição, 
porque até uma transição constitucional, uma 
suspensão d~ garantias, uma revolução que 
estoure, uma guerra que ocorra, o estado de 
sitio que se declare,_ uma emergência que se 
revele, nada disso autorizará a tortura em ne­
nhuma hipótese. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
agora -eu jaestou-rilais al~rtado para o_tempo, 
e V. Ex" esgotou· o seu. Fa"ço um apelo -para 
que conclua as suas considerações. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Atenderei a V. Ex" Sr. Presidente, é importante 

-que se saiba a força desse documento a ser 
aprovado, que há de pairar sobre as próprias 
Disposições Constitucionais e louvar a todos 
nós pela Constituiç~o que escrevemos, que 
acolhe isso _sem a menor violência, e exata­
mente pelo projeto de lei que aprovamos aqui, 
sobre tortura, sobre terrorismo, sobre tráfico 
de entorpecentes, um projeto de lei que se 
preparou muito bem para, como lei, propiciar 
o"CUinprlmento exato dessa convenção. 

Era isto, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer 
a V. Ex- e a meus pares. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com ã pãlawa o nobre Senador Leite Cha­
ves;-para discutir. V. Ex• dispõe de 10 minutos. 
Há, ainda, três oradores inscritos. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Para 
discutir.) - sr: Presidente, fa1ando recente­
mente sobre o tema, cám o brilhantismo habi­
tual, o Senador Jarbas Passarinho disse que 
"o homem é o único animal que mata para 
comer sem ter fome, que bebe sem ter sede, 
e ama nas ·quatro estações do ano". É, tam­
bém, o único animal que ri e é, por sinal, 
também, o único animal que tortura. 

Sr. Presidente, feitas essas observações, 
quero me referir ... 

O Sr. Jarbas Passarinho -A hiena tam­
bém ri. 

- O SR." i..EfrE CHÀ VES - Mas é um risÕ 
instintivo. 
-- Eri.tãO,-sr:-Pres.idente, hoje, estamos discu~ 
tiitdo este Projeto de Decreto Legislativo n~ 
11, "que aprova o texto da Convenção Intera­
merlc_ana para Prevenir e Punir a Tortura, con­
cluída em Cartagena das Índias. Colômbia, em 
9 dedezembfo de 1985, por ocasião da Déci­
ma Quínta Assembléia Geral da Organização 
dós Estados Amérlcanos - OEA e assinada 
pelo BraSil em 24 de janeiro de 1986". 

Quero reportar-me ã "matéria semelhante 
e mais abrangente, que ontem foi discutida 
aqui e aprovada em primeira discussão, o Pro­
jetO de Decreto Legislativo no 2, de 1987, "que 
aprova o texto cta Convenção_ das Nações Uni· 
das contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 

aprovada por consenso da Trigésima Nona 
Sessão (1984) da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, e assinada em 23 de setembrO 
de 1985, na sede das Nações Unidas, em Nova 
Iorque". 

Esse projeto me foi distribuído pela Comis­
são de Relações Exteriores. Antes do parecer, 
logo em seguida à distribuição, a própria Co­
missão pediu-me de volta para redistribuição. 
Há dois meses saiu uma nota em O Estado 
de S. Paulo, dizendo qlle descobriram onde 
estava o projeto, que estava na minha gaveta, 
que eu o engavetara por dois anos e passara 
esse tempo todo em minhas mãos. Em razão 
disso, Sr. Presidente, eu recebi 350 cartas de_ 

-todo o País, da Anistia Internacional, dizendo 
que eu engavetara o projeto. Eu respondi a 
todas essas cartas dizendo que eu não era 
por isso responsável, e fiz todo o empenho 
para que o projeto chegasse à discussão do 
Plenário, como de resto aconteceu. 

Qual a finalidade deste meu pronunciamen­
to? ~ para que a Anistia Internacional e essas 
zelosas pesSoas que me mandaram cartas sai­
bam que o projeto já está aqui em plenário, 
em discussãO, e que;· se ele não teve trami­
taÇãO méils rápida, foi porque, durante a Cons­
tituinte, a comissão não funcionou, a não ser 
para aprovação de embaixadores - como 
não funcionaram as outras comissões. excep­
cionalmente a Comissão de Constituição e 
Justiça nos últimos mes-es da Constituinte. 

Então, Sr. Presidente, eu me regozijo com 
a presença desses dois documentos impor­
tantes aqui em plenário, porque se referem 
à tortura_ O Brasil tratou desse tema de ma­
neira apropriada na Constituição, o Brasil deu 
o seu mais solene apoio, colocando o crime 
de tortura na Constituição. E eu tive a feliz 
iniciativa de ser o autor daquela emenda, e 
aquilo me surgiu quando, Procurador-Gera] 
da Justiça Militar, conheci, em extensão maior, 
a tortura riO- P"ãíS, no periodo revolucionário, 
como é degradante, como é que-o homem 
se degrada quando degrada outro ser. huma­
no. Eu levei, inclusive, às barras dos tribunais 
os tQ_rturadores e os assassinos de Rubens 
Paiva Logo que saí da Procuradoria, mudaram 
o procurador e sustaram o curso do processo. 
Mas trouxe ao Senado, em discurso, os seus 
nomes. Eram eles militar_es, mas quando pro­
cederam como torturadores eles não agiam 
_!:Qmo militares, agiam como bestas humanas. 
Então, o sentimento de tortura é de sadismo, 
há pessoas que chegam até ao orgasmo quan­
do torturam outras pessoas. Eles têm, inicial­
mente, uma depravação sexual, digamos as­
sim, emotiva, e aquelas pessoas, embora gra­
duadas, torturavam não apenas para obter 
uma _informação.,. mas para a afirmação da 
sua sup_erioridade numa circunstância em que 
a vítima não tem condição nenhuma de se 
opor, de resistir. 

Então, Sr. Presidente, os nomes dos tortura~ 
dores de Rubens Paiva, do?_ que o mataram, 
estão no Senado Fed-eraL-

Em razão daquilo, nós levamos a emenda 
à Constituinte, que acolheu em seu art. 5, inci­
soXUII. 
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Da forma mais eficaz e_solene o Brasil repuM 
diou a tortura. Esses textos, na realidade, se­
quer precisavam s_er solenizados por esta Ca­
sa, porque o Brasil o fez da forma mais avan­
çada que podia ser. Mas a sua aprovação mos~ 
trará ao mundo que nós cumprimos os trata­
dos internacionais. E o meu apelo ao_s órgãos­
de imprensa é que, tendo divulgado este caso, 
que· a anistia internacional saiba, que essas 
humanas e sensíveis Pessoas que me escre­
veram saibam que a convenção está sendo 
ratificada pelo País, dando-se em questão de 
dias a sua aprovação-final. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, está encerrada a discussão. 

O projeto será incluído opOrtunamente em 
Ordem do Dia, para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a màtéria constante da Ordem 
do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Para uma breve comunicação, tem a palavra 

o nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSGETO DE lAVOR PRO­
NGNCIA DISCai?SO QGE, ÉN11?EG(JE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PGBU­
OIDO POSTERIOR!1E/'ITE .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Louvando a patriótica- iniciativa de V. Ex!', 
a Presidência lhe solicita encaminhe wn pediw 
do de remessa desse seu pedido à Comissão 
de F'!Scalização e Controle. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Senador 
Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. 
Pronuncia o ·seguinte discurso. Sem revi~o 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esta Casa, que sustenta hoje elevadas respon­
sabilidades na condução dos destinos do País, 
ocupou grande parte de seu tempo, esta se­
mana, com a discussão de um tema que con­
sidero prosaico: a freqüência dos Senadores 
ao plenário e, em decorrência dela, o corte 
dejetons. 

Dtgo prosaica e não cometO, acredito, extra­
vagância de linguagem. De fato, para nós, que 
conhecemos a extensão, a complexidade e 
o sentido da missão parlamentar, é inconce­
bível reduzi-la à dimensão de uma sala de 
aula - no caso, o plenário do Senado -, 
onde freqüência passa a equivaler a compe­
tência e probidade. 

Sabemos todos que, no universo das ativi­
dades político-parlamentares, o plenário não 
é a única -e está longe de ser a mais íniporw 
tante - instância de exercido do mandato. 

É igualmente cüficil circun:;;crever o espaço 
de ação de um parlamentar. EJe varia confor­
me a extensão de__sua representatividade, 
competência e talento. Se é aJguém de reno­
me nactonal, P.âo restr1nge sua ação ao âmbito 
de seu Estado de origem. Esse Parlamentar 
está freqüentemente em qualquer parte do 
Pai's- atendendo aos mais variados tipos "de 
solicitação: palestras em universidades, deba­
tes em sindicatos, fóruns e congressos classis-

tas, comidos e atividades partidários, bem co· 
mo entrevistas aos veículos de comunicação 
etc. 

Qualquer dessas atividades insere-se no 
mais legitimo exercício do mandato parlamen· 
tar. E_nenhuma delas (e eu cjtei apenas algu­
mas) desenrola-se nq_âmbito do Parlamento. 
Mesmo neste, o plenário é apenas uma de 
suas instâncias. Temas, ainda, as Comissões 
Técnicas, as Comissões Especiais, as reuniões 
de Bancada _e as indispensáveis articulações 
partidárias e interpartidárias. 

Temos também, Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, _o_Senador atuando na busca _de recur­
sos para o seu Estado junto à Presidência da 
Repúblíca, junto aos Ministérios. Ontem, pela 
manhã, eu estava, às 1 O horas e 30 minutos, 
na Presidência da República, com seis prefei­
tOs e, às 11 horas e 30 minutos, fazia-me pre: 
sente na SEAP, também com aqueles seis pre· 
feitos, e exercia ali também a função de Sena­
dor, porque lá eu estava com os prefeitos bus­
cando viabilizar projetos para o Rio Grande 
do Norte. Se, naQuele ínterim, tivesse sido rea­
lizada uma reu_niáo, uma sessão, uma votação, 
eu poderia estar ausente, mas estaria traba­
lhando como um Parlamentar, como um Se· 
nadar. 

Longe de mim, Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, menosprezar ã lniportância do Plenário. 
É aqui que se tomam as grandes decisões 
e se proferem os bons, grandes e pequenos 
discufSOS. Mas para que as decisões sejam 
tomadas, quase sempre consubstanciadas em 
votações - é necessário, antes. que os parla­
mentares ouçam as bases pOiítiças, de onde 
emana a I€Qitimidade de seu mandato e, a 
seguir, negociem com os demais partidos po­
líticos. 

O Plenário, pois, é a instância -final do pro~ 
cessõ legislativo, o cenário das decisões, sem 
prejuízo de seu papel de fórum de debates 
e denúncias. Dess_e modo, é diffcil aceitar a 
validade do critério que equipara competência . 
e probidade à freqüência às sess?es plenárias. 

Estas considerações, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadQre~ .. tirei·as da minha própria vivência par­
lamentar, desde o inído de minha carreira, 
há 17 anos, quando me elegi para a Câmara 
Municipal de Nata1, passando, a seguir, pela 
Assembléia Legislativa do meu Estado, Câma­
ra dos Deputados e Senado Federal. Em ne­
nhum momento, em nenhum momento ...,..._ 
repito - menosprezei o espaço do Plenário, 
mas jamais o busquei como instrumento de 
afirmação do meu mandato. Estou conven­
cido_de que o mandato ~legitima no contato 
permanente com as bases, no cumprimento 
dos_ cpmpromissos de campanha, na fideli­
dade ao ideário programático - e não na 
simploriedade da freqüência a estes bancos, 
como se aqui estivéssemos numa escola priw 
mária 

Hâ numerosos-cãsos- -cte-cotegãs ·aqui-que,­
atendendo. a convocações irrecusáveis para 
um homem público como, por exemplo, parti­
cipação de debate em universidade, _viram-se 
punidos com descontos em seus vencimen­
tos. Etnbora muitos aqui vivam exclusivamen-

te de seu salário de senador, a queixa maior 
não é propriamente em função da perda pecu--_ 
niária, mas, fundamentalmente, pelo sentido 
moral da punição. 

Estou convencido de que o mau parlamen­
tar não precisa ser investigado e punido admi­
nistrativamente por esta Casa. Repito, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: estou convencido 
de que o mau parlamentar não precisa ser 
investigado· e punido administrativamente por 
esta _Casa._ O eleitor, certamente, s_e incumbirá 
de dar-lhe a lição necessária, não mais o ele­
gendo a coisa alguma._ 

Sei que não estou só nos conceitos que 
aqui emito. Há muitos colegas que compar­
tilham desses pontos de vista - que, aliás, 
não chegam a ser originais. . . . 

Já em 1941 -:-este é um dado interessante, 
Sr._ Pres-idente - Õ Primeiro Ministro inglês 
Winston Churchill - cuja legenda histórica 
dispensa adjetivações- sustentava ar9umenw 
tação semelhante, em discurso junto à Câma­
ra dos Comuns, em Londres. 

Estava, então, em pauta, discussão em tor­
no da reconstrução do plenário do Parlamen­
to, bombardeados pelos nazistas, em 1941. 
Ea_? opiniões estavam divididas. Parte dos po­
líticos sustentava a necessidade de, aprovei­
tando a reconstrução, ampliar-se o plenário, 
cujas instalações eram insuficientes para abri· 
gar todos os seus representantes. 

Outra parcela, na qual se incluía Winston 
Churchill, sustentava o contrário: o plenário 
ideal era justamente aquele original, com to­
das as suas limitações de espaço. E era o 
ideal exatamente por isso: por não póder abri­
gar com conforto, simultaneamente, todos os 
seus membros~- _ 

Achava Churchill que o plenário é um palco 
de decisões. Nesse c;;:aso, só raramente, já que 
as decisões_ não _s_ão cotidianas, deveria estar 
lotado. Quando assim estivesse, o desconforto 
do ambiente recomendaria objetividade na de­
cisão. E, quando vazio, daria aos discursos 
e debates o indispensável tom coloquial, que 
induz_ à serenidade e inibe a grandiloqüênc;ia 
vazia. 

O Sr. Aluízio Bezerra - Permite V. EX" 
um aparte? -

O SR. CARLOS ALBERTO - Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex\' 

O Sr. Aluizio Bezerra - Nobre Senador 
Carlos Alberto, entendo que a questão da pre­
sença Qos Parlamentares no se_u centro de 
trabalho, na Capital do País, no senãdo_Fede­
ral e na Câmara dos Deputados, não pode 
ser disciplinada da maneira como está sendo, 
ou seja, com a freqüência diária. -Se não hou­
ver freqüência, é computada falta. Não é para 
defender ou justificar a ausência de Parlamen­
tares omissos, que não têm preOcupação com 
a vida pública, não têm preocupação com a 
vidã- n.kió!iãl- ffãã_e_ com relaÇãO- a -iSSO: -E 
para definir melhor a natureza da ação parla­
mentar no Congresso Nacional. A ação parla­
mentar não se dá apenas no local das reu­
niões. A ação parlamentar, como todos nós 
a fazemos e sabemos, é a ação da formig~-
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nha, que está junto às bas_es e retoma ao Parla­
mento, até porque o Parlamentar que não visi­
ta suas bases tem surpresa desagradável nas 
eleições, se ficar apenas para cumprir o ponto 
no Parlamento. Seria possível, por exemplo, 
para os Parlamentares do Distrito Federal, por­
que moram na Capital da República; então, 
podem atend:::r a esta exigência de estar pre­
sentes_ todos os dias. Mas isso é impossível 
para nós outros que habitamos longínquas 
regiões deste País, como V. Ex+ no Nordeste, 
nós na Amazônia, na fronteira com o Peru. 
Talvez eu tenha a linha de vôo mais longa, 
daqui até à fronteira do Brasil Com o Peru, 
na cidade de Cruzeiro.do Sul, junto a Pucalpa, 
com um percurso que equivale, praticamente, 
a 213 da distância dos vôos que tomamos 
daqui para Los Angeles. Então, é necessário 
observar~se que estamos em ·um País conti­
nental e os Parlamentares que atuam, que vêm 
dos Estados da periferia, não poderão estar 
presentes aqui todos os-dias. Não é pela ques­
tão de defender a ausência dos Parlamentares, 
porque defendemos qae os Parlamentares de­
vem trabalhar. O que temos de regulamentar 
bem é o modus operandi desse trabalho no 
Parlamento. Por exemplo, uma sugestão: po­
deríamos definir, ao nível da casa; os períodos 
concentrados do Parlamento, como acontece 
na Assembléia Nacional francesa-. 

São seis meses de trabalho no Parlamento 
e seis meses dedicados ao trabé.lho no interior, 
ou como na Inglaterra, que também tem estilo 
diferente. Então, o que vemos nas Assem­
bléias de maior experiência, de mais longa 
vida parlamentar, é se buscar uma maneira 
que permita, especialmente num país com as 
dimensões continentais como o Brasil, um 
fundonamento que, ao mesmo tempo, asse­
gure a possibilidade da afuação junto às bases 
e o trabalho legislativo no plenário, tanto no 
Senado quanto na Câmara, caracterizando um 
dinamismo, porque o meio termo, que signi~ 
fica estar ao mesmo tempo aqui e lá, tem 
como resultado não se fazer uma coíSa nem 
outra. São projetos de lei de -grande impoi'­
tânda que muitas vezes ficam na pauta sem 
a presença dos Parlamentares. E se fica atri­
buindo a isso um comportamento omisso de 
todos os Parlamentares, que, na realidade, es­
tão muitas vezes num trabalho duro junto às 
bases, tentando resolver os mais diversos pro­
blemas. É verdade que existem os parlamen­
tares omissos, como em todos os setores da 
vida profissional, da vida pública, em todas 
as categorias profissionais-- dos advogados, 
dos professores, dos magistrados. No entanto, 
não são eles que determinam o curso-do pro­
cesso histórlco. Ao contrário, são aqueles que 
atuam p-ositivamente. "É neste senfído que faço 
o aparte ao pronunciamento de V. Ex", buscan­
do uma forma de conciliar a ação parlamentar 
nos Estados, nas suas bases, com a ação par­
lamentar eficaz, positiva, dinâmica, proveitosa, 
no centro das deliberações. E isso eu pOderia 
imaginar se desse através do esforço concen­
trado, porque, quando deixamoS de freqüen­
tar, por mais de 30 dias, as cídades do interior 
do Estado, recebemos a maior queixa dos ve­
readores~ dos movimentos comunitários, de 

que o Parlamentar está abandonando suas ba~ 
ses, não as visita, não toma conhecimento 
dos problemas locais. Portanto, para que o 
Parlamentar seja fiel intérprete das aspirações 
dos movifnentos populares, das reivindica~ 
ções, das lutas pelas transformaÇões c6ns~ 
tantes pela elevação das condições de vida, 
nas bases do seu Estado, é necessário que 
esse Parlamentar tenha tempo para exercer 
essas funções com a efetiva presença, assis­
tindo às reuniões de Cõlnunidade, dos movi­
mentos comunitários, das sociedades agríco­
las, das associações de produtores, com a pre­
sença juhtó às entidades estudantis, sindicais, 
associações de dasse de todas as categorias, 
para que, quando estiver atuando aqui, no Ple­
nário, esteja transmitindo, de maneira atuali­
zada; as aspirações da população, das bases 
do seu Estado. Tudo isso envolve tempo, en­

-volve multo trabalho, por(iue, quando estamos 
trabalhando aqui; como dou testemunho, 
cumprimos horário pa-rla.nentar e vamos às 
sessôes._Nojntedor_do Estado, temos, muitas 
vezes, uma atividade de 20 horas por dia, de 
reuniões eni- reuniões, com um tempo mais 
reduzido para o descanso, do que mesmo aqui 
n:o_Parlamento. É neCessário compreender 
que o trabalho do Parlamentar não se dá ape~ 
nas _aqui, no Senado ou na Câmara. É tanto 
ou lnais dinâmico no interior, onde as múlti­
plas exigências lhe impõem tarefas que vão 
além das 20 horas de trabalho por dia. Apro~ 
veito este aparte ao discurso de V. Ex~ para 
deixar Uma sugestão, que deve ser motivo de 
reflexão por todos nós: o disciplinãmento do 
fundonamênto apropriado deste Congresso; 
para que tenhamos resultados positivos, tanto 
no trabalho legislativo intefno, definido através 
de- perlcidos concentradoS; cômo, ao mesmo 
tempo, o trabalho proveitoso no interior dos 
Estados, cumprindo as tarefas que a popu­
lação n?s confere. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Agradeço 
a_'!~ EX· o aParte n6bi'e senador Aluizio Be­
zerra. 

Completando as palavras de V. Ex~. na verd· 
de o Parlamentar, Senador oú Deputado, para 
que possa atuar, exercitar profundamente o 
seu mandato, necessita da participação das 
bases; o Parlamentar tem que conviver com 
as bases, nas discussões, as mais diversas, 
tem que estar presente nas bases que o elege­
ram Senador, Deputado Federal ou Deputado 
Estadual. 

Nobre Senador Aluizio Bezerra, essa cam­
panha tão intensa, orquestrada pela imprenSa 
contra o Legislativo, causa-me profunda 
apreensão, porque - me parece - se- está 
buscando estabelecer um Congresso pluto­
crático, ou seja, aqui se encontram tão-so­
mente aqueles que não precisam de dinheiro, 
vale dizer, a burguesia. A imprensa continua 
insistindO na tese de que o Parlamentar ganha 
multo, qUe o Senador ganha multo dinheiro. 
Se a imprensa está ião preocupada com o 
que ganha um Senador da República, está 
tambéffi- pare<:e~irie- induzindo para que, 
amanhã, a plutocracia ·seja estabelecida aqui, 
ou seja, o Senador dispensar salário: não va-

mos ter mais salários, não há mais salário 
para Senador, não há mais salário para Depu­
tado Federal. Talvez como fez Castelto Branco, 
que acabou com Ôs vencimentos de verea­
dores. Então, o cidadão era vereador porque 
queria. Em compensação, naquela época ca­
da vereador tinha que ser um funcionário da 
prefeitura e um funcionário graduado. 

Vejo com muita apreensão essa campanha 
sórdida. O Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
anteontem, fez um pronunciamentO - e só 
estou falando aqui por conta do pronuncia­
mento de S. Ex• na ocasião, proferi um aparte, 
falando que isto aqui não era escola da profes­
.sora Maroquinha. Realmente foi manchete de 
jornal que o Senado Federal não era escola 
da profeSsora Maroquinha. Por que eu dizía 
isso? Porque o Senador Cid Sabóia de- carva­
lho falava exatamente de uma conferência de 

- que participara. E, meu Deus, será que o Sena­
dOr Cid Sab6ía de Carvalho, na horã em que 
deixou este plenário, na hora--em- que deixou 
o Congresso Nacional, na hora em que deixou 
o Senado Federal e deslocou~se, foi até o Rio 
áe Janeiro para re-alizar uma cõnferência, pro· 
ferir uma palestra, S. Ex.' não estava exerci­
tando o seu mandato? Oaro que estava! Se 
hoje eu for convidado para ir a São Paulo 
a fim -de participar- de uma conferência ou 
mesmo de um debate numa televisão, eu es­
tou_ exercitando o meu mandato; porque, na 
verdade, esta é a vida do Parlamentar. 

Ainda há pouco, Si'. Presidente, estava em 
meu -Gabinete e lá se_encontrava uma joma~ 
lista me entrevistando para um canal de televi­
são; na hora _em que dava a entrevista, eu 
fazia a seguinte- comparação: "se agora hou­
vesse uma votação, e você quisesse a entre­
'vistá agOra, ·e-eu pêrdesse a Votãção? Estou 
Ou não exercitando o meu manaato na hora­
em que esclareço a opinião pública, na hora 
em que transmito informações ao povo brasi­
leiro? Claro que sim. 

OSr.CidSabóiadeCarvaihO-Permite-
V.'Ex" Um aparte?- - -

O SR. CARLOS ALBERTO - Ouço o 
aparte do nobre Senador Cfd Sabóia de Car­
valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- N_obre 
Seriador CarlOS Alberto, estamos ouvindo o 
discurso de V. Ex', que é dos mais sérios, e 
sobre ele deve haver muita meditação. Mas 
eu me permitiria fazer algumas observações. 
A Escola Nacional de Administração Pública, 
aqui, em Brasília, está promovendo uma série 
de seminários, debates, cursos, para os quais 
tem requerido a presença de Parlamentares. 
Eu lá já estive e já tenho dois convites para 
15 de junho duas quintas-feiras. O fato é que 
essas confeiêhcias, via de regra, são na hora 
da sessão do Senado. Se esses debates, se 
esses seminários; se essas_ confefênCias, fo­
rem na hora da sessã"o do senado ou, possivel­
mente, se o Congresso se reúnir extraordina· 
riam ente, então, o que faço? Não vou? Desisto 
de prestar a minha cooperaçao? Os Parlamen~ 
tares convidados não devem comparecer'? Se­
nador Carlos Alberto, esta ê uma observação. 
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A outra é capaz de nos contristar. Hoje __ h:á 
uma campanha cerrada contra o COngresso 
Nacional, urna campanha fasdsta. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Que diga· 
se de passagem, é um poder desarmado. _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - E cuja 
arma é exatamente a dignidade de cada um, 
de cada um dos seus parlamentares. Pois 
bem, o que acontece agora;- por exemplo, é 
que há determinados Partido~ qlle tO!fl~;!l­
uma posição de ataque ao Congresso Nac::to­
nal, embora esses Partidos façam questão de 
participar do Congresso ~só são Partidos ]X>!"· 
que participam do Congresso, são Partidos 
até que nunca tiveram um voto e se consti­
tuíram aqui no Congresso Nacional1 trazendo 
Parlamentares eleitos pelo PMDB ou pelo PFL, 
formando Partido sem um voto. Agora esses 
Partidos acham que devem incriminar o Con­
gresso Nacional do modo mais estúpido. 

Por exemplo, em recente reunião, a Câmara 
dos Deputados, rejeitava um decreto legisla­
tivo, projeto de autoria do Sena~o.r Fernando 
Henrique Cardoso. Para este projeto de decre­
to legislativo, aprovado no Senado, entrar na 
Ordem do Dia da Câmara Federal. foi preciso 
impor. primeiro entra isso; depois entra aqu~o; · 
depois mais aquilo; no 4~ ou 5o item, ~~t~o, 
vem esse aí; como se· aqUilo fosse uma lltcttu­
de, como se aquilo fosse uma irregularidade 
e d~vesse o Parlamentar - o Deputado ou 
o Senador - realmente, ganhar uma fJ"!lpOr: . 
tância ínfima, como a que estamos a perceber 
já há alguns meses, com total defasagem. Ga­
nhamos menos que vereadores .. Os vereado­
res de Fortaleza gariham mais do que nós, 
os vereadores de Salvador ganham maí_s do 
que nós, os vereadores de Stio Paulo ganham 
muito mais do que nós, os vereadores de Bel~ 
Horizonte e do Rio deJaneirci Ganham multo 
mais do que nós. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Hoje, saí· 
ram os de Manaus. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Tam­
bém os vereadores de Manaus. E deputado 
estadual não há, que eu saiba, nenhum. Não 
há nenhuma Assembléia que pague menos 
que a Cãmara dos Députados e o Se_oãdo 
Federal. Ora, o que se quer com isso, nobre . 
Senador Carlos· Alberto? Isso é uma· CaJnpã­
nha fascita, porque, muif.as vezes, aqueles que 
parecem ser esquerda na verdade e~_!â9 ~a!l~O 
força à direita, ao "fascismo, ao hitlerismo que 
renasce. A atividade de apontar, de dedurar, 
de denunciar colegas, essa tanto existe na di­
reita como na esquerda, porque se tocam nes­
te aspecto degenerativo da dignidade huma­
na. 

SR. CARLOS ALBERTO - Eu diria a 
V. Ex" que eles até se entendem por telepatia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalh_o --:-__!i_ão_ 
tenha duvida. EntãO, há esSa cõfs<i de, de re­
pente, o cidadão aparece como sendo da es­
querda, mas, por exemplo, é contra o~ parla­
mentarismo, é presidencialista. Por que? Por­
que acha que o candidato do Partido dele pode 
eleger-se Presidente da Repóblica, e com o 

presidencialfsm·o·pode mais aquele Partido se 
achegar numa ditadura. O parlamentaris~o 
é tipicamente contra as crises institucionats, 
é tipicamente contra os golpes de estado. Ha­
vendo parlamentarismo, não há necessidade 
de golpes de estado há quando os gabinet~s 
caem . .Ora, ma"s há esquerdistas que são con~ 
tra o parlamentarismo, comunis!Zis 90e são 
contra o parlamentarismo. Quem é que pode 
acreditar nesse Comunismo e nesse esquer­
dismo? É impossível acreditar. Pois bem, na 
votação desta matéria, houve um verdadeiro 
escândalo de Deputados que jogaram excres­
cências sob.re seus colegas, seus companhei­
rOs de c"anQresso Nacional. Não tiveram o 
rne_nor pejo no atingim_ento da honra da _prc_?­
pria instituição,·embora a ela pertençam. Para 
quê? No sonho de que aquilo vai dar votos ... 
Ora, c_omO-Se pode a.creditar_n~ honradez de_ 
quem, neceSSitandO, trabalha de graça? En­
tão, vamos ter aqui dois tipos: os grandes em­
presários, que não precisam de dinheiro; e 
que vêm aqui para defender seus negóciOS 
- seria uma hipótese; segunda hipótese, o 
Pârlamentar destituído de fortuna, destituído 
de pa~rimônio, mas que viria aqui tentar fazê­
lo. Maldita na_ção esta. Senador Carlos Alberto. 
Isto é um verdadeiro absurdo! Pois me sinto 
incomodado nesta. condição, como professor 
universitário, homem pobre, sem patrimônio, 
sem coisa nenhuma, e que não pretende enri­
qUecer. Não pretendo enriquecer. Minha digni­
dade será nesta Casa sempre muito clara, mui­
t; visível, multo transparente. Passarei por aqui 
sem deixar uma nódoa. Talvez nem acresça 
nada ao meu pàtrimônio, pelas dificuldades 
que estamos vivendo .aqui. J:: o patrimônio ~e 
um..homem pobre patrimônio de classe média 
-média, patrimônio do intelectual, do profes­
sor univers.itário, .do ·advogado que não sabia 
cobrar para ~efender os pobres. Então, vamos 

-deixar aqui nossas cadeiras, nossos lugares, 
para os grandes empresá~ios que possam vir 
aqui gaiihar-inenos que suas necessidades; 
ou para os vocadonados para o crime, para 
o delito, para as incorporações. que aqui ve~ 
nham vender projeto, vender voto, associar-se 
ao Governo, o que nós não fazemos. Não faze­
mos e n!o fazemos mesmo, nunca o ftzemos 
e nunca o faremos. Portanto, o que a imprensa· 
deveria fazer era distinguir os cidadãos da nos­
sa estirpe -cidadãos de coloração clara, visí­
vel, de comportamento moral inquestionável. 
Isso é que deve ~er apontado às populaçõ.es, 
que no Senado existem Senadores de tal qutla­
te, de tal conduta, .que nunca negociaram o 
voto por coisa alguma, nem para atender o 
Governo, nem para atender a empresasc Pes­
soas que se mantêm pobres por que a digni­
dade diz que pennanceçam pobres. O discur­
so de V. Ex.• é da maior importância. Todo 
mundo sabe .da importância disso. A Nação 
está consdente. Mas quando esses que estão 
agora no picadeiro, jogando lama no Con-
9resso Nacional, despetarem para a vida, com 
muita clarividência, que Deus há de dar a to­
dos eles, verão com muita clareza que estão 
desmoralizados e que foram pegados em fla­
grante. Aqui, há muito esquerdistas que, na 
verdade, é direitista, mais direitista que Amaral 

f'fetto, serii o equilíbiio do Senador Jarbas Pas~ 
sarinho; sem a dignidade de muitos Parlamen­
tares que rião se dizem de esquerda, não se 
dizem de direita, mas se comportam muito 
mais Pelo progresso do que aqueles que, pelo 
dedo em riste, na denúncia de colegas, pelas 
lamas das mãos jogando nestas casas, pela 
indignidade exercida, dizem: somos de es­
querda! Na verdade, são pessoas desprovidas 
de um bom comportamento moral. É este 
o aparte que queria ~azer a V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO -Agradeço 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, e flco 
envaidecido em ter as considerações de V, 
Ex" inseridas neste pronunciamento que faço, 
nesta manhã, no plenário do Senado Federal. 

Nobre Senador Cid Sab_óia de Carvalho, te­
nho hoje uma apreensão muito forte. Esse 
filme muitos já assistiram. Ainda sou muito 
jóvem, em termos de idade política, e a ele 
não assisti, no passado, mas posso dizer a 
V. Ex~ que vejo uma avant-premiére de um 
filme que não gostaria de ver, pelo menos 
estou vendo um trailer, e assistindo, a toda 
hora e a todo instante, a retórica demagógica, 
a retórica irracional sendo usada para denegrir 
uma Instituição totalmente desarmada - um 
Poder que não tem metralhadora, um Poder 
que não tem um Urutu, um Poder que não 
tem um fuzil; a única arma que temos é exata­
mente a tribuna. A tribuila é a nossa única 
arma, e a nossa dignidade. 

É necess.ário que .todos tenhamos a cota~ 
gem de enfrentar, nesta hora de tamanha tur­
bulertcia, nesta hora em que se denegrir a 
imagem desta Instituição. Partamos para defe­
sa da Instituição para que possamos chegar 
à opinião pública brasileira, para que esta opi­
nião pública possa ·definir entre o bem e o 
mal. 

Certo dia, o SenadO f Jarbas Passarinho con­
versava comigo e me disse duas frases, que 
gravei. Numa delas, S. Ex• dizia que o brasileiro 
não sabe conviver em liberdade; noutra, como 
é fácil enganar o povo brasileiro. Exatamente, 
neste momento um segmento que faz parte 
do Congresso Nacional, com a participação 
da imprensa, consegue iludir e consegue fazer 
com que todo o povo brasileiro slnta que o 
Legislativo é um Poder desqualificaao. 

Isso é mal para esta Nação, porque-a demo­
cracia só existirá com este CongresStf a15elto. 
A liberade de todos, só a teremos com o fun· 
cionamento desta ·casa. A liberade do nosso 
povo depende desta lnstituição. Temos, adma 
de tudo, que preservá-la; não podemos deixar 
que campanhas e mais campanhas sejam fei­
tas irresponsavelmente, e, com a participação 
de alguns políticos, de retóricas demagógicas, 
seja desmoralizado o Poder Legislativo. 

Para encerrar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, citarei trechos da fala de Winston Chur­
chill, porque baseado na reconstrução da Câ­
mara dos Comuns que faço este pronuncia­
mento, depois de ver .e .. ouvir tantos cornen- -
tários acerca do Poder Legislativo: 

" ... Uma Câmara, formada segundo as 
diretrizes da ·cârriára dos Coffiurrs, não)· 
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deve ser bastante grande para incluir, ao 
mesmo tempo, todos os s_eus membros 
sem acúmulo. E _c a; da membro não deve 
ter um lugar separado e rese!Vado só para 
si. A razão disso tem sido por muito tem­
po um enigma para os estranhos não in­
formados. E freqüentemente tem desper­
tado a curiosidade e_ até as críticas elos 
novos deputados. Mas não é dificil de 
compreender, se for examinado de um_ 
ponto de vista prático. Se a Câri1ara· for 
grande o bastante para conter todos os 
seus membros, as n_ove décimas partes 
dos debates teriam lugar num depressiVO 
ambiente quase ou meio vazio. A essência. 
de 'uma boa forma de falar, na Câmara 
dos Comuns, ·é o estilo Coloquial, a facili­
dade de rápidos e insólitos comentários 
e interrupções. ( ... )Mas este estilo requer 
um espaço bastante pequeno e somente 
em grandes ocasiões deve_-se observar 
aglomeração e pressa. Isso mostra a im­
portância de muito do que é dito, e daí 
a impressão de que a Câmara deve resol­
ver grandes questões somente de quando 
em quandO." 

A carta é longa e tece_outras _considerações 
-até de natureza arquitetônica_- sobre o 
plenário ideal. Para não gastar o tempo de 
V. Ex*", contento-nie com 6 trecho já lido e 
anexo_ ao meu dis_c;ursq a íritegra do docu­
mento publicado pela revista Humanídade, 
editada pela UnB. 

Julgo da maior Importâ-ncia Que esta Casa 
reflita sobre essas considerações de Winston 
Clfüchill, que acabaram triunfando e até hoje 
vigoram .na exemplar democracia p-:irlamen-
t.arista britânica. · 

. O Sr. Edison Lobão - Permite v: Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Concedo 
o aparte, com multa satisfação, ao nobre Se­
nador Edison Lobão: 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Carlos Alberto, os que denigrem o Poder Le­
gislativo do Brasil o fazem em virtude da exis­
tênciá de plenas liberdades, mas se esquecem 
de que as liberdades só existem porque existe 
o Congresso Nacion~l. No instantE: em que 
se frustrasse o seu funcionamento em nosso 
País, a partir daí as liberdades _Ser1am tod_as 
garroteadas, inclusive, aquelas que hoje são 
não apenas usadas como delas abusam aqUe· 
Ies que contra este Poder atiram incessante­
mente, iterativamente, os petardos da injus­
tiça. Louvo, portanto, a iniciativa de V. Ex~, 
no instante em que vem _a e_sta_.ts:ibuna defen­
der o Poder a que pertence, a que todos nós 
pertecemos, E porque amamos a liberade, te­
mos o dever de defender este Poder; defen­
dê-lo e fortalecê-lo. Até para que aqueles que 
hoje usam mal a liberdade possam prosseguir 
tendo _essas e outras liberdades .. 

OSR. CARLOSALBERTO-Muitoobri· 
gado, Senador Edison Lobão, pelo seu aparte. 
Concordo em gênero, número e grau. E deve­
mos lutar para defender .esta.lnstituis;ão. 

O Sr. Aureo Mello - Permite-me V. & 
um_aparte, após responder ao nobre senador 
E9-ison Lobão? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Com mi.ri· 
to praier, nObre Senador, a palavra é de V. 
Ex' 

O Sr. Aureo Mello - Ouvi, também, as 
nci&reSPalãvrãS-âe v. Ex.> I::, antes que o seU 
diSCUr-so se-encerre, para-· pésar· rlosSo, quêro 
aeliar- tnsendo" ho mesmo o ponto de vista 
de- qUe--riós, que somos o __ Poder legislativo 
e VirTi.os sendo atacados continuamente, de -
marleira gratUita e a.té um tanto sádica, por 
celta áreas,-daquilo que eu Chamaria de im­
prensa perQuírid6ra-marrom, que fiCaSse-inse­
rido neSte discurso, o fato de que nôs, leglsla­
dOi=eS, em parte temOs tambéi'n a culpa desse 
exáQe-ro"- e- desse tipo de exercido, não_ diria 
profissional, mas antiprofissionaL É Que nas 
nosSas mãos eStá o poder de legislar. Deve­
rilos 'tef a _c;;:qragei-n de disciplinar, através de 
\eis justas, equidistantes, equilibradas, impar­
ciais; e diVidaÍTJente enérgicas, o procedimen­
to não soment(! de ce~os pseudoprofissionais, 
como tarilbefn de determinados comercian­
tes qUe se dizem proprietáriOS-da OpiniãO Pú-­
bllçª -- e que procuram fazer opinião neste 
País -, para que eles obServem as normas, 
as regras, o estabelecimento_ daquilo que for 
justo e certo e, sobretudo, tenham um pouco 
de auto-análise, de senso de seus próprios 
procedimentos que, às vezes, não são absolu­
tamente o de Catões nem cje: h{:lmens. capaci­
tados para imprimir jllSt;iça, porque a verd6de 
é que se lhes nota muito bem o ."faz. o que 
eU digo, mas n,ão faça o que eu faço" e, mui~as 
vezes, injtisticas que têm sido acometidas con­
tra o Poder Legislativo o são através de pes­
sOas que, se· fossem investigadas numa Co­
missão Parlamentar de inquérito, não resisti­
riám, ou se fosse feita aqui uma legislaç~o 
que-não permitisse esses eXageros, não permi­
t:is_se _é_~s8s· distorções,_ acobertadas pelo te­
moi. pela timideZ do próprio Poder Legislativo, 
muitas dessas _injustiças não seriam come­
tidaS, niuita leYiandade não seria posta em 
evidênCia. ~uito Çlbrigado. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Agradeço 
V. Ex" o aparte, nobre Senador Aureo Mello, 
e q encarto_n_o pronunciamento que faço nesta 
manhã. 

,Sr. Presidente, vou encerraf, repetindo que 
julgo da maior importânica que esta Casa refli­
ta sobre essas considerações de Winston 
Churchilf,-que acabaram triunfando e_ até hoje 
vigoram na exemplar democracia parlamen­
tarista brit.'!tnica. 

Não proponho aqui, Sts.,.. Senadores, copie­
mos nada~ mas,_ apenas, que não desprezemos 
o exemplo de um povo que vive dentro dos 
mais elevados padrões democráticos há bem 
mais ~empo que nós. 

Não podemos, com providências simplórias. 
como esta, Sr. Presidente, de controlar fre­
qüência- atnbuindo a e5c5e qUesito peso que 
não tem -, continuar exercitando a demo­
cracia de aparências, fundamentada tão-so­
mente .na hipocrisia. Não será assim que res-

taurarernos a confiança popular no Parlamen­
to,- não será assim,_Sr. Presidente, repito, 

- qUe restauraremoS- a confiança popular no 
Parlameriio, -, pois é justamente ém virtude 
da hipocrisia e do fútil jogo daS aparências 
que essa conf1a.nça foi arranhada. 
~ Agradeço a participação dos Srs. Senadores 

que me apã.rtearam· e ressalto que esta ban­
deira vou aqui sempre defendê-la e sempre 
me- farei Preserite na defesa desta Instituição,_ 
o Poder Legislativo - este Poder desarmado, 
Sem fuzil, sem metralhadora, sem bombaS, 
sem carrOS-tanques, mas a única_arrna, e forte 
arma, ê a tribuna, onde ex~rc:;itamqs.o.nossq 
mandato e o cumprimos coin dignidade, na 
defesa dos inte_ress~s. _dó povo e da Nação. 

Era _o_ que tinna a diier, Sr. Presidente. (Muito. 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CARLOS ALBERTO E'1 SEU DIS· 
CURSO, 

A RE'CONSTRUÇÃO DA 
CÂJilAAA DOS COMUNS 

Wlnston Churchill 

Após o bombardeio, em 1941, da Câmara 
dos Comuns Pela aviação" na-zista, iniciou-se 
um debate sobre a forma da reconstrução do 
prédio. Nesse momento Churchill pronunciou 
um importante discurso, defendendq que a 
Câmara dos Comuns fosse reconstr:!Jír:la no 
mesmo e,stilo e padrão da destruída, A_s_~Q~!j __ _ 
invocadas por Churchill são uma verdadeira 
aula de polltica e sabedoria históriCa. 

Solicito: "Que seja designada uma comis­
são especial para examinar e informar sobre 
os planos de recon_stn,tção da Câmara dos 
Comuns, e SObfE: as alterações que forem con­
sideradas conven_ien:tes, desde que sejam 
sempre respeitadas as caracteristicas essen-
ciais da mencionada Câmara". - --

Na noite de 10 de maio de_ 1941, uma das 
úJtimas bombas do último ataque aéreo sério 
fez que a Câmara dos Comuns fosse _de_~truída 
pela violência do inimigo, e_ agõrã devem~ 
considerar se temos de reconstrui-la, como 
e quando. Nós moldamos nossos_ edifícios, 
mas estes também moldam os nossos espíri­
tos. Tendo trabalhado e servido durante mais 
de quarenta anos na destruída Câmara e tendo 
recebido em troca grandes satisfações e van­
tagens, gostaria, naturalmene, de_ vê-la restau­
rada em suas velhas formas, CQ_nveniênci~ 
e dignidade. Creio que esta será a opinião 
da maioria dos deputados. É, obviamente, a 
opinião do Govemo d_e Sua Majestade, e nç:.s 
propomos apoiar esta resolução com tod,ÇJ. 
nossa capacidade. 

Existem duas característica principais da 
Câmara dos Comuns cjue exigirão a aprova­
Ção e o apoio dos· cornpenetrados e expe­
rientes deputados. E, sem dúvida, soarão cu­
riosas a ouvidos estrangeiros. A primeira é que 
a forma deve ser oblonga e não semicircular. 
Este é um fato(fuüifo poderoso em nossa 
vida política. A assembléia semicircular, que 
atrai os teóricos çla política, permite aos indiví­
duos de c:ada grupo moverem-se em tomo 
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do centro adotando diversos matizes .confor~ 
me mudam os tempos. Sou um defensor con­
victo do Sistema de ·partidos por oposição ao 
sistema de grupos. Vejo muitos entusiastas 
e ardentes parlamentares destruídos pelo sis­
tema de grupos. A forma oblonga da Câmara 
favorece muito o sistema de partidos. É fácil 
para um indivíduo mover-se através de insen­
síveis gradações, da esquerda à direita, mas 
o ato de atravessar o pavimento requer séria 
consideração. Estou bem informado sobre a 
matéria, pois tenho executado esse difidl pro­
cesso, não apenas uma, mas duas vezes. A 
lógica é uma orientação muito pobre compa­
rada com a prática. A lógica, que cria em tan­
tos países assembléias semidrculares, dando 
a cada membro não apenas um assento, mas 
freqüentemente também uma carteira para 
nela escrever com uma tampa para bater, pro;. 
va ser fatal para o governo parlamentar na 
forma como o conhecemos em sua pátria, 
na terra de seu nascimento. 

A segunda característica_de uma Câmara 
formada segundo as diretrizes da Câmara dos 
Comuns é que nãO deve ser_ bastante grande 
para incluir, ao mesmo tempo, todos os seus 
membros sem acúmulo, e que cada membro 
não deve ter um lugar separado e reservado 
só para si. A razão disto tem sido por muito 
tempo um enigma para os estranhos não in­
formados, e freqüentemente tem despertado 
a curiosidade e até as críticas dos novos depu­
tados. Mas não -é difícil de compreender, se 
for examinado de um ponto de vista prático. 
Se a Câmàra for grande o bastante para conter 
todos os seus membros, as nove décimas par­
tes dos debates teriam lugar num depressivo 
ambiente quase ou m_elo_vazlo. A essência de 
uma boa forma de_ falar na_ Câmªra dos Co-_ 
muns é o estilo coloquial, a facilidade de rápi­
dos e insólitos comentários e interrupções. As 
arengas de um tribuno seriam um mau subs­
tituto do estno coJoquial, por melo do qual 
são decididos tantos de nossOs aSsuntos:_Mas 
este estilo requer um espaço bastante peque­
no e somente em grandes ocasiões deve-se 
observar aglomeração e pressa. Isto mostra 
a importância de muito do que é dito, e daí 
a impressão de que a Câmara deve resolver 
grandes questõ_es_ de quando em quando. 

Nós concedemos imensa ímportância para 
que a democracia parlamentar sobreviva Este 
é um dos objetivos de guerra neste País. Dese­
jamos que nosso Parlamento seja um instru­
mento forte, flexível e fácil do livre debate. Para 
este objetivo são indispensáveis uma Câmara 
pequena e uma sensação de intimidade. I:: 
notável que os PZ1rlamentos da Comunidade 
Britânica tenham reproduzido em grande ex­
tensão nossas instituições parlamentares em 
sua forma e também em seu espírito, incluin­
do o assento de cerimônia onde se acomo­
dam- os speakeres das diferentes assem­
bléias. Não pretendemos impor nossas idéias 
a outros, nem fazemos críticas jnvejosas a ou­
tras nações. Mas nem por isto nos aferramos 
menos a nossas próprias idéias. A vitalidade 
e a autoridade da Câmara dos Comuns e sua 
influência sObre um eleitorado _fundamentado 
no sufrágio universal dependem em grande 

parte de seus episódios e grandes momentos, 
e inclusive de suas cenas e pendências que, 
como todos concordarão, são melho_r dirigi­
das em lugares íntimos. Destruam essa in­
fluência que o Parlamento tem sobre o ênimo 
público e tem mantido através de todos estes 
mutantes e turbulentos tempos, e o organismo 
vivo da Câmara dos Comuns-ficará grande­
mente ferido. Poderemos possuir um meca­
nismo, porém a Câmara dos Comuns é muito 
mais do que um mecanismo, uma vez que 
tem conseguido, atraindo e conservando du­
rante longas gerações, a imaginação e o res­
peito -da-·nação britânica. Não está livre das 
mesquinharias que caracterizam todas as inS­
tituições humanas; mas submeto ao que, pro­
vavelmente, não é um auditório hostil a esse 
tema, o fato de que nossa Câmara tem de­
monstrado ser capaz de adaptar-se a todas 
as mudanças que o rápido ritmo da vida mO­
derna nOs-iriiPõe. Tem ulna personalidade co.­
letiva que desfruta do respeito do público, que 
se írhpõeà CondUta; nao-apenas dos membrOs 

.individuais, mas também dos partidos. Tein 
um código ·próprio que todos conhecem, e 
dispõe de meios próprios de impOr as formas 
e hábitos, que têln sido deserivolvidos, e que 
têm chegado a ser parte essencial de nossa 
vida parlamentar. 

A Câmara dos Comlins-temoelevãdo o nível 
de nossos assuntos de um tom mecanicista 
a alturas humanística.s. Prospera com as críti-

- cas; e-perfeitamente imune aos ataques jorna­
lístico e às mofas de ql •alquer setor; e é capaz 
de digerir quase tudo e quase todo_s_os grupos 
de homens, quaisquer que sejam as intenções 
comas quais estes_cheguem. Não há situação 
que'não possa afrontar com talento e vigoi. 
E a cidadela da liberdade britânica; é o funda­
mento de nossas leis; suas tradições e privilé­
gios estão hoje tão vivQS como quando acabou 
com o- poder arbitráriO âa CõfOa e o substituiu 
pela monarquia constitucional sob a qual te­
mos gozado de tantas benesses. Nesta guerra, 
a Câmara dos_ Comuns tem demonstrado ser 
wna rocha sobre a qual a Administração Públi­
Cª-__ sem perder a confiança da Câmara, tem 
podido enfrentar as mais terríveis situações, 
A Câmara mostra-se capaz de afrontar a possi­
bilidade da destruição nacional com irrepreen­
sível correção. Pode modificar governos, e os 
tem modificado, no calor da paixão. Pode 
manter governos em Longos, adversos e de­
cepcionantes eSforços através de muitos me­
ses e. anos -obscuros e cinzentos, até que o 
sol bnlhe novamente. Não sei de que forma 
este país poderia ser governado, a não ser 
pela Câmara dos Comuns desempenhando 
seu papel com to_da sua ampla liberdade na 
vida pública britânica. Temas aprendido -
com fatos recentemente confirmados ao nos­
~ redor e diante de nós - a não alterar de 
forma imprevista a estrutura física, que per­
mite a este notável organisril.o executar sua 
tar_efa de eliminar todos os ditadores desta 
Ilha, e abater e arruinar todos os ditadores 
de fo~:a que têm nos incomodado. 

-o Go~etno de Sua Majestade está desejoso 
e decidido_ a pedir à C2Jmara que adira firme-

mente, em princípio, à estrutura e caracte­
rísticas da Câmara dos Comuns que conhece­
mos, e não duvido que esse será o desejo 
da grande maioria dos membros deste segun­
do Parlamento através de nossa história. Se 
existe oposição, devemos resolver o assunto 
por meio do usual método parlamentar de 
debate acompanhado de votação. A questão 
da votação nos conduz novamente à estrutura 
da Câmara dos Comuns. Devemos prever pe­
riodos em que as votações sejam muito mais 
freqüentes do que são agora. Muitos de nós 
temos visto vinte ou trinta em apenas uma 
sessão_ parlamentar, e, nos corredores da Câ­
mara que Hitler destruiu, possuíamos facilida­
des e comodidades que nos faltam nesta man­
são senhorial. Portanto, proponho em nome 
do Governo de_ Sua Majestade que recons­
truamos a Câmara dos Comuns sobre seus 
antigos alicerces, que estão intactos, e em 
princípio com suas antigas dimensões, utili­
zando no possível seus maltratados muros. 
Este é -o método mais barato e rápido que 
podemos encontrar para prover-nos de mora­
dia. E agora passo a algumas conseqüências 
práticas que isto implica. Foi dito que devía­
mos esperar até o fim da guerra_e penso _que 
talvez. fora esse o ponto que meu honroso 
amigo desejara ass_entar. Não devemos, na 
verdade, fazer nada que nos distraia aprecia­
velmente do esforço de guerra; porém o que 
temos de faze-r, principalmente; é decidir e ter 
um plano, e executar de forma eficaz os_ exa­
mes e trabalhos preliminares, para que, ao 
terminar a guerra, ou antes, possamos, sem 
demora, construir uma Câmara:Tudo isto será 
coisa da comissão, que deverá ter quinze ou 
mais membros da Câmara, representantes 
dos diferentes partidos e diversoS ponlos de­
vista. Porém, não estou completamente con­
vencido_ de que não seja possível fazer defini­
dos progressos nesta tarefa durante a gu_erra. 
O primeiro comissário de Obras apresentou 
um projeto que permitirá reconstruir a aritiga 
Câmara dos Comuns, com Certas melhoras 
aconhselháveis e modernizações: lugar para 
a imprensa, tribuna para as senhoras e outras 
características notáveis~ Este projeto neces­
sitará de_ apenas dezoito meses; porém será 
prudente - e assim será considerado pelos 
especialistas em construção - dobrar este 
prazo, pois tudo terá de-adptar-se às necessi­
dades da guerra, e tambêm porque é·rostume 
de arquitetos e construtores serem mais oti­
mistas _quando elaboram seus projetos, o que 
depois os fatos demonstram. A última Câmara 
dos Comuns, erigida depois de 1834, foi pro­
metida ~m seis_anos e demorou vinte e sete. 
Quando falo de reconstruir em dezoito meses 
a C-limara dos Comuns, abstenho-me de ni­
r acrescentados com o -decurso dos anos. É 
simplesmente uma Câmara para reunir-se e 
dirigir nossós assuntos corno necessitamos. 
O inadeirame terá de ·ser afastado agora, para 
secar-se convenientemente. -

A canteira de Oipsham, de onde foi retirada 
a pedra para conservação e reposição das Câ­
maras parlamentares, está fechada tempora­
riamente. Terá de ser reaberta. Teliiõs de exa-
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mlnar de forma b_astante cuidadosa a mão-de­
obra de que se necessita. O primeiro comis­
sário me informa de que nos primeirOs meses, 
desde o inicio do projeto, -somente serãõ n~ 
cessários 46 mstres-de-obras e operários para 
a demolição. Ametad.e poder ter mais de qua­
renta anos e a outra metade mais de dnqUen­
ta. Nos segundos seis meses serão necess:á~ 
rios 185 homens de mais de quarenta anos 
e outros tantos de mais de cinqüenta. Porém, 
dos homens de mais de cinqüenta anos, ses­
senta terão de ser pedreiros, trabalho que tão 
pouca atividade apresenta agora. Nos tercei­
ros seis meses serão necessários 170 homens 
de mais de quarenta anos e outros tantos de 
mais de cinqüenta. os-1_70 de mais de cin­
qüenta devem proceder do ramo da constru­
ção; os 170 de quarenta a cinqüenta anos, 
do ramo da mecânica. Esta última é uma <:on­
sideração muito mais séria. Mas não necessi­
tamos, mesmo aprovando o projeto e come-_ 
çando o trabalho, submet.e_r-nos_ ao ritm_Q da 
construção. Podemos deixá-Ia estancada. E 
poderia ser que em um ano·, quando requisi­
tássemos homens do ramo mec~nico, nossos 
assuntos estivessem em tal situação que preci­
sássemos buscar mais empregos do que ho­
mens. 

Porém a Cãmara não está obi'fQâda a ãceitar -
nenhuma de<:isão deste gênero. Pelo contr_á­
rio, a comissão terá a_ntes de_ ~fetuar acord9s 
de principio, e dai será __ questão do governo 
aplicar a exes::ução des_s~--decisões como e 
quando forem solicitadas pelo interesse públi­
co, e estritamente dentro dos limites do esfor­
ço de guerra. Em todo_ cªscr, lhe direi, senhor 
Presidente, que existiria um verdadeiro perigo 
de que, ao finalizar a guerra, nos econtrás­
semos separados, por um longo período, da 
possibilidade de obter _uma Câmara dos C9-
muns restaurada e adequada. EstamoS coris­
truindo barcos de guerra que não serão termi­
nados em muitos anos e_ estão sgndo_ efetua­
dos vários trabalhos de construção para fins 
de guerra. E me sinto obrigado a dizer qüe 
considero a Câniara dos Comuns-a assem­
bléia mais poderosa de todo o mundo- pelo 
menos tão importante quanto uma fortificação 
ou um barco de batalha, inclusive em tempo 
de guerra. A politica pode ser muito cruel e 
violenta depois da guerra. Podemos defron­
tar-nos com todas as mudanças de pessoal 
subseqüentes a uma eleiç~o geral. Teremos, 
certamente, uma imensa pressão de assuntos, 
de tempestuosas polêmicas, de forma bas­
tante verossímiL Necessitamos dipor de um 
lugar, comprovadamente bom e conveniente 
onde trabalhar. A Câmara deve a si mesma 
e deve também à nação a certeza de que não 
haverá nenhuma brecha, nenhum desafortu­
nado e pemic::ioso intervalo em nossa vida par­
lamentar. Hoje, estou expressando a penas as 
opiniões do Governo; mas ·se ·a Cãm:ara no~ 
mear uma comissão e esta .em uns quantos 
meses nos de_r seu parecer, poderemos juntos 
tomar decisões sobre a mãtéria e não ficar 
em desvantagem no que have_rá de ser, inevita­
velmente, um tempo de particular opressão 
e crise, ao fina1itar a guerra, do ponto de vista 

parlamentar. Portanto, peço que seja nomea­
da a comiSSão, nã segurança de que poderá 
faz.er -um bom plano de trabalho. Quanto à 
-s.v~ necessária extensão, deixaria a critério do 
governo-considerar o momento e o prazo em 
que deva ser realizado, em vista das exigências 
primordiais da guerra. Contraímos urna gran­
de divida para com a Câmara dos Lordes por 
ter colocado à nossa diSposição este espaçoso 
e esplêndido local. Já expressamos nossos 
agradecimentos em uma resolução formal. 
Não devemos estender é;lém do necessário 
sua acolhedora_ hospitalidade. _Sentimo-nos 
mUlto à_ vontade nestes bancos vermelhos e 
sob__este teto dourado, ornamentado e ador­
riãâo por estátüãs. Expresso minha gratidão 
e meu apreço pelo que recebemos e desfruta­
mos, porém. 

Por mais prazeres e palácios de que possa­
mos ctesfrutar, não há, por humilde que seja, 
um lugar como meu lar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_.;. CónCeâO·a palavra ao nobi-e Senador Alui­
zio Bezerra. 

"o SR. ALUíZIO BEZERRA (PMos-A C. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão. 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a nossa apreensão continua, nesta Casa, des­
de que a imprensa começou a noticiar a pre­
tensão e as manobras dirigidas a criar condi-__ 
ções apropriadas para uma intervenção dos_ 
Estados Unidos no ?an~má. 

$r. Pre~icjente, em pronunciamento feito, 
nesta Casa, e trazendo a leitura -de um mani­
festo - e já estou colhendo as assin.jturas 
dos Parlameritares do Congresso Nadonal pa­
ra ser dirigido aos países da OEA -_manifes­
tanda..justamente, essa apreensão diante do 
desdobramento da crise panamenha, espe­
cialmente, em face ao reiterado- pOsiciona­
mento do_Governo dos Estados Unidos, admi­
tindo a possibilidade de uma intervenção mili­
tar naquele país centro-americano. A partir 
des_te momento, estamos acompanhando o 
caso e nos temOs colocado em -contatO COm 
o Ministro das Relações Exteriores, o Sr. Abreu 
Sodré, acerca da orientaçã9 que daria ao re­
presentante _brasileiro n_aqUela reunião da 
OEA, bem como o próprio Presidente da Re­
pública, manifestando a preOCupação sobre 
essa qUestão, ao mesmo tempo em que esta­
mos em contato, hoje, com o parlamento de 
vários países latino-americano, que preparam 
um encontro no Panamá de representantes 
dos parlamentos de todos os países latino-a-
mericano:-- ~----

Na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, estamos· preocupados que não venh-a a 
se repetir a malfadada intervenção no Panamá;---­
que aconteceu em 65, em S~o Domingos, 
quando o movimento constitucionalista, um 
movimento nacionalista, dirigido por Francis­
co Camarão Deiio, vitorioso; sofria- uma inter­
venç-ao dos Estados Unidos, que se ublizou 
da úEA, e pressiorrQU, como está pressionan­
do agora, os países membros para lhe forne- -
ceretn apolo político e militar para destituir 

um governo, àquela época em São Domingos, 
democrático, um governo nacionalista, sim­
plesmente porque se opunha à política norte­
americana e defendia uma política de inde­
pendência baseada nos prindpios da auto-de­
terminação dos_ povos e na não intervenção. 

Temos mais recente, Sr. Presidente, o 
exemplo de Granada, onde uma intervenção 
norte-americanã_derrubou o governo naciona­
lista, progressista de Grãnada e um atentado 
àquele símbolo de nação que foi esmagado 
pela bota, pela pata imperialista, poderosís­
sima sobre uma nação_-símbolo, _como Gra­

··- nad~a. 
Neste s_entido, Sr. Presidente "e Srs. Senado­

res, estamos apreciando, hoje, a preparaçãú 
da opiriião públiC;:fintemadonal para uma no­
va intervenç~o no Panamá, que já vive sob 
uma efetiva intervenção militar norte-ameri­
cana, wna vez que a quantid.ade de militares 
norte-americanos no Panamá é superior às 
forças militares do próprio Panamá. Além das 
medidas dos cortes econômicos, das pressões 
econômicas que já significam uma interven­
ção çontinuada no País irmão, o Panamá, ago­
ra querem os _E::rtados Unidos levantar para 
a opinião pública \atino-americana e interna­
dona! o papel de justiceiro e de pais mbraJ[sta, 
defendendo a democracia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse cinis­
mo dos norte-americanos não pode ser tolera­
do por nenhum país e por nenhum parlamen­
tar democrata. Uma nação como os Estados 
Unidos vem argüir, em nome da democracia, 
questões de corrupção eleitoral no Pan-;;uná, 
quando o Panamá está vivendo sob interven­
ção militar há níuito~ anos, com as bases mili­
ta_res norte-ameriCanas- asSentadas, adminis­
trando o canal, controlando a economi_a e im­
pondo a sua moeda - -a moeda que cfrcula 
no P~má é o dólar, a que o povo conhece 
-, irripondo rriedidas econômicas duras, pu­
nições econômicas; _agora mesmo, na reunião 
da OEA_ se discute, também, uma relação dos 
países que strãO -retaliados pela alegação nor­
te-americana de patentes. 

O Sr. Aureo Melo- Permite V. Ex- un:t 
aparte? 

O SR. ALUIZIO BEZERRA- Com muito . 
prazer, ouço o nobre Senador Aureo Mellg~ _ 

O Sr. Aureo M.elio- Nobre Senador Alui­
zio Bezerra v_. E?C" está, realmente; apontando 
um ponto absolutamente verdadeiro nas afir_~ 
mativas que __ faz. V. Ex" justamente enfocou 
esse aspecto relacionado c:om a grande hipo­
crisia internacional, em que se busca mostrar 
uma fachada que esconde. Na realidade, a 
estrutura, o arcabouço de outro edifício. _O 
edifício, realmente'; que se 6bsetva no Panamá_ 
é o ediffcio da proXimidade da cessação do 
acordo norte-americano-panamenho,_com re­
laçff!.o-à utilização doo ~eNiços do grande Canal 
do Panamá. De há muito que o governo pana­
menho a-guardava que os americanos desSem 
provas, demonstrassem boa -vontade ou, pelo 
merios, a intenção de retirar as tropas da ocu: 

--paÇão que vem sendo feita desde que esse 
canal foi construído. O convênio de ocupação 
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territorial e utilização do Canal estabele-c_e que 
isSO sejá feito até o ano 2000. No entanto, 
estamos em 1989, e até-a:quro-governO anl:ê'fi­
cano não tinha dado a menor prova, o menor 
indício da sua intenção de se retirar do Pana­
má e, particularmente, do Canal. Agora, quan­
do se aproxima a fase definitiva do povo pane­
nienho para a administração autônoma do 
Canal, os norte-àmericanos descobrem um 
pretexto, investindo contra esse General Norie­
ga, a respeito do qual, também, as informa­
ções não são muito lisonjeiras. Mas a verdade 
é que o Panamá vinha de há muito s·e Prepa~ 
rando para se tornar um pais que tivesse ca­
racterísticas de independência, tanto que faci­
lita extraordinariamente o tráfego de embar': 
cações sob a sua bandeira, praticamente não 
cobrando os gravames, taxas, impostos decor­
rentes dessa utilização. Existe uma frota mun­
dial enorme, com a denominação de paname­
nha, da mesma forma que existem investi­
mentos bancários no Panamá semelhantes 
até, em grande parte, àqueles investimentos 
que havia no Líbano- e, também, na SUtÇ-a. 
Tudo isso para dar ao Panamá uma conotação 
de país pequeno, porém útil no plano interna­
cionai._Realmente, os ínvestimehtos existentes 
no Panamá são muito grandes; existem faCilí­
dades que propiciam a aplicação de capitais 
internacionais ali. V. Ex• pode ter a certeza 
de que os norte-americanos v~o reeditar a fá­
bula do lobo e do cordeiro. O cordeiro beben­
do água naquele córrego e o lobo mais acima. 
E o lobo lhe diz: --"pÕr que tu eStás bebendO 
água nesse riacho? EsSe riachO é meu, tu eStáS 
sujando, toldando a minha água de beber". 
"-Mas. seu lobo, estou bebendo essa água 
na parte de baixo, a água vai correr deÇiõis 
e não vai alcançar o lugar onde tu estás toman­
do a tua água". _"~ Ma~_assim me~mo, _eu 
sou lobo e tu és cordeiro e eu vou te comer". 
É- exatamente o que vai ãcóntecér.' O-l05ãó 
- sem alusão ao nosso Colega do mesmo 
nome e muito menos ao nosso Colega Lobo 
do Piauí - vai engolir, sem dúvida alguma, 
o cordeiro Noriega, ou Noriega em pele de 
cordeiro, e o canal do Panamá, tudo indica, 
nuar, mas s·ob o jugo do americano; porque, 
inclusive, já temos cert6s indícios de capitu­
lação das próprias nações socialistas que, apa­
rentemente, estào fazendo parte de um acordo 
de divisão do bolo: "lo do una cosa a te, tu 
dai una cosa a me". Cada qual divide a metade 
do Mundo em- seu favor e em favor do outro, 
e esses acordos, que vigoram desde o Afega­
nistão, tenho a impressão de _que vão prepon­
derar, a menos que alguma coisa de extraor­
dinário volte a acontecer. Isso não impede que 
patriotas e amigos da Paz e da Justiça, como 
V. Ex•, ergam a sua Voz e coloquem o seu 
apontamento, assinalando a verdade desses 
fatos que estão acontecendo. Muito obrigadO 
pela honra que v. Ex· me proporciona em 
poder aparteâ-lo. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Agradeço 
ao nobre Senador Aureo Mello o aparte, espe­
cialmente pelo enriqueciiTieri.to que traz ao 
nosso pronunciamento, tendo em vista a sua 
sensibilidade e Compreensão elevadas na de-

feSa dos-direitos do cidadão, dos direitos hu­
manos e dos princfplos que norteiam, que 
COnsagram a convivência internacional, da au­
todeterminação e da não ingerência nos as­
suntos internos de cada país. 

Sr. Eresident"e, esta qUestão é de uma im­
portância muito grande, sobretudo, quando 
se_ quer passar para a opinião pública riacioi"lal 
e__internadQJJJd, de que a atitude norte-ame­
ricana é_ democrática, na defesa da democra­
cia. 

Apresentou-se Noriega, como um traficante 
de entorpecente, unicamente. Mas, na realida­
de, depois da discussão da própria imprensa 
norte-americana, ele mostrou que não era 
bem-assim. NóS sabemos que a oposição e 
a vontade dos Estados Unidos de tirar Noriega, 
não é pelo fato de estarem os Estados Unidos 
alegando que ele seja traficante de entorpe­
cente o __ que não fica provado no processo, 
dentro dos Estados Unidos. 

Os Estados Unidos querem derrubar Norie-
9"<:f, porque é um nacionalista panamenho que 
continua defendendo a bandeira de T orrijos, 
que liderou o movimento panamenho em 
1977, que foi a base do Acordo T orrijos-Carter, 
pelo qual os Estados __ Unidos são obrigados 
a transferir a administração do Panamá, agora 
~o final deste sé_culo, para a_soberana Nação 
do Panamá. É aí que está a verdadeira questão. 
Ora, como Os Estados _Unidos estaria preocu­
pados com o general Noriega se ao mesmo 
tempo defenderam durante 40 anos, o mais 
assassino dos ditadores do centro-americano, 
que foi Somoza e ainda hoje, aprovam e defen­
dem a ajuda, no Parlamento, para manter 
aqUeles que assassinaram durante 40 anos 
o povo nicaragüense? Coriiõ se pode admitir 
n~ mesma_ balança ess_a defesa norte-ame­
ricana ao mesmo tempo que eles alimentaram 
a-derrubada d_o governo democráticO de Allen­
de, destituíram-no e deram um banho de san­
gue, sustentando a ditadura Pinochet, com a 
aJuda direta de empresas norte-americanas no 
Chile? 

Sr. Presiderlte, carece de fundamento essa 
postura norte-amélicana e sabemos, perfeita­
mente, que o que se quer no Panamá é derru­
bar o governo nacionalista panamenho, diri­
gido por Noriega. E, se outras falhas tiver No­
riega, elas to_das seráo absolvidas, no momen­
to_ em que ele se _eleva na defesa patriótica 
dos sa_grados interesses de seu povo frente 
à maior potência econômico-militar-industrial 
do mUndO, para defender_os interesses patrió­
ticos do povo panamenho. 

Neste sentido, Sr. Presidente, fazemos essas 
reflexõ_es, do ponto de vista do Direito Interna­
cional. Àquela época, logo depois, por c__oinci­
dência em 75, quando estava na Universidade 
de Paris fazendo doutorado na área de Direito 
Internacional, apresentava trabalho justamen­
te sobre uma proposta que impedia a interven­
ção militar por parte de organismos regionais 
em países soberanos a_ qual se baseava, justa­
mente; nos dispoSítivoS- que Vão do art. 39 
ã.OSãfts. 42 e 43, da Carta das Nações Unidas, 
quando estipula a competência do Conselho 
de_Segurança das Nações Unidas, onde diz: 

"Le Cansei! de Sêcurité constate l'exis­
tence- d'dune menace centre Ia paix, d'u­
ne rupture de- la paix ou d'agression et 
fait des recommandations ou décide que­
IIes mesures seront prises confOrmément 
aux articles 41 et 42 pour maintenir ou 
rétablir la paix et Ia sécurité intemacio-
nales." -

Ou seja, essas medidas da Carta das Nações 
Unidas, no que diz respeito à parte do Conse­
lho- de 5_egurança Nacional, e disciplinadas 
pelos arts. 41 e 42 e outras disposições, estão 
asseguradas no sentido de que uma interven­
ção -em -um- país soberano - a defesa que 
eu fazia - jamais pode acontecer por um 
organismo regional, para refutar justamerite 
a utilização que fizeram, os Estados Unidos, 
em 65, da OEA, para intervir em Sailto Domin­
go. Somente quando a paz estiver em jogo, 
o Conselho de Segurança da Organização das 
Nações Unidas pode, através de um grupa­
mento de forÇas militareS. acordado pela una­
nimidade do Conselho da Organização das 
Nações Unidas, avaliar que a paz internacional 
está em jogo; 

E nesse sentido nós nos veríamos prote­
gidos contra a intervenção em Scinto D6rri"in­
go, naquela época, porque é difícil chegar a 
um consenso no Conselho de Segurança da 
Organização- das Nações Unidas, e mesmo 
pmque assim agindo, nós estamos impedindo 
que situações que atentem contra a paz mun­
dial possam acontecer em uma parte ou outra 
do mundo. 

Imagine V. Ex" que, seho_uver uma interven~ 
ção militar-no Panamá, é daro que a América 
Central e a América Latina não ficarão de 
tnãos atadas. Isso será um atentado contra 
a paz, não somente no Panamá, mas contra 
a paz centro-americana, contra a paz latino-a­
mericana e contra a paz mundial. É com essa 
preocupação que faço essa intervenção, hoje, 
repetindo a _pressão que levantava há dias. 

Chegando à conclusão, Portanto, Sr. Presi­
dente afirmo e reitero a solidariedade com 
o povo panamenhO e cOm as suas legítimas 
organizações políticas, para que, com a maior 
brevidade, se possa restabelecer a normali­
dade na vida política e econômica, que póssi­
blite a realização de novas eleições. é: impor­
tante_ destacar as sanções políticas e econô· 
m!Cas ditadas por Washington que só contri­
buem para desestabilizar o quadro de estabi­
lidade democrática. Portanto, é condição sine 
quii nOn que" -Cessem as ações de bloqueio 
_econômico para que o povo panamenho pos­
sa realizar eleições livres e soberanas,_ sem 
manipulações externas, porque o que está 
aconteCe rido no Panamá é semelhante à inter­
venção que tivemos nas Malvinas, quando os 
Estados Unld_os tinham acordo firmado atra­
vés do TIAR -lratado do Rio de Janeiro 
de Assistência Recíproca - pelo qual um-a 
intervenção em um dos países membros da 
OEA significava uma intervenção a todos os 
países--;-e pelo qual todos estavam obrigadoS 
à sua defesa. Entretanto; Sr. Presidente, quan· 
do-a lhglaterra, testandõ os- équipahleritos ·da 
OTAN, os mais modernos e sofiSticados, esta-
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va intervindo nas Malvinas - e_ não discuto 
aqui a forma como Vi dela fez a retomada, mas 
uma vez que se trata, pela proximidade e pelas 
teorias todas, !:~e uroa região latino-ameriçana 
-, a defesa_ era natural .À_os argentinos. E 
quando o conflito se _estabeleceu, a posição 
norte-americana foi do grande traidor com re­
lação a todos os países latino-americanos. pa­
ra se posicionar ao lado da OTAN, porque 
a Inglaterra significava para os Estados UnidO$ 
um aliado estratégico mats impOrtãnte dentro 
do contexto mundial da divisão dos blocos 
de força, para-defesa dos seus inte(es_ses. Nes­
te sentido n6s tiVemos os._Estados Unidos de 
costas para a OEA, de costas para os países 
latino-americanOs. O apoiO qüé trvemos foi 
o de Cuba, o da Nicarágua, foi dos países 
progressistas e aí verific.ou~se que a Política 
do anticomunismo defençiida pelos Estados 
Unidos, é qUe o risco l_atino~americano era 
do anticomunismo, verificouase que o grande 
risco para a unidade latlno-ame:ríCana não era 
das nações progressistas, era, siin; -dos interes­
ses imperialistas norte-americànos, que colo­
cou os seus interesses imperialistas acima dos 
sagrados interesses dos povos latino-ameri· 
canos. 

Mais uma vez. Sr. PresidePte, quando se 
dá a situação do Panamá h o moVimento pOpu­
lar Uderado porTorrijos, um movimento apoia­
do por toda América Latina, que mobilizou 
a 08\. firmado o Acordos To_rrijos Carter, Pelei 
qual os Estados Unidos ficaram de devolver 
totalmente, no ano 2000;o Ça:nal, mas a retira­
da militar se dá agora em 1990, e parte do 
controle da administração -do Canal. 

Sr. Presidente, com essa m_e$TTI.<;! via inter­
vencíonista _os Estados Unidos tiveram, neste 
ano passado, a audácia de fazer uma ihterven­
ção direta junto a uma oU:trà·p-otência mundial, 
o Japão, envolvendo o Brasil, quando fez pres­
são japonesa para não- financiar a Rodovia 
BR-364,ligando Rio Branco a Capital do meu 
Estado, à fronteira com o Peru. Porque, em 
nome da defesa da ecologia - vejam mais 
urna vez o cinismo norte-americano ~ pres­
sionava o Japão, para não financia_r _essa ro4o­
via de integração continental que liga o Atlân­
tico _ao Pacífico, e que tem sido o meu projeto 
político desde o meu primeiro mandalO como 
Deputado federal ao segundo, e no Senado, 
Desde o Centro Alto .4e_ Es.t!-ldo _latino-ame­
ricano, .em_Paris. defendi ~ssa proposta de in· 
tegração latino-americana em que incluía a 
BR~364, na Região Amazônica, ligand9 o Bra~ 
sil ao Peru e passando perpendicularro~nte 
à Panamerlcana, es_~belecendo ai a _via da in­
tegraça do Brasil através de sua longa fronteira 
com os_ países sul~americanos, viabilj~ando, 
portanto, a integração do sistema viário para 
viabilizar a integração econômica, comercial 
e política que é a base. fun.d_amental para esta­
belecer, realizar e _consolidar um mercado lati­
no-americano. 

Ora, Sr._Eresidente, o que os Estados Un_idos 
pretendem quando s_e opõem a BR-364 não 
é a defe_sa_da e_cologia, mas a utilizam neste 
instante, porque tese simpática ao mundo, E 
eles querem passar à opinião pública brasileira 
e agora à opinião pública internacional que 

estão defendendo a democracia no Panamá. 
Na __ nialid;;ide, o que eScoridE:m ê: a in.tenÇiiO 
de impedir que se construa uma estrada, esta­
belecendo a unidade Atlântico-Pacífico, ligan­
do o Brasil ao-PerU e aos países vizinhos e _ 
mais do que isso, abrindo uma via comerc_ial 
dos países do Pacífico para o Atlântico, e uma 
sâída comercial nossa para o Pacífico, para 
os países do m!.lndo Asiático, inclusive para 
a própria costa oeste norte_:-ameri_cana. O que 
os Estados Unidos, na realidã:de; ~ere~om 
essa proposta é impedir a competição do em=-­
presariado brasileiro, em face ao empresana.:­
do norte-ameri_c.ano, no caso da oposição à 

-construç_ão da rodovia _6R-364", no trecho Rio 
Branco fronteira com o Peru, mas que estabe~ 
Ieee a inter_conexã:o do sistema vfário brasileiro 
-com o Sistema viárbper...taiio,Jigando o Atlân­
tico coin 6 Pacífico. 

Ora, Sr. presiderite, é com essa mesma ma­
landragem internacional, com esse r:nesmo ci­
nismo internacional, que o imperialismo nor­
te-americanoatuou nas Malvinas, atuou com 
relação ao Panamá, em 1977, vem atuando 
e quer atuar hoje, mostrando uma faceta de 
defensor da democracia; cjuando apoiou Pinq-­
chet, quãndo apóia Somoza e outras ditaduras 
sangüinárias na América Latina e no mundo,e 
quer aparecer como defensor da democraCia. 
Córrio apOiou, ·tamb€m, o _9olpe do Brasil em 
1964, atravéS-dõ Embaixador, dos Estados 
Unidos, l,.incoln Cordon_ é sabido e comprO­
vado- a imprt?nsa norte-americana compro­
vou isso. Ora, hoje, temos que nos precaver, 
impedir a qualquer preço a invasão militar nor­
te-americana no Panamá, para que não se 
dê a invasão posterior que é o grande sonho 
norte-americano - a invasão da Amazônia 
-pois com os projetos de parlamentares nor­
te-americanos no Congresso norte-americaM 
no, se aprovados, descaracterizam o que eles 
vêm defendendo; a soberania relativa nossa, 
sobre a Amazônia. 

Neste sentido, por isso, alertamos, ligar bem 
os fatos - Malvinas, Panamá e Amazônia -
às intervenções brancas que já vêm fazen:do 
os norte-ameriCanos. 

Portanto, aqui, Sr. Presidente, ao encerrar 
estas mirihas considerações, hoje, quero dei­
Xar bem dãro-a lffiportância e a trans~ndên­
cia que elas têm, pelo precedente gravíssimo 
de uma intervenção no Panamá, pois significa 
automaticamente a intervenção na !"iicarágua 
que significa preparar a opinião pública para, 
mais tarde, haver uma intervenção na Amazô­
nia, como é pretensão deles. É posição e dever 
do Brasil, da política externa, opor·se à .inter· 
venção no Panamá para garantir de imediato 
uma ação preventiva, e seguindo os princípios 
da defesa da autodeterminação, a não inge­
rência dos assuntos internos, tanlO no Panamá 
como -em todos os outros países latino-ame­
ricanos, inclusive válidos para a defesa dos 
próprios interesses nacionais. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~AínOa há a inscrição de um orador, Senador 
AUreo Mello. Lembro a S. Bel' que dispõe de 
apenãs--15. miriut~S. 

O SR. ACIREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguint_e discurso.) -Sr. P_res!­
dente, Srs. SeriadoreS, a minha intervenção 
é, por assim dizer, um prolongamento das pa­
lavras do Senador Aluizio Bezerra. Também 
filho da Amazônia, sou daqueles que .têm pro-­
curado aqui, neste mandato, defender os inte­
resses da minha terra, da minha região, em 
última análise, do próprio Brasil. 

V. Ex" e todos os demais colegas sãç teste­
munhas da luta qUe temos encetado, todos 
nós da bancada amazônica, ·a· respeitO de um 
dos segmentos mais importantes para aquela 
áiea, justamente o dos transportes, em que 
a ~presa de _Navegação da Amazônia S/ A 
vem sendo acolnetida, _invariável e sis~emati-_ 
çamente, por tentativa de privatlzação inade­
quadas para aquela área e completamente es­
tapafúrdias diante da nossa realidade ,s_QC.ial, 

Já se disse desta tribuna qua a_ Arilãzônia 
é uma região especial, quase que um conti­
nente ou_ um planeta à parte que não pode 
ser administrado pelos parâmetros corriquei­
ros de outros "Brasis': que possuem caracte­
risticas geográficas e antropológicas bastan:te 
diferente daquelas que nos são peculiares. 

-0 problema dos transportes na Amazônia 
é dos mais delicados e dos mais sérios. Sabe­
mos que as empresas particulareS de navegã"­
ção são as responsáveis pelo recorde nefasto 
e triste de afundamentos, afogamentos e mor­
tes por naufrágio de dezenas e centenas cj.e 
embarcações, que têm ceifado vidas preciosas 
na região. Citamos até o caso horripilante daa 
quele dono de_ emb.,_rc;a_~Q- que está preso 
- que pagou escafandristas para, no porto 
da cidade de Óbidos, abrirem o ventre de c.a­
dáveres submerso_s e presos __ às ferragens de 
navios que afundaram numa área em que o 
rio atinge 178 metros de fundura no seu talve­
gue, para que os corpos, em função dos gases 
da tumefação, não viessem a subir _à_ tona d'á-__ _ 
gua, para caracterizarern__rnais o corpo de de­
lito e. conseqüentemente, a culpa daquele ci­
dadão. 

A imprensa do Sul e do Brasil proclamou, 
com destaque invulgar, a morte horrenda da­
queles infelizes. que perece.rar:n no Bateau 
Mouche,· no entanto, lá para o Amazonas isto 
é rotineiro~ Te mos os chamados "recreios" 
Não sei porque têm essa denominação, pai­
que não têm na_da de recreativos, São explo­
rados comercialmente com a conivência de 
certas representações das capitanias, que dei­
_xam que as embarcações sigam superlotadas, 
sem o devido lastro, _s_em .a adequada tripu-
lação; -

Já fomos ao Senhor Presidente da Rep_ú­
blica para fazer ver a Sua Excelência a dife­
rença entre a privatização de empresas em 
outros lugares e a privatização da Empresa 
de Navegação da Amazônia S/A. Sua Exce­
lência chegou a falar que este assunto poderia 
ser, inclusive, agendado pelo prôximo Gover­
no. 

Acredito, até hoje, até prova em contrário, 
que Sua Excelência não esteja profundamente 
a par das coisas que se vão desenrolando na 
sua ~dministração. De outra maneira, não po-
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deria compreender a edição de um Decreto 
n" 97.754, de 17 de maio de 1989, em que, 
após as explicações. após os enten~imentos 
que foram mantidos com o Senhor Presidente 
José Sarney, seja editado este ato por ele subs­
crito e, mais, por Paulo César Ximenes Alves 
Ferreira, do qual nunca tinha ouvido falar, e 
pelo Ministro João Batista de Abreu, dizendo 
que a Empresa de Navegação da Amazônia 
tem 1 O dias para nomear, mediante indicação 
do Sr. Ministro da Fazenda, o seu liqüidante, 
que terá remuneração equivalente à do cargo 
de Presidente da Empresa; de-Clarar extintos 
os mandatos e cessada a investidura do presi­
dente, dos diretores e dos membros dos Con­
selhos de Administração e Fiscal da socie­
dade, sem prejuízo de responsabilidade pelos 
respectivos at()s de gestão e de fiscalização. 

O Senado aprovoU-.:....:.. estou atento ao reló­
gio, diante da advertência de V. Ex', Sr. Presi~ 
dente- emenda de nossa autoria e.de outros 
Senadores da Amazônia, sustando, incorpo~ 
rada a um decreto legislativo da lavra do Sr. 
Senador Maurício Corrêa, a privatização da 
Empresa de Navegação da Amazônia S/A, 
bem como da Siderama, outro órgão que visa 
a potendalizar a Amazônia de material de in~ 
dústria pesada do ferro e do aço, e ainda da 
Companhia de Navegação "da Bacia do Prata, 
que foi também apresentada pelo eminente 
Senador Wilson Martins. 

Essa matéria, aprovada pelo Senado através 
das nossas emendas, já se encontra na Câma­
ra dos Deputados para ser confirmada, e acre­
dito que o será, pelo patriotismo, pelo bom 
senso dos Membros do Congresso Nacional, · 
tendo como Relator o nobre Deputado Aloysio 
Chaves. 

Faço, i::laqui, a minha ponderação ao Se~ 
nhor Pregjdente da República, mais urna vez, 
para que não permita que a falta de juízo, 
a falta de bom senso, es_condendo sem dúvida 
a orientação de falsos técnicos e, quiçá, de 
maus amigos, de péssimos amigos, venha a 
transformar esse caso _da Empresa de Navega­
ção da Amazônia S/A num crime contra o 
povo daquela terra, daquele Estado, porque 
o povo do Amazonas depende da Empresa 
de Navegação da Amazônia S/ A, que cumpre 
de fato as normas e as determinações da legis­
lação, para o transporte, em horas e em dias 
certos, daqueles habitantes ribeirinhos. E não 
é apenas uma empresa de caráter comercial, 
como pretende o Governo caracterizá-la; é 
uma empresa de caráter social, uma empresa 
de progresso amazônico. 

No momento em que, como disse o nobre 
Senador Aluízio Bezerra, se teme uma inter• 
venção internacional na Amazônia, esses de­
cretos, ess_n; ~rivatízação da Enasa são uma 
preparação, uma contribuição para que se tire 
um pedaço que realmente é o mais rico e 
o maior de um País, do qual não pode ser 
tirado. Espero que as Forças Armadas brasi­
leiras, diante dessa ameaça, intervenham no 
caso. 

Existe aqui um projeto de lei, da autoria 
do nobre Senador Ronan Tito, que tomou o 
n9 94 e dispõe sobre a privatização das empre­
sas estatais, e dá outras providênias. que inse-

re, no seu art. 3;;., que "a privatização das em­
pre_sas· estatais fica sujeita à aprovação do 
CongreSSo Racional". Ess.e documento, na 
sUa juStificação, acentua que, conceitual e po­
liticamente, as emPresas estatais precisam ser 
encaradas como "uma presença interna consi­
derável, já que representam algo em torno 
de 60 bilhões. 

Não se pode ir privatizando, estupidamente, 
empresas, somente pelo fato de serem esta­
tais. A empresa estatal tem o seu gerente, o 
seu capitalista, o seu empresário no próprio 
Estado, e é o Estado quem lucra para o povo, 
não para negociatas torpes de cidadãos "sala­
fras", ordinários, mau-caráter, que serão des­
mascarados para serem devidamente justiça­
dos, neste País, porque não têm amor ao povo 
e n~o têm o sentimento de honra nem de 
cügnidade, estando sempre prontos a reaJizar 
negociatas torpes que prejudicam a coletivi­
dade e maculam o caráter dos homens hones­
tos. EsperO que esse fato seja olhado e anali­
sado devidamente. 

0- Sr. Alu~z_lo Bezerra - Permite-me V. 
EX" ün1 aP8rte? 

O SR. AUREO MELLO - Ouço V. Ele 
com muit<?_prazer. 

O Sr. Aluizio Bezena --Nobre Senador 
A1,.1reo Mello, V. EX' aborda tema da mais alta 
importância nesta Casa, que diz respeito ao 
sistema de navegação da Amazônia, através 
da empresa amazônica ENASA, antiga 
SNAPP, conhecida por todos os ribeirinhos 
da Amazônia. Esperava-se ã: .• -chatiriha" da 
Amazônia, como era conhecida, como -se es­
pera alguma coisa muito querida, até porque 
multas vezes todo o- abastecimento se dava, 
em grande parte das cidades interioranas da 
Amazônía, através dos grandes rios, através 
das "ch,;~:tinhas" e das embarcações_ e da anti­
ga SNAPP, hoje ENASA. De maneira que 
constituem mesmo, Sr. Presidente, parte do 
componente sócio-econômico-cultural as 
chegadas, as despedidas, a formação de nú­
c:leos nas_ mê!rgens do rio, onde essas embar­
cações se reabasteciam, recebendo lenha, no 
seu período inicial, quando eram máquinas 
a vapor e, sobretudo, exercendo o trabalho 
de ocupação, de penetração da Amazônia, das 
fronteiras. Esse papel sócio~econômico-cul­
tural da antiga SNA.PP, ENASA hoje, é de im­
portância nacional para a ocupação.- Estive 
há pouco, Sr. Presidente, visitando a região 
da Calha Norte, saindo de Boa vista, visitando 
a região de SurUcuCu, de Lavaretê, de São 
Joaquim, de São Gabriel da Cachoeira. Estou 
apresentando, inclusive. uma emenda nas di­
retrizes orç8meritáiias,--pai-a garantir recursos 
para a or.upação dessa região da Calha Norte, 

_ na fronteira da Venezuela com a Colômbia, 
onde somente as comunidades indígenas na~ 
tivas existem. O trabalho que o Governo Fede­
ral faz hoje para _manter essa ocupação é ex­
traordinário; através de aeronaves, corno -''bú~ 
falos", transportando máquinas pesadas para 
abrir clareiras no meio do mato, com apoio 
dé hélícópteros de grande parte. Tudo isso 
para fazer uma ocupaç:ão, ocupáçãó essa que 

Ja foi realizada no rio Amazonas, onde essa 
embarcação, através da empresa, ... (0 Sr. Pre­
_sidente faz soar a campainha). Já concluo, 
Sr. Presidente, .o meu aparte. Essa embarca­
ção é importantíssima. E defende, muitq b~rn. 
o _nobre Serladoi Aureo- Mello, com o que eu 
também concordo, a privatização não de­
monstra nenhuma eficácia, porque todas as 
empresas bancárias fal_iram_ sendo privatiza­
das. Então, o que é Íniportante é o alcance 
social dessa empresa. Considero que V. Ex" 
tem inteira razão. Estamos juntos para defen­
der essa proposta. 

O SR. AUREO MELLO - Obrigado a 
V. EX 
.. -Ante o troar da campainha, Sr. Presidente, 
encerro· meu discurso. (Muito bem!) 

O SR. PRESmENTE (Pompeu "de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Jut~hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB '-­
BA. Pronuncia o Seguinte disCurso.)- Sf. Pre-:­
sidente, Srs. Senadores: 

"Hoje, o maíoi'- PéSõ -de uma çléc"ada 
deserífre.iida de' pedidos de empréstimos 
não incide nos militares ou naqueles que 
têm_conta em bancos no estrangeiro, ou, 
ainda, nos que conceberam os anos _de 
desperidício. O fardo-inCide sõbre Os po­
bres que são privados do atendimento 
de suas necessidades básicas, _sobre os 
desempregados que vêm testemunhan­
do a erosão de tudo aquilo pelo qual tra­
balharam, sobre as mulheres que não 
têm aJiment:oS suficienteS pará se iTíãrit"er 
em boa saúde, sobre o fisico e a mente 
das crianças que não estão se desenvol­
vendo adequadamente, por causa de 
doenças e desnutrição sem tratamento, 
e a quem se nega a única oportunidade 
qu~ teriam de_ freqüentar_ urt_:ra esc-o!~· 

E difícil corlse9uir um forte impacto 
com a análise simplificada de que os-ricos 
forneceram os ·empréstimos e Os pobres 
se endividaram. 

Quandó esse -impacto ·se concretiza no 
aumento dos índices da mortalidade in­
fantil e do percentual de neonatos com 
baixo peso, na queda das médidas peso­
por-altura de crianças com menos de cin­
co anoS e dobaix_o percentual de c~ia!lç_as 
-entre 6 e 1 1-arios ::..::.-matricu!ãdos nas 
escolas, -é ilnperioso abandonar as forma­
lidades d~ linguagem econômic~ ~ gritar 
que o que aconteceu é uma- vergonha 
e um atentado contra expressiva parcela 
da humanidade. A dívida do mundo em 
désenvoTvimento, tanto na- forma COino 
foi contraída quanto na forma de ajuste 
exigida é urna mancha econômica nesta 
segunda metade do século XX. 

Permitir que- o corpO e a--mente -de 
crianças em ci-esdrOE:nto j)àguem peios 
problemas econômicos do mundo é a 
antítese do conceito de civilização. Nada 
pode justifiCar -tal atitude, que nos enver­
gonha e diminui." (TrechO do relãtório 
Situaçãõ MLuidíãT da Infância, do Fundo 
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das Nações Unidas para a Infância-:- Uni­
cef de 1988/1989.- págs 29 e-30). 

Talvez a leitura_ repetida e sistemática _deste 
texto do Unice_f fo_sse sufide_n~e para despertar 
nas pessoas a verdadeira c::::onsdência do que 
signifka a crlse de d(yida_ e~~IDª dos países 
em desenvolvimento. que hoje atinge um total 
de_ 500 bilhões de dólares. _Mas. apesar do 
tom incivo--:- são-os índjq::s sociais que mos­
tram o verdadeiro retrato _ _d~ssa tragédia que 
se desenrola diante de nós. __ _ 

É preciso saber que, depois da década de 
70, cuJa crise de petróleo gerou mais petrodó­
lares do que os países desenvolvidos pode­
riam capitalizar e que foram impingidos aos 
países em desenvolvimento sob forma de em­
préstimos, no ano de 1980, cinco milhões de 
crianças morriam em conseqüência d<lS doen­
ças mais comuns, comO saramp-o, -coquelu­
che e tétano, que deixaram definítivam(;!nte 
incapacitadas mais afguns milhões de crian­
ças. 

Naquele mesmo arro, dez mtl crianças mor­
riam diariamente de desidratação, causada 
pela diarréia, em diferentes partes do mundo 
em desenvolvimento. Aliás, desde 1945 até 
então, a desidratação exterminou mais de 150 
milhões de vidas, o que ê uma cifr_a_bem supe­
rior a todos os mortos civis e militar~s das 
duas guerras mundiais. E quase __ tod_as essas 
vítimas eram crianças,_ 

São estatísticas comO eStas, Sr_,_ Pr_e~ide_nte 
e Srs. Senadores, que mostram a verdadeira 
face da questão da dívida, que fez com que 
nos últimos dez anos, nas 37 _nações mais 
pobres do mundo a redução_dos gastos com 
educação_ tenha atingido 50 por cento e os 
gastos com saúde, 25 por cento. Já o percen­
tual de gastos militares,-nesses mesmos pal­
ses, são aproximadamente 30% superiores ao 
total despendido nas rubricas Educação e 
Saúde. . . 

"Loucura'' e "vergonh~"- são algumas das 
palavras utilizadas no relatório da _qnicef para 
definir as conseqüências das distorcidas políti­
cas de ajuda ~ernª_-::::- __ tanto de governos 
e instituições multilate.rais_, como_ d~ ban_cos 
comerciais - de um mundo industrializado 
que _c:ohsome, a cada quatro semanas, 50 b!:­
lhões de dólares em despesas militares. Essa 
mesma quantia, segundo cálculos da Unicef, 
p-oderia ser destinad" ?IÍ1ualmente aos países 
em desenvolvimento para erradicar a pobreza, 
através de ações básicas de saúde, de investi~ 
mentes em_educação primária e redução do 
analfabetismo, em habitações de baixo custo, 
em infra-estrutu.~:a d.e s~nea_ro_ento, em_habili~ 
tação para que as próprias pessoas ajam em 
prol de sua melhor s_a(!de e permita às mulhe~ 
res as condições adequadas de exerc;er a ma~ 
temidade da forma mais _çligna. 

Há 20 anos, as Nasões Unidas estabele~ 
ceram como meta a desti.nação de 0,7 por 
cento do PNB dos países desenvolVidos à aju~ 
da externa. No entanto~ apenas a Noruega, 
a Holanda, a Dinamarca e a Suécia vêm cum~ 
prindo esta meta. QUanto aos dois países de-­
senvolvidos com os maiores superávits da ba~ 
lança comercíal-Japão, 80 bilhões de dóla~ 

res e República Federal da Alemanha, 40 bi­
lhõeos de dólares - des_tinam, respectivamen­
te, pouco mais de 0,3 pof- centõ e 0,4 por 
cento de seu,s PNB à ajuda externa. A França 
e a Finlândia destinam 0,5 por cento. 

-o dado mais surpreendente, Srs. S!:'!nado­
res, ê que os Estados Unidos da América, entre 
os dezoito países integrantes da OCDE- Or­
ganização para a Cooperação e o Desenvol­
vimentO EconômicO, está em penúltimo lugar 
- perdendo somente para a Áustria - em 
termos de percentual do PNB aplicado em 
ajuda externa. O país mais rico do mundo, 
hoje duas vezes e meia maiS rico do que no 
final da Segtnlda Guerra Munida!, vem alocan­
do à ajuda externa apenas 0,2 por--cento de 
-seu PNB. _ 

É importante lembrar que fOi-· exatamente 
este percentual do PNB norte-americano-que 
foi transferido- para a Europa, em 1947, por 

-ocasião do Plano MarshaiL A partir da injeção 
-de recursos no continente europe"l.l_ e no Ja-
pão, arrasados pela guerra, houve uma firme 
retomada do crescimentq eç_oi;tômic.o_,._ e~ ní­
veis de _desenvolvimento sem precedentes. 

Mas se há dez anos_ o fluxo de recursos 
líquidos repassado pelas nações ricas aos paí­
ses .em desenvolvimento era da, ordem de 40 
bilhões de dólares, hoje houve uma inversão 
e são as nações mais pobres e_ as em desenvol-

--vimento que, somadas as quantias pagas por 
-~onta da Qívida exj:.erna ~ as perdas prove-
nientes da redução nos pr:_eços das matérias 
primas, estão transfer_indo, anualmente, aos 
país.es lndustriali~ados recursos da ordem de 
60 bilhões -~e dólares. Esta situação é, eviden­
temente, inaceitâvel. 

-· Embora a cris_e econômica dos_ __ anos 80 
tenha élfeta,do genericamente tanto o mundo 
industrializado como _os países em desenvol­
vimei110,-as·-consecjüências são o_bviamente 
menos graves nos países ricos e altamente 
perniciosas nos países menos desenvolvidos. 
~os úJt[m.os anos, Srs. SenadOres, o Brasil, 

bem cOmo os pZiíses integrantes do Grupo 
dos Oito - que rec~ntemente mantiveram 
nova reunião sobre as questões econômicas 
la~ino-americanas e, especialinente a dívida 
externa _vêm lutando para que os países deve_­
dores tratem dessa questão se não de maneira 
Uníficada, de forma concertada. É preciso que 
as experiências de cada . 1,1m, c:Ientro de sua 
especificidade, sirvam tanto como experiência 

- como para a definição de uma maneira polí-
tica_ e mais humana no tratamento da dívida 
externa. 

Não é preciso mais repetir que a dívida ex· 
tema não é uma questão econômica, mas 
uma questão política, no_sentido que, ao reali­
zar um imenso esforço para cumprir suas me­
tas e atender seus compromissos relativamen­
te ao pagamento das parcelas anuais da dívida 
contraída.. QS líd~res dos países_em desenvol­
vimento estão seri.do bons pagadores mas, 
ao mesmo tempo, maus gestores de_ suas na­
ções. 

Os bilhões de dólares repassados ao mundo 
rico pelos pobres significam menos escolas, 
menos postos de saúde, menos habitações, 
menos saneamento e_maiores taxªs de morta-

!idade infantil, de mortalidade materna, de ní­
veis de desnutrição, de desemprego e d:e defi­
ciência de habitaçõe,s. 

A longo prazo, todos esses dados - que 
simbolizam trágicãs carências-:-yâo si_9nificar 
não s6 taxas de crescimento c_adª vez mais 
reduzidas, mas, e este é_ o pior aspecto, o_au: 
men~ da pobreza das naÇões que constituem 
o mundo em desenvolvimento. E.se·a solida­
riedade está ausente dessas políticas pratica­
das pelos ricos. eles deveriam ao menos pen­
sar que, a médio e a longo prazo, essa dissemi­
nação da miséria nos países do Terceiro Mun­
do terá, também, como conseqüência o _estrei~ 
tamento dos inercados para exportações e a 
inviabilidade do próprio crescimento do mun­
do industrializado, no futuro. 

Lembrerilos, Sr. Presidente, Srs. SenãdPres, 
que _quase 20 por cento das exportações da 
Comunidade Eéonômica Européia ...,-- CEE, 
mais de_3_0"por cenfo das exportações norte~a~­
mer1canas e igüalmente 30 por· tehto das ex­
pOrtações japonesas têm como destino o 
mundo _em desenvOlvimento. Logo, se os 25 
por cento dos saldo.s das nações em desenvol­
vimento, atualmente utilizados para pagamen­
to da dívida, fossem destinados a investimen­
tos e a importações, os _interesses do mundo 
_desenvolvido eStariam melhor atendidos. 

Mas não há equivalência possível entre os 
nllmeros da dívida externa, e os tristes índices 
sociais verificados nos países em desenvol­
vimento. Muito mais grave do que a dívida 
externa'é a dívida social. 

Se hoje verificamos a forma irresponsável 
como foram feitos QS empréstimos que toma­
ram a dívida externa do J erceiro Mundo irnpa­

_.Qáve~ ?crescente-se ais~ a insensatez da utili­
Zação dos recursos provenientes da ajuda ex-
tema, nestes mesmos. países. -

S~bstdia-se o en_sino universitário E: secun­
dário, além de _se criar universidades estatais 
graty.itas, enquanto o ensino primário, obriga­
tório (no Brªsil, <:onstitucionalmente) __ rec,ebe 
pequena parcela dos recursos do setor _de edu­
cação, bem como a alfabetização de adulto_s. 

No setor de saúde, a realidade é assusta­
dora: a cada dia, emtod_p o mundo, mil mulhe­
res, em geral jóVehS, mory-em em decorrência 
de complicações pré_e pós-parto ou-por abor­
tos mal feitos. Todos os dias, cerca de 40 
mil crianças, menores de cinco anos, morrem, 
mais de 80 por cento eni. conseqüência de 
tétano, sarampo, coqueluche, diarréia, infec· 
ções respiratórias ou malária, quase sempre 
associádas a alt.os níY.eiS de desnutrição. As_ 
crianças que conseguem sobreviver, milhares 
delas estão irreversivelmente destinadas_ a ja­
mais alcançar a plena saúde fisica e mental, 
em razão da desnutrição. 

Se_ hoje, graças à ação de agências mult11a· 
terais como a Oraganização Mundial de Saú­
de, a Unic~f, a Fao, o Programa Mundial de 
Alimentos, o Fundo InternC}cional para á_De­
senvolvimento Agrícola, o Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento, a Unes­
co; além de OrganizaçõeS privadas que _exer­
cem qu.otidíanarhent€: ã solidariedade, mais 
da_ metade das crianças do mundo em desen­
volvimento está imunizada e protegida dessas 
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doenças, ê preciso ter em vista que_ há uma 
outra metade totalmente exposta. 

Somente quando essa outra metade de 
crianças estiver devidamente protegida será 
possível salvar três milhões delas, que ainda 
morrem a cada ano, evitar os 250 mil casos 
anuais de poliomielite, bem como os milhares 
de casos de cegueira - por carência de vita~ 
mina A - , de desnutrição e de incapacidade -
mental definitiva. 

A imunização infantil universal- meta per­
seguida pela OMS QUe -deveria ser atingida 
no ano 2000 - é hoje uma das prioridades 
do mundo em desenvolvimnento, mas que 
deveria ser tacitamente aceita e procurada pe­
los países _ricos, que nos destinam ajuda ao 
desenvolvimento. 

Embora a prática dos últinios anos, tantõ 
no mundo desenvolvido como no mundo em 
desenvolvimento, comprove que a Terapia de 
Reidratação Oral - TRO - uma forma Sim­
ples e altamente eficiente de.. evita;r a desidra­
tação- pode salvar milhões de vidas, apenas 
25 por cento das nações em desenvolvimento 
receberam, de forma sistemática e pragmá­
tica, informações sobre a 1RO. Ainda temos 
dois milhões e rneio_d_e_crianças morrendo, 
anualmente, por desidratação e um número 
superior fica desnutrido, em razão de doenças 
diarréicas freqüenteS. · 

"Chacina silenciosa" é. a e_xpressão usada 
no relatório 1988/89 da Unicef para qualificar 
uma situação, que seria perfeitamenteevitável 
desde que as infonnaÇõ~s sobr_e TRO fõ.Ssem 
disseminadas através dos países, colocados 
ao alcance dos serviços de saúde e das popu­
lações, especialmente as mães. E este é um 
exemplo, entre vários, de soluções simples e_ 
baratas para graves problemas de saúde públi­
ca, ainda não resolvidos em boa parte do mun­
do em desenvolvim_e_nto. 

As 250 mil crianças que se __ tomam cega-., 
em todo o mundo, todos os anos, por não 
terem possibilidade de comer verduras ou re~ 
ceber uma cápsula de vitamina A poderiam 
estar perfeitamente saudáveis, a um custo de 
dez centavos de dólar por criança. 

Da mesma forma, a utilização de sal iodado, 
como já se faz no Brasil, de forma genera­
lizada, poderia eliminar as seqüelas da carên­
cia de iodo, que reduzem- a· pro-cJUtiviaa-ae dos 
trabalhadores adultos e causam danos físicos 
e mentais irreversíveis em centenãs de milha­
res de crianças. 

O custo per capita anual que permitiria o 
acesso universal para as camadas mais pobres 
da população mundial às atenções_ primárias 
de saúde, incluindo o atendimento matemo­
infantil, seria de-a pena~ cinco dólares, confor­
me atesta a experiência em países mais po­
bres. Igualmente, no campo da educação, o 
custo médio para o atendimento de todas as 
crianças na faixa etária de 6 a 11 anos seria 
de 25 dólares anuais por criança. 

No que com;erne aos serviços de abasteci­
mento de água e saneamento, o--custo por 
pessoa e por ano atinge a irrisória sõrna de 
seis dólares por pessoa. Hoje, calcula-se que 
a população mundial em estado de absoluta 
pobreza, até 1990, perfará um total de um 

bilhão de pessoas. Mas o atendimento das 
nec_essidades básicas em educação, habita­
ção, saúde, saneamento, habilitação, deverâ 
atingir- até O finãl da âé_cada de_90 - um 
terço da população mundial, ou seja, entre 
1,5 bilhão~ e 2 bilhões -~e pessoas. 
_Para concretizax as metas ~m educação, 

saúde, saneamento, habitação, abastecimento 
de -âgua, Seriam necessários, nos próxifnos 
dez anos, uma soma estiJ1l~da en.tre 30 e 50 
bilhões de dólares_ anuais, _o que significa ape­
nas meio por cento do total de recursos -
13 trilhões de dólares~ movimentados pela 
economia mundial 

Mas toda a questão não é simplesmente 
_de recurs_os disponíveis, Srs. Senadores, mas, 
sini, a necessidade de um redirecionamento 
das políticas nacionais ·e internacionais, que 
busquem o·que o _Unicef çhama de "desenvol­
vimento real" e de "desenvolvimento com di­
mensão humana". Através da realocação dos 
recwsos hoje existentes, do redirecionamen_to 
das prioridades governamentaiS e da reestru7 
turação _dos orçamentos, _estaríamos cami-­
nhando em direção a um outro tipo de desen­
volvimento: 

Basta lembrar o caso_ do Brasil, que, ao defi­
nir cortes orçamentários em busca do sanea­
mento das finanças públicas, no final do ano 
passado,_ a chamada Operação Desmonte, re~ 
duziu drasticamente as dotações orçamentá­
riaS dos setores: mãis importantes: saúde, edu­
cação, serviçoS públicos_-água, esgoto, ro­
dovias etc._- pesquisa em ciência e tecno­
logia, extensão rural, serViços soCiais etc. 

Mas, aJém da racionalização das políticas, 
dentro de uma visão menos imediatista e mãis 
prospectiva do que seria o crescimento e -o 
desenvolvimento, seria suficiente - para Co­
brir os· gastos de ajuda externa - a transfe­
rência de 5 por cento dos gastos militares 
anuais, que atingem mais_ de um trilhão de 
dólares por ano. 

Não é_ por acaso que, no âmbito das organi­
zações multilaterais,_ especialmente aquelas li­
gadas à Organização das Nações Unidas, veri~ 
fica-Se, d_esde _me_ados _â_a_dé_c_ad_a de 70, uma 
unifiCação das posições dos países em desen­
volvimento e uma forte pressão para que as 
políticas voltadas para a saúde (Organização 
Ml.mdial_da~Saúde), educação e cultura (Unes­

_ço), agricultura e alimentos- FAO e Progra­
ma Mundial de_ Alimentos. entre outros, _ado­
tem essa visão do "crescimento real" .. 

Nos últimos 15 anos, os países latino-ame­
ricanos, africanos _e asiáticos iniciaram Unia 
luta conjunta, em beneficio de suas popula­
ções e ~de .seu fut_uro, reclirecionando --com 
o apoio de alguns países ricos - metas e 
re<:ursos. A crise não se_ fez tardar e os EUA, 
seguido em alguns casos por países sob sua 
_influ_ência, tentou recuperar sua força e poder 
de barganha, pelo não_-pagarnento de suas 
quotas na ONU ou a simples saída de _alguns 
destes organismos, corno- foi o caso _da UneS­
co,' 

Mas tanto_as Nações Unidas, como algumas 
de Suas agências, conseguiram se reorganiZar 
e implementar seus planos e programas, ape­
sar da súbita redução de seus recursos. Atual-

mente, já estão superados superados_ algns 
impasses, maS pennanece um melhor equilí­
brio de forças entre o mundo rico e o mundo 
Pobre. E riãO ·é por a: caSO: que, nos--últimos 
ano_s, o pr6pri6 papel de pacificaÇão e de equi~ 
librio da ONU esteja colhendo frutos concre­
tos, no que se refere a conflitos velhos de 
muitos anos, em diferentes pontos do mundo. 

Pelo menos em seu final, a áé_cada de 80, 
um período de imensa dificuldades em termos_ 
econômicos e sociais, eSfá se dirigindo p-ara -
uma nova realidade, onde_ o desarmamento 
dos homens e dos espíritos têm permitido a 
abertura de novos caminhos em busca_do ver­
dadeiro sentido da paz. 

Não apenas a redução de mísseiS nucleares 
ou o fim de gu"errã.s localizadas e ocupações 
de territórios, mas, sobretudo, o esforço de 
pessoas, instituições e_ governos no sentido­
de oferecer à maioriã. da popUfaç-ão--nii.mdial 
-aquela constituída pelas camadas mais po­
bres- condições dignas de vida e de trabalho"; 

Corno poderemos aceitar, Sr. Presideneie,_ 
SiS. Senadores, que _o país que exibe o oitavo 
PNB do mundo o sétimo, como foi _anunciado 
recentemente, tenha 30 por cento de sua po­
pulação, ou seja 50 milhões de: pessoas, viVen­
do na mais absoluta pobreza? 

Segundo dados da Organização InternacíO­
nal do Trabalho - OIT, exiStem na América 
Latina entre 120 e -160 -niilflóes_-_de Pessoas 
pobres, o que signifíca uin creSCiirientO_eritre 
33 e_ 39 por cento do número -de pobres no 
qüinqüêniõ 1980/85. Enquanto isso, nomes­
mo período, o_ núnlero -de_ desempregados, 
nos países da América Latina aunientou em 
48 por cento. -- -- · 

O economista Carlos L essa, diretor da Área 
Social do Banco Nacional de Desenvolvimen~ 
to Econômico e_Sodal, ao proferir na Unicarnp 
uma palestra sobre_o tem-a ·'Pobreza e Exdu­
são_Social", no encontro Brasil Século 21, re­
centemente, classificava esses núcleos popu­
lacionais, unidos pela miséria, tanto no campo 
como na cidade, de "Nações da Miséria'". 

Segundo _ele, os grupos populacionais reu­
nidos em favelas, invasões ou mesmo na área 
rural, "têm suas próprias constituiçôes e uma 
específica cidadania", em sua dura batalha pe­
la sobrevivência, sem grande ajuaa. 

_Em termos de imunização, é preciso reco­
nhecer que grandes passos foram dados, em­
bora ainda resta muito a ser feito, na medida 
em que a:periãs .:f vadnaÇ:ão arittp6lio atingiU; 
no Brasil, urna cobertura_de 90 por cento da 
população de até cinco anos. 

O Brasil estabeleceu junto à OMS a meta 
de cobertura entre 80 e 90 por cento na imuni­
zação das seis doenças básicas - sarampo, 
tétano, coqueluche, difteria, tuberculose e po­
liomielite, até 1990. 

No entanto, doenças_como sarampo, difte­
ria, coqueluche e tétano têm uma cobertura 
de pouco mais da metade das crianças: sa­
rampo - 55 por cento e_ DPT - 3 doses 
-57%. Já a tuberculose, através da: vacina 
BCG, tem uma cobertura ligeiramente_ supe-
rior: 68 por cento. -

O índice maiS Preocupante é o de aplicação 
da toxóide tetânica nas gestantes, visando a 
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Imunizar mãe e filho, que tem uma cobertura 
de apenas 12 por cento. Nossa taxa .4e mortaw 
!idade infantil, emQora tenha tido uma redução 
média anual de 2,17 por cento - -de 1950 
a 1987" -: (}inda estã ·em 64/1000, até uin 
ano de vida. E a mOrtãlidade materna, por 
más condições durante o parto e a gestação 
ou problemas póswparto, ou ainda, por abortos 
reafízados em péssimas condições - estimaw 
se que ocorrem no 6rªsj_l_cerca de três milhões 
de abortos clandestinos por ano - é de 
150/1000, nesta década. 

Entre os recém-nasc;idos, 8 por cento naS­
cem com baixo peso e as mães que ama­
mentam seus filhos são pouco mais da meta­
de, até três meses, ou seja, 59 por cerlto. Este 

' percentual cai brutalmente para 19 por cento 
quando se avalia a amamentação até seis me~ 
ses, considerada pelos médicos o perfodo 
ideaJ para a perfeita imunizaÇão do bebê e 
para que ele tenha melhores condições de 
nutrição. Apenas 5 por cento das r'nães ama~ 
mentam seus mhos até 12 meses. 

No periodo de 1960 a 1987, a taxa de fertili~ 
dade das mulheres brasileiras passou de 6,Z 
para 3,3, fato que poderia ser explicado através 
de dois outros dados: de 1981 a 19$5, a preva~ 
lência de anticoncepcionais atingiu 65 por 
cento - incluindo-se aí tanto o uso da pílula 
anticonceptiva como o DfU e com um impres~ 
sionante número de ligação de trompas que 
vêm sendo realizada nas periferias urbanãS 
-e por outro lado, o avmento da população 
urbanizada, atingindo 75 por Cento, em 1987. 

Conseqüentemente, o" é:reSciriiértto -anUal 
da população brasileira, que era de 2,4 por 
cento entre 1965-1980, foi reduzido para 2,2 
por cento, entre 1980~ 1986, /Ve5perãl}çá d~ 
vida, que era de 55 anos em 1960, atualme~;tte 
é de 65 anos; .. ·- -

Mas não existem dados atualizados sobre 
a desnutriçáo de menores de cinco anos e 
nem sobre o. percentual da população que 
tem acesso aos serviços de _saúde, embora 
se registre que 73 por cento dos recém~nas~ 
ciclos são assisttdos, ·pelo ·siStema -de saúde. 
A taxa de mortalidade de menores de cinco 
anos, que era de 160/t:OOOem 1960,_ta_Inbém 
foi reduzida para 85/1.000, em 1987. 

Mas, entre todo esse leque de índices que 
nos revelam o lado trágico da dívida externa, 
é preciso acrescentar majs dois: a população 
brasileira gasta entre 35 e 3·9 por cento de 
sua renda em alimentação e o Governo brasi­
leiro ub1iz:a 33,2 por centó de seu saldo de 
exportações apenas para o pagamento dos 
juros da dívidé3 extel]l_a. 

É -evidente que, diante desse quadro, não 
se pode mais, Sr. Presidente, srs-. senadores, 
deixar de reconhecer a estreita relação entre 
os índices de empobrecimento- e o volume 
crescente de recursos que saem dos países 
em desenvolvimento exclusNamente para pa~ 
gamento de uma dívida injusta e cruel. não 
só em suas conseqüêricias imediatas, mas em 
seu caráter permanente e crescente compro-
metimento financeiro. -

Dados mais recentes, pesquisados pelo Pro­
fesSor Maurício Romê.o, a pedido da OIT, reve­
lam uma realidade ainda mais assustadora e 

drámatica. S_egundo o profe~s_or, responsável 
pelo Mestrado em Economia da Univer?idaQe 
Federal de Pernambuco, 49,2 por cento da 
população brasileira está abaiXO da linha de 
probreza estabelecida pela OMS e pela F AO, 
vivendo à margem das políticas econômicas 
e sociais dO País. 

O percentual atinge 72,1 por cento das fa­
müfas nordestinas, mas bem menos na região 
Stfdest~- 36,6 por CentO - e na região Sul 
-34,7 por cento. Mesmo assim, trata-se de 
percentuais reveladores do terrivel retrocesso 
no tamp"?YSOcial verificado em nosso Pa[s. 

O nútnera de famflias que se encontram 
abaixo da linha de indigênda, em todo ·o País, 
é de 32_ por cento, sendo 56,3 por cento no 
Nordeste, 16,6 par cento ria região Sudeste 
e 19,4 por cento na região Sul. Considera-se 
Pessoas .,_baixo da tinha de pobreza aquelas 
que vivem- com 0,88% do salário mínimo e 
abaixo da linha de indigência as que vivem 
com apen~s 0,53 por cento-do salário mínimo. 

Dentro-do mesmo _espírito que dirige nossas 
r~-f]~Õ§_-=-- sobre a relação entre a dívida ex­
t.en,-ae O Constante empobrecimento de nossa 
população, bem como a redução no acesso 
a condis:ões mínimas de vida - o Pr9fe~sor 
Romão calcula que a dívida social de curto 
prazo representa o dobro do que o Brasil re­
mete, para o exterior, por ano, como paga­
mento da_ dívida externa. 

Para ele, séria necessári_o uma redução de 
40 por cento no pagamento da dívida, para 
que fossem aplicados, em nosso_ País~ os 20 
bilhões ·ae dólares necessáriQs, para [utar con~ 
tra a pobreza, nos próximos cinco anos. A 
partir dos dadas obtidos pelo Professor Mau­
ríciO Romão, ele .indica cinco pontos ~sen­
dais-de uma política voltada para essa imensa 
população empobrecida e desatendida: 

1 -p-olítica assistencial e emergencial para 
socorrer os que estão precisando de alimen~ 
tação imediatamente, por um prazo definido; 
2-manutenção do -crescimento econômi­

co a __ um nível não inferior a 5 por cento ao 
ano; 

-~ =~<:>lítica de emprego voltada para as mi­
cro e pequenas empresas; 

4 _--:- inc_e_ntivo imediato à produção de ali~ 
mentes, visando à redução dos preços e à 
ampliação do mercado de trabalho rural; 
5- aumento da dotação especifica paras 

os setores de saúde, educação, transporte e 
habitaçã.o. ~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o qua~ 
dro do a_rªsil de hoje e estas são algumas 
das soluções possíveis para que evitemos de 
nos transformar numa nação de famintos. 

Hoje, o Legislattvo teve recuperadas suas 
prerrogativas e, além de legislar, buscando a 
construção de uma nação mais justa e equâ­
nime, assumiu também a responsabilidade de 
fiscalizar o Poder Executivo, através da aprova­
ção e acompanhamento do orçamento gera1 
da.União. _ 

Precisamos estar, mais do que nunca, aten-
--_tg~ e vigilantes na condição de um processo 

de recuperação dos níveis de crescimento de 
uma década ou duas.atrás e de agir- com 
firmeza e vontade política - no sentido de 

dar, a essa imensa população desvalida, a dig­
nidade e a qualidade de vida que a nenhum 
indivíduo, e muito menos às crianças, podem 
ser negadas, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão,- designando 
para a _ordinária de "segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislattvo no 13, de 1988 (no 17/88, 
na Câmara dos Deputados), qUe aprova o tex­
to da Convenção n~ 144, da Organização Inter­
nacional do Trabalho (OIT), sobre consultas 

·tripartites para promover a aplicação das nor~ 
mas internacionais ·do trabalho, adotada em 
Genebra, em 1976, durante a Sexagésima: Pri­
meira Ret,mião da Conferência _lnteroacionaJ 
do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 18, de 
19"89, da Comissão_· -~ . 

- De Relações Exteriore~ e Defesa Nacio­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)" 
........ Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas.) 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
N• 8, DE 1989 

A Comissão Diretora do Senado Fede_ra_l, 
no uso de suas atribuições e. considerando 
o disposto no art. ge do Decreto-Legislativo 
n" 72, de 1988, bem como o disposto no § 
1<> do art. 3? e nos §§ 1~ e 4? dQ art. 89 do 
Decreto-Lei n<>2355, de 1"2 de iunho de 1987, 
no § 1 ~ do art. 1 ~ do Decreto-Lei n9 2.425, 
de 7 de abril de 1988, resolve: 

Art. 1? Os valores do subsídio e da repre­
sentação dos Senadores da República, ftxando 
pelo Ato da Comissão Diretora n? 57, de 1_988, 
ficam reajustados em 64,24% (sessenta e qua~ 
tro vírgula vinte e quatro por cento), ·a partir 
de 1 ~ de janeiro de 1989. 

Art. 2° Fica revogado o Ato do Presidente 
n• 001, de 1989. 

Art. ,3c Este Ato entra e111 yigor na-qata 
de sua publicação. _, 

Art. 4? Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora. 18 de maio de 
1989. -/ram Saraiva -Alexandre Costa -
Dlvãldo Suruagy- Pompeu de Sousa - An· 
tônio Luiz Maya - Aureo MeDo. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 153, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no u_so 
das atriblJições q.Je lhe confere os. artigos 52, 
item 38~ e 97, inciso IV, do Regimento InternO, 
em conformidac:le com a i:felegação de_ com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato -n~ 
2 .de 1973, revigorada pelo Ato da Comissão 
Diretora no 12, _de 1983, de acordo çom o 
disposto na Resolução nc 130, de 198j), e tén--
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do em vista o que consta do_ Processo n~ Objeto: Regular, exclusivamente, o forneci~ 
006.435/89"-0; ieSolvê autOrizar--a Contratação, mento, ao Senàdo, da energia elétriCa neces-_ 
sob regime jurídico da ConsQiídaçã.o_ das Leis sária ao funcion~mento de suas instalaçõ~s. 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tem- localizadas no SAIN, lote "B". -
po de Serviço, do Senhor João Negromonte _- Licitação:_ Dispensa de _licitação, com base 
Filho, para O emprego de -ASSessor TécnicO, i1Q~_cirt. 22, in-ciso VJl,- do- Decreto-Lei no 
com o salário mensal equivalente ao venci- 2.300/86,_e art. 19, inciso VI[, do Ato no 31/87, 
menta do cargo DAS-3,-ã pãrtir de 4 de maio da COmisSão Diretora do Senado Fêderal. 
de 1989, com lotação e exerddo no Gabinete Crédito pelo qual_ c_orrerâ a despesa: À conta 
do Líder do PMB, Senhor Ney Maranhão. - âO-ProgiarTul de Trabalho O 1 Ó1 021.2_205/819, 

Senado Federal, 19 de maio de 1989 . ...,... Natureza da Despesa 3132-0104/8. 
Senador lram Saraiva, 1., Vice_-Presidente no --Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
Exercício da Presidência. - -- -- n9 00132/5, de 26-1-89. ~ 

Valor Contratual: Estimado em NCz$' 
4,000,00 (dois mil cruzadOs novOs). 
_--Vigência: 1°-1-89 é! 3-1:12-89. 

PORTARIA 
N•18, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuiÇões regulamentares e tendo em 
vista- os fatos constantes do Processos nQ$ 
O 16250/88-5 e 000321/89:3, resolve, repreen, 
der o servidor CícerO BãrDosa da Silva, Moto­
ristã, Matricula n" 2.970, do Quadro de Pessoal 
CLT, com base no disposto no art. 463, item 
I, combinado com o art. 466, item I, da Resolu­
ção no 58, de 1972, -por falta de currlprirrlento 
dos deveres. 

Senado Federal, 18 de maio de 1989: :____ 
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N"19, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições regulamentares e tendo em 
vista os fatos constantes dos Processos n"" 
013754/88-2 e 014410/88-5, Resolve: 

repreender o servidor Celso Henrique da Ro­
cha, Agente de Transporte Legislativo, matrí­
cula n9 2.551, do Quadro Permanente, com 
base no disposto nos artigos 463, item I, e 
466, item I, da Resolução n9 58, de 1972, por 
falta de cumprimento dos deveres. 

Senado Federal, 18 de mala de 1989.J0sé 
Passos Pôrto, Diretor-Gefal. -

PORTARIA 
N• 20, DE 1989 

Sfg_r:tatár"ios:t>elo SeriadO feder8l: Dr. José 
Passos Pôrto. Pela CEB: Dr. -Walter Flores de_ 
Melo. - Amaury Gonçalves Martins, Diretor 
da Subsecretaria de Administração de_ Material 
e Patrlmôriio: 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES 

2" Reunião, realizada 
em 5 de abril de 1989 

Às dez horas e trintà minutos do dia quatro 
de abril de mil nove_ce_n_tos e oitenta e nove, . 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Luiz Viana, com a presença dos Senho­
res Senadores Francisco Rollemberg, lrapuan 
Costa Júnior, Saldanha Derzi, Marco Maciel, 
Chagas Rodrigues, Jamil Haddad e Aluizio Be­
zerra, reúne-se_a.Comissão de Relações Exte­
rlóres--:- Deixam de comparecer por motivo jus­
tificado os Senhores SenadOres Albano Fran­
co, Leite Chaves, Nelson Wedekin, Severo Go­
mes, João Lobo, José Agripino, Afonso San­
cho, Lavoisier Maia e Itamar Franco. Havendo 

-liúinero reQiffienUII, o Senhor Presidente de­
clara-aCertos o~ trabalhos, dispensando a leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir ô Senhor Presidente, aten­
dendo ao preceito regimental determina que 
a reunião tome-se secreta para deliberar sobre 

O Diretor-Geral -do-Serul:do Federal, no uso as Seguintes Mensagehs: no 256, de 1988, do 
das atribuições que lhe confere o artigo 215 Senhor Presidente da República, submetendo 
do regulamento Administrativo do Senado F e- à aprovação do Senado- Federal, a escolha 
dera!, e tendo em vista o disposto no artigo do Senhor Regis Novaes de Oliveira, Ministro 
482, parágrafo 1 ~. do mesmo Regulamento, de Segunda Clas_se:~ d_a Carreira d~ Diplomata, 
Resolve; para exercer a função de Embaixador do Brasil 

designar Afrânio Cavalcanti Melo Junior, junto à Jamahiriya Árabe Popular Socialista 
Técnico Legislativo, José Jabre Baroud, Téc_~--- da Ubia, cujo relator é o Senhor Senador Cha-
nico em Legislação e Orçamento e Antonio gas-ROdrigues. N~ 25_7, de 1988, do Senh<;>r 
Carlos de Nogueira, Técnico Legislativo para, Presidente da República, submetendo à apro-
sob a presidência do primeiro, integrarem a vaç~o -do Senado Fe~~ral, a escolt:Ja do Se-
Comissão de Sindicâricia incumbida de a pu- nJ:lor li{Cln _Oliveira Cannabrava, Embaixador 
r ar os fatos constantes dos Processos n95 do Brasil junto à República Popular de Angola, 
006233/89-9, 00ôô52/89-1, 006659/89-6, - Parâ, ~~mulativam~11~(:~ exercei a função de 
006842/89-5, 00699S/89-5 e 00704S!89-0. _ -Embaixador do Brasil junto à República De-

Brasília, 18 de maio de -1989~ Jos~ Passos mocrâtica de São Tomé e Príncipe, cujo relator 
Pórto, Diretor-Geral. é o Senhor Senador Marco Maciel. N9_ 156, 

de 1988, do Senhor Presidente da República 
submetendo à_ aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor Brian Michael Frase:r 
Neele, Emb~ixador do Brasil junto à República 
Federal da Nigéria, para, cumulativªmente, 
exerêer a função de Embaixador do Brasil jun-

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n"' 034/89 
Contratada: COmpanhia de Eletricidade de 

Brasília ___.:. CEB · 
Contratante: Senado Federal. 

to_ à R~pública Popular do Bcnin, cuj~ relator 
é -o Senhor Senador AlUizio Bezerra. N9 -27, 
de 1989, do Senhor Presídente da República 
sUbirletendo à aprovação do Senado Federá! 
a escolha do Senhor Luiz Felipe de La Torre 
Benitez T eix.eira Soares, Embaixador do Brasil 
junto à República do Quênia, para, cumulativa­
mente, exeicer a função de EmbaixadOr dÕ 
Brasil em Maurício, cujo relator é o Senhor 
Seriador Francisco Rollemberg. Reaberta a 
reunião_ em caráter público, o Senhor Presi­
dente esclarece que devido ao adiantado da 
hora, deixarão de ser apreciados os seguinte.s 
Projetos de Decreto Legislativo: N9 6, de 1985, 
aprOva os textos da Conveflç.3:0::.rl9 137 e da 
Recomendação n9 145, da Organização Inter­
nacional do Trabalho, relativas às repercus­
sões sociais dos Novos Métodos de Processa­
mento de Cargas nos Portos, .adotadas em 
Genebra, em 25 de junho de 1973, durante 
a 58~ Sessão da Conferência Internacional dO 
Trabalho; n" 11, de 1988, aprova o_ texto da 
Convenção fntera"inericana para Prevenir e Pu­
nir a Tortura.. concluída em Cartagena das fn­
dias, Colômbia, em 9 de dezembro de 1985, 
por ocasião da XI/ Assembléia_ Geral da Orga­
nização dos Estados Americanos, e assinada 
pelo BrasjJ em 24 de janeirÕ de 1986; n9 14 
de 1988, aProva o texto do Acordo -entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Colômbici sobre Sanidade Ani­
mal para o Intercâmbio de Animais e Prod~tos 
de Origem Animal, celebrado _em Bogotá, a 
9 de fevereiro de 1988. Nada mais havendo 
a tratar, o Senl)or Presidente ~gradece a pre­
sença de todOs e encerra a reunião, lavrando 
eu, Marcos Santos Parente Filho, Assistente 
da Comissão, a presente Ata qUe, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Luiz Vrana, Presidente. 

COMISSÃO DE RELÀÇÓES 
EXTERIORES E DEFESA 

NACIONAL 

4• Reunião, realizada 
em 27 de abril de 1989 

Às dez hÕras e trinta minutos do dia vinte 
e sete de abril de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, _sob a Presidência do 
SenhOr Senador Humberto Lucena, com a 
presença dos Senhores Senadores Albano 
Franco, Saldanha .Derzi, Severo Gomes, João 
Lobo, José Agripino, Afoilso Sancho, ltãmar 
Franco, Nabor Júnior, Alf~do Campos, Edi­
son Lobão e Chagas Rodrigues, re_úne-se a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
c_tonal. Deixam de comparecer por motivo jus­
tificado, os Senhores Senador_es Irapuan Costâ 
Júnior, Leite Chaves, Luiz Viana, Nelson Wede­
kin, Aluísio Bezerra, Marco Maciel e Lavoisier 
.Maia. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. _A seguir sua Exce­
lência comunica que a presente reunião desti­
na-se à apreciação da matéria çonstcmte de 
pauta. Prq~_eguindo. o Senhor Presidente, 
atendendo ao. preceito regimental, _determina 
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que a reunião tome-se secreta, para delibe­
ração sobre as.seguintes matérias~ Mensagem 
n" 65~ de J 989, do Senhor Presidente da Repú- · 
blica, submetendo à_aprovação do Senado Fe­
deral a escolha do Senhor Carlos Norberto 
de Oliveira Pares, EmbaiXadoc do Brasil junto 
à República de Gana, para,·cumulativamente, 
exercer a funç_ão de Embaixador-do Brasiljun: 
to à República de Serra Leoa, cujo Relator 
é o Senhor Senador Alfredo Campos; Mensa­
gem n" 66, de 1989, do seo-:nor Presidtm.tc;: __ 
da República, submetendo à apfoYaç_ão_d_o Se­
nado Federal a escolha_do Senhor Carlos Nor­
berto de Oliveira_Pares, Emba®dor Qo Brasil 
junto à República de Gana, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à RepúbHca da_Ub_éria, cujo Relator 
é o Senhor Senador Edison LoPão; Mensagem 
n<? 82, de 1989, do Senhor Presidente_ da RepU­
blic:a, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral a escolha_ do Senhor Carlos AuguSto_ de 
Proença Rosa, Embaixador do Bras_il junto à 
República Árabe do EgitO, para, cwnulativa­
mente, exercer a funçã_o _dtirn__lla[Xador çlo , 
Brasil junto à República Democrática do S1..k . 
dão, cujo Relator é o Senhor Senador ltam;:,.r . 

Franco; Mensagem no 54, de 1989, do Senhor 
Presldente da Repúblicã, submetendo à apro­
·vã.çãà çlo Seriado Feder?~!, _ _a escolha do Se­
nhor L1,1iz Felipe de La TorreBenitez Soares, 
Embél._üt.adof do _6fasil_ jJunto_ à República do 
Quênia, para, c-umulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixadoi do Brãs11 junto à Etiópia 
Socialista.- _Cujo Relator é o_ Senhor Senadcn 
Nabor Júr:ior. Reaberta_a reunião em cárá_tei 
público, o SenhOr Presídente passa a palavra 
ao Se!)hO[_$enad9r Albano Fr.anc_o, que,_ na 
qualidade de Relator, emite Parecer favO-rável 
sobre o Projeto de Decreto Legisla~vo _ n~ 2, 
d~ 1987, que "aprova o texto da convenção_ 
das N:iições Unidas contra a Tortura e outrqs 
T ratarnentoS oll Penas_ Cruéis, Desumanas o_u 
_Df:gradantes,_ aprovada por consenso na XX­
)Q)( __ -_SeSsão (1984; da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, e assinada- em 23-9-85t -na 
..sed~Qas N~_ções-dOidaS, ern Nçva Iorque. Não 
havendo discussão, é o_ mesmo submetido 
à votação, send,o aprovado por unanimidade:. 
A seguir, Sua Excelência concede a palavra 
ao Sehhor_$enador lta.mar Franco, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Le.Qls­
latlvo n" 11, de 198_8, que "aprova o texto da 

Convenção Interamericana para Prevenir e Pu­
nir a Tortura, concluída em Carta.gena das fn­
di<:~s, Colõi-nbia, em 9-12-85, por ocasião da 
XVAssembléia-Geral da Organização dos Es­
tados Americanos - OEA. e assinada pelo 
J?rasil em_ 24 qe janeiro de.l _?)!36,." Não hâ 
debates e a Comissão, por unanimidade, apro­
ya o parecer_do_Rel.ator. J~_rosseguindo o Se­
~or Pnisidente paSsa a palavra -ao senhôr · 
Senador Chagas Rodrigues, Relator, que emite 
parecer favorável sobre o Projeto d.e DeCreto 
LegislatiVo n~ 13, de-1988, que "aprova_o texto 
da Convenção n~ 144, da Qrganizaç:ão Interna­
Cional do Trabalho - Orr;- sobre cOnsuhas 
tripartites_ para promovefâ- aPlicaçãO daS- ilor-­
-mas iilternacionais- do -trabalho, adotado_ em 
Genebra, em 1976, durante a Ei t• Reunião da 
Conferébcía Internacional do Trabalho. Não 
havendo debates~ __ é o .mesmo submetido à 
votação, s~nçl.() aprovado por unanimidade. 
Esgotadas as ma1érias constantes de pauta, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Marcos 
Santos Parente Filho, Assistente da Comissão, 
ª-presente Ata _que, lida e aprovada, será assi­
_riada pelo Senhor Pre~idente. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 


